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RESUMO 

A problemática do desenvolvimento e da avaliação das competências digitais dos alunos 

é uma questão com interesse crescente no âmbito da investigação na área da Educação, 

uma vez que estas competências têm sido consideradas imprescindíveis para uma 

cidadania autônoma e crítica. Entretanto, nota-se uma escassez de estudos e documentos 

curriculares dedicados especificamente ao desenvolvimento e à avaliação das 

competências digitais dos alunos mais novos. Nesta linha, e compreendendo que as 

inovações em educação devem estar ao serviço da melhoria das aprendizagens, o estudo 

aqui apresentado teve como principal finalidade construir um dispositivo para apoiar o 

desenvolvimento e a avaliação intencional das competências digitais que os alunos 

deverão desenvolver ao longo do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Para alcançar este propósito, 

o percurso metodológico desenvolvido, em conformidade com assunções fundamentais 

do paradigma pragmático e à luz dos princípios da Investigação Baseada em Design 

(IBD), abrangeu três etapas iterativas: (1) Pesquisa Preliminar, que visou a realização de 

um levantamento teórico e curricular sobre o tema; (2) Prototipação, que abrangeu os 

processos de desenvolvimento e aprimoramento das partes integrantes do dispositivo 

em foco; e (3) Validação, que focou a verificação da efetividade e da aplicabilidade do 

produto desenvolvido. Os métodos e técnicas utilizados para recolher e analisar os dados 

envolveram diferentes procedimentos em função da natureza dos dados, destacando-se, 

dentre eles, análises interpretativas de conteúdo. Apesar das limitações inerentes a um 

estudo desta natureza, o trabalho de construção, refinamento e validação dos protótipos 

produzidos, permitiu-nos chegar a um dispositivo educativo de apoio ao 

desenvolvimento e à avaliação das competências digitais dos alunos do 1º Ciclo do 

Ensino Básico, o qual se constitui de três partes complementares e interrelacionadas: (1) 

Referencial de competências digitais para alunos do 1.º CEB; (2) Glossário de apoio; e 

(3) Modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação. Sem a pretensão de dar respostas 

ou soluções definitivas, este estudo pode contribuir para auxiliar a promoção e a 

avaliação de competências digitais dos alunos mais novos, mas também servir como 

ponto de partida para novas soluções e aprimoramentos que ainda são necessários para 

dar suporte ao desenvolvimento intencional desta componente de aprendizagem em 

contexto escolar.  

 

Palavras-chave: Competências Digitais; Aprender com Tecnologias; Avaliação; 1.º Ciclo 

do Ensino Básico; Investigação Baseada em Design 
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ABSTRACT 
 

The issue of developing and evaluating students' Digital Competences is a matter of 

growing interest in the field of research in Education, since these competences have been 

considered essential for an autonomous and critical citizenship. However, there is a 

shortage of studies and curriculum documents specifically dedicated to the development 

and assessment of digital competences in younger students. In this sense, and 

understanding that innovations in education must be at the service of the improvement 

of learning, the main purpose of the study presented here was to build a device to support 

the development and intentional assessment of digital competences that students should 

develop throughout the 1st Cycle of Basic Education. To achieve this objective, the 

methodological path developed, in accordance with fundamental assumptions of the 

pragmatic paradigm and in light of the principles of the Design-Based Research (DBR), 

encompassed three iterative stages: (1) Preliminary Research, which aimed to carry out 

a theoretical and curricular assessment on the subject; (2) Prototyping, which covered 

the processes of development and improvement of the integral parts of the device in 

focus; and (3) Validation, which focused on verifying the effectiveness and applicability 

of the developed product. The methods and techniques used to collect and analyze the 

data involved different procedures depending on the nature of the data, highlighting, 

among them, interpretive content analyses. Despite the limitations inherent to a study 

of this nature, the work of constructing, refining and validating the prototypes produced, 

allowed us to arrive at an educational device to support the development and assessment 

of the digital competences of students in the 1st Cycle of Basic Education, the which 

consists of three complementary and interrelated parts: (1) A digital competences 

framework for the 1st Cycle of Basic Education students’; (2) A glossary; and (3) A 

Learning and Assessment Strategy Model. Without intending to provide definitive 

answers or solutions, this study can contribute to help promote and assess the digital 

competences of younger students, but also serve as a starting point for new solutions and 

improvements that are still needed to support the purposeful development of this 

learning component in a school context. 

 

 

Keywords: Digital Competences; Learning with technology; Evaluation; 1st Cycle of 

Basic Education; Design-Based Research 
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CAPÍTULO I   
INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

 

NOTA INTRODUTÓRIA 
 
Este estudo, intitulado “Um Dispositivo para o desenvolvimento e a avaliação de 

competências digitais de alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico”, foi desenvolvido no 

âmbito do mestrado em Educação na área de especialidade em Inovação em Educação, 

e visa contribuir, através do desenho de uma solução inovadora, para a promoção e a 

avaliação das competências digitais dos alunos mais novos.  Neste capítulo, apresenta-

se um breve panorama do contexto e da temática da investigação, com ênfase para os 

aspectos que suscitaram o problema, as questões e os objetivos subjacentes à realização 

desta dissertação, bem como as opções metodológicas assumidas. Por fim, descreve-se 

a organização deste trabalho e o foco de cada um dos capítulos que o integram.  
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1. CONTEXTO E TEMÁTICA DA INVESTIGAÇÃO 

As tecnologias digitais já fazem parte do cotidiano das pessoas no séc. XXI, 

direta ou indiretamente, elas têm revolucionado a forma como nos relacionamos uns 

com os outros, como criamos conteúdos e como acedemos à informação. 

Especificamente para as novas gerações, o impacto torna-se ainda maior, uma vez que 

aqueles, nascidos a partir de 2010, considerados como “Geração Alfa” (McCrindle et al., 

2014), veem a tecnologia como uma extensão da forma como significam o mundo em 

redor. Essas crianças já nasceram em um mundo completamente conectado, em relação 

ao que se tinha nas gerações anteriores, começando cada vez mais cedo a utilizar as 

tecnologias (Chaudron et al., 2018; Juhaňák et al., 2019).  

No entanto, crescer em meio a uma sociedade tecnologicamente desenvolvida 

não faz destas crianças utilizadores proficientes, críticos e seguros da tecnologia. Como 

aponta o relatório “Situação Mundial da Infância 2017: as crianças no mundo digital” 

(UNICEF, 2017), embora sejam evidentes as mais-valias associadas ao uso eficaz das 

tecnologias, ainda são diversos os perigos a que os mais pequenos estão expostos, 

afinal, em grande medida, o uso que fazem das tecnologias é muito mais recreativo do 

que educativo e, em alguns casos, sem supervisão. Contrariamente à ideia de que a 

geração atual é composta por “nativos digitais”, o estudo conduzido por Aesaert e van 

Braak (2015) mostra que um número expressivo de alunos, no final do ensino básico, 

apresenta dificuldades na mobilização de competências digitais relacionadas com a 

busca e avaliação da informação online, por exemplo. 

Frente a esta necessidade de preparar os indivíduos para lidarem de forma 

eficaz e crítica com as novas tecnologias e com os desafios que lhes são inerentes, nos 

últimos anos, têm-se aprofundado as reflexões, em diversos países que integram a 

Comunidade Europeia, e nomeadamente em Portugal, sobre como integrar as 

tecnologias digitais no currículo escolar de forma transversal e significativa. Como 

consta no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, é papel dos sistemas 

educativos o desenvolvimento de valores e competências úteis para “responder aos 

desafios complexos deste século e fazer face às imprevisibilidades resultantes da 

evolução do conhecimento e da tecnologia” (Martins et al., 2017, p. 7). Tendo em conta 

o desenvolvimento das chamadas “competências digitais”, em 2020, renovou-se o 

Plano de Ação para a Transição Digital (2021-2027), o qual tem como um dos seus 

pilares a promoção sustentável da Educação Digital, implicando a integração das 

tecnologias nos curricula do ensino básico (Conselho de Ministros, 2020). 
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A assunção, refletida nos documentos curriculares europeus e nacionais, de que 

as tecnologias e as competências a elas associadas devem estar presentes no contexto 

escolar traz desafios aos intervenientes envolvidos neste processo, como, por exemplo, 

os professores (Costa, 2010; Fradão, 2020; Dias-Trindade et al., 2020). Dentre os 

constrangimentos, como notam Black e Wiliam (1998), tem-se uma possível resistência 

por parte dos docentes em incorporar determinadas ideias às suas práticas se estas lhes 

são apresentadas de forma genérica. Neste sentido, a importância de se estudar formas 

de suportar o desenvolvimento e a avaliação das competências digitais assenta, em 

parte, na constatação de que todo processo de mudança e inovação no contexto escolar, 

incluindo este que implica a integração das tecnologias e o desenvolvimento de 

competências digitais, requer tempo e apoio a partir de soluções concretas para se 

efetivar (Jesus & Azevedo, 2020).  

Face a este cenário, a investigação sobre as competências digitais de alunos em 

contexto escolar tem vindo a se desenvolver sob diversos propósitos. Como observou 

Sousa (2022), há um número expressivo de estudos que visam perceber que efeitos têm 

determinados projetos, metodologias de ensino e ferramentas digitais para o 

desenvolvimento de competências digitais. Por exemplo, os estudos de Hsu et al. 

(2019), Bussert-Webb e Henry (2017) e Bonilla-del-Río e Aguaded (2018) lançam um 

olhar sobre a utilização de determinadas aplicações e artefactos tecnológicos, como o 

Scratch Jr. e dispositivos de realidade virtual para desenvolver as competências digitais 

dos alunos. Ainda, muitos estudos dedicam-se a analisar a percepção dos estudantes, 

dos professores e dos encarregados de educação sobre esta temática (Sousa, 2022).  

Entretanto, nota-se uma escassez de estudos e documentos curriculares 

dedicados especificamente ao desenvolvimento e avaliação das competências digitais 

dos alunos mais novos, ou seja, dos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB).  

Juhaňák et al. (2019) afirmam que o uso das tecnologias por crianças mais novas e o 

desenvolvimento das competências digitais nesta fase estão ainda à margem do foco de 

atenção dos investigadores, sobretudo quando comparado com a quantidade de estudos 

com foco para os adolescentes. Mais especificamente sobre a avaliação de competências 

digitais, Sidiqq et al. (2016) sugerem que novas investigações se dediquem à criação de 

instrumentos de avaliação de competências digitais e que possam incluir os alunos 

mais novos neste processo. A aferição de competências digitais deste grupo de alunos 

pode, segundo estes autores, auxiliar na identificação das competências que necessitam 

de ser promovidas para uma utilização segura e crítica das tecnologias. 
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Para além destas razões, que justificam em parte o valor teórico desta 

investigação, importa referir que o estudo que aqui se apresenta foi motivado por uma 

necessidade concreta no seio do Projeto Escol@s Digitais (DA/010/2021/37063), uma 

iniciativa da Câmara Municipal da Amadora, em parceria com o Instituto de Educação 

da Universidade de Lisboa, coordenada pelo Prof. Doutor Fernando Albuquerque 

Costa, a fim de apoiar a transformação digital nas escolas públicas do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico (CEB) do concelho da Amadora. Uma vez que inspiraram a 

operacionalização e o desenvolvimento do presente estudo, e visando contextualizar a 

visão adotada no Projeto Escol@s Digitais, evidenciamos sumariamente alguns 

pressupostos inovadores assumidos neste projeto (Costa et al., 2022):  

(i) Recusando a reprodução de modelos prontos e padronizados, este Projeto 

valoriza como um de seus pilares a Contextualização, ou seja, a “construção coletiva do 

conhecimento e de estratégias […] adequadas às características e singularidades dos 

diferentes contextos que compõem o território educativo” (Costa et al., 2022, p. 157). 

Tal abordagem vai ao encontro da perspectiva de Perrenoud (2002) de que a inovação 

educacional é indissociável de seu contexto de intervenção; 

(ii) Um outro pilar é o Envolvimento, assume-se que a mudança e a melhoria no 

contexto educativo, comumente associadas à inovação educacional, são fortalecidas na 

responsabilidade partilhada (Bolívar, 2003). Logo, a integração das tecnologias e o 

desenvolvimento das competências a elas associadas requerem não só uma iniciativa 

por parte da tutela, mas também uma adesão e participação de outros intervenientes 

envolvidos no processo, inclusivamente dos professores; 

(iii) Por fim, em conformidade com Jesus e Azevedo (2020), que assumem a 

inovação educacional como um processo que requer tempo e não como um produto 

imediato, este projeto tem como pilar a Sustentabilidade. Como notam Jesus e Azevedo 

(2020, p. 45), “o difícil não será começar uma inovação, mas mantê-la, para que se 

consolide, […] passando a ser assumida pela escola”. Nesta linha, a mudança em 

direção à transformação digital é encarada e fomentada pelo Projeto como um 

compromisso coletivo para que, mesmo após o seu término, a inovação com as 

tecnologias possa fazer parte das práticas e dinâmicas das escolas participantes.  

 De forma prática, no Projeto Escol@s Digitais, a ação no terreno com o 

propósito de concretizar a transformação digital desejada desenvolve-se, através de 

eixos de intervenção distintos, mas relacionados, e alinhados com os pilares 

supramencionados. Um dos eixos, intitulado “Certificação Digital”, tem como propósito 

o desenvolvimento de um sistema que permita, uma vez definidas as competências 
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digitais que devem ser desenvolvidas ao longo do 1.º CEB, aferir e certificar as 

competências adquiridas pelos alunos ao final deste ciclo de escolaridade. É 

precisamente com o intuito de contribuir para este desiderato que o trabalho que aqui 

apresentaremos foi equacionado, procurando constituir uma ajuda para a definição das 

competências digitais que devem ser desenvolvidas e avaliadas e dos meios de o fazer 

ao longo do 1.º CEB. 

2. PROBLEMA, QUESTÕES E OBJETIVOS DA INVESTIGAÇÃO 

Como apresentamos na seção anterior, parece haver uma escassez de estudos 

voltados ao desenvolvimento e à avaliação das competências digitais dos alunos mais 

novos, apesar de já se reconhecer nacional e internacionalmente a importância de tais 

competências. Neste contexto, o presente estudo visa contribuir para a investigação 

sobre as competências digitais dos alunos do 1.º CEB e, especificamente, pretende 

responder ao seguinte Problema de Investigação: Como apoiar o desenvolvimento 

e a avaliação intencional das competências digitais que os alunos deverão 

desenvolver ao longo do 1.º Ciclo do Ensino Básico?  

A partir do problema de investigação delimitado, assumiu-se o seguinte 

objetivo geral: Construir um dispositivo1 para apoiar o desenvolvimento e a 

avaliação intencional das competências digitais que os alunos deverão desenvolver ao 

longo do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Para facilitar a operacionalização da investigação, 

desdobramos o problema de investigação em questões mais específicas a partir das 

quais se definiram os objetivos específicos a alcançar, que elencamos na Tabela I.1. 

Tabela I.1  

Questões de investigação e objetivos específicos de investigação 

QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO OBJETIVOS DE INVESTIGAÇÃO 

Que competências digitais devem ser 
desenvolvidas e avaliadas ao longo do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico? 

Identificar as competências digitais que devem 
ser desenvolvidas e avaliadas ao longo do 1.º 
Ciclo do Ensino Básico. 

Que estratégias são mais adequadas para 
desenvolver e avaliar as competências digitais 
dos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico? 

Construir um modelo de estratégia de 
aprendizagem e avaliação (atividades, situações 
e/ou tarefas) das competências digitais dos 
alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

 
1 Assumimos neste estudo a noção de “dispositivo” em conformidade com os estudos de Figari (1994) e 

Peeters e Charlier (1999). Conforme Figari (1994), um dispositivo educativo é um “mecanismo 

educativo” (Figari, 1994, p.24) que, por si próprio, pode desempenhar um papel formador e educativo. 

Circunscrito em um contexto específico e construído em alinhamento com uma visão de mundo, o 

dispositivo, como defende Peeters e Charlier (1999), permite que o utilizador se aproprie dos recursos que 

o integram para que possa construir um projeto personalizado e pessoal. 
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Que documento(s) de apoio à gestão curricular 
pode(m) ajudar a clarificar/operacionalizar as 
competências digitais que os alunos devem 
desenvolver ao longo do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico? 

Elaborar documentos para apoiar a clarificação 
e operacionalização das competências digitais 
que todos os alunos devem desenvolver ao 
longo 1.º Ciclo do Ensino Básico. 

 
3. OPÇÕES METODOLÓGICAS 
 

Face à natureza do objetivo geral definido para este estudo, pareceu-nos 

adequado desenvolver um percurso metodológico alinhado com os princípios da 

Investigação Baseada em Design (IBD), a qual, conforme Ford et al. (2017), pelo seu 

caráter colaborativo e iterativo, é adequada quando o foco da investigação é o 

desenvolvimento de soluções inovadoras para problemas educacionais concretos.   

No caso do presente estudo, a solução que se pretendeu desenvolver foi 

precisamente o dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação das competências 

digitais dos alunos do 1.º CEB, que integra recursos que podem servir de apoio, por 

exemplo, ao professor, no que se refere à promoção e à avaliação das competências 

digitais dos alunos ao longo deste ciclo de escolaridade em específico. 

Para a concretização deste propósito, conforme orienta Plomp (2013), o 

percurso metodológico definido incluiu três etapas (1. Pesquisa Preliminar, 2. 

Prototipação e 3. Validação), que abrangem métodos e técnicas distintos de análise dos 

dados, alinhados aos propósitos estabelecidos para cada uma delas. Estas etapas, 

interrelacionadas e complementares, não se desenvolveram de forma linear, mas sim 

de forma iterativa, o que nos possibilitou chegar a um produto final que pudesse 

responder ao problema de investigação previamente identificado.  

4. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
 
 Esta dissertação reúne 8 capítulos que constituem o seu corpo principal, as 

referências bibliográficas utilizadas e, de forma complementar, um conjunto de 

apêndices e anexos úteis para um detalhamento e aprofundamento dos instrumentos e 

produtos utilizados e desenvolvidos ao longo da investigação realizada. 

 O capítulo I, Introdução, traz um panorama sucinto da temática e do contexto 

que motivou esta investigação, destacando também o problema, as questões e os 

objetivos a alcançar com este este estudo, bem como as opções metodológicas 

assumidas.  

 O capítulo II, Enquadramento teórico, tem por objetivo, à luz da revisão da 

literatura, sistematizar um conjunto de conceitos e referências de que partimos para a 
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construção do dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação de competências 

digitais. Abordou-se aspectos relacionados com o conceito de competência, o lugar que 

ocupam, atualmente, as competências digitais nas orientações europeias e portuguesas, 

as potencialidades das tecnologias para o desenvolvimento de competências e, ainda, 

estratégias de apoio à promoção das competências digitais em contexto escolar. 

Concluímos este capítulo com uma análise sobre as especificidades da avaliação de 

competências e os desafios para aferir as competências digitais. 

O capítulo III, Enquadramento metodológico, propõe-se caracterizar a 

metodologia geral adotada nesta investigação, as etapas de operacionalização e 

desenvolvimento, com ênfase para os respectivos métodos e técnicas adotados em 

função do que se pretendia em cada uma destas etapas e da natureza dos dados 

coligidos.  

O capítulo IV, Resultados: Pesquisa preliminar, o capítulo V, Resultados: 

Prototipação e, também, o capítulo VI, Resultados: Validação, apresentamos resultados 

obtidos em cada uma das etapas do percurso metodológico adotado, seguindo uma 

organização interna com ênfase para os contributos de cada uma das fases para o 

dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação das competências digitais em 

foco neste estudo.  

O capítulo VII, Resultados: Produto final, é dedicado à apresentação do 

dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação das competências digitais dos 

alunos do 1.º CEB, destacando os aspectos mais relevantes de cada um dos recursos que 

o constituem.  

O capítulo VIII, Conclusões, apresenta de forma sistemática as respostas às 

questões de investigação e procede a uma reflexão articulando os conceitos de inovação 

em educação à investigação conduzida. Por fim, explicitam-se algumas limitações deste 

estudo e implicações que podem motivar investigações futuras sobre a temática.  
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CAPÍTULO II 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO GERAL 

 
 

 

 

 

NOTA INTRODUTÓRIA 
 
Este capítulo sistematiza, em três seções, um conjunto de conceitos e referências de que 

partimos para a construção do dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação de 

competências digitais. O primeiro ponto visa apresentar as diferentes acepções 

atribuídas ao termo competência nas diferentes áreas do conhecimento e como os 

documentos e orientações europeus e nacionais têm definido a competência digital. De 

seguida, aborda-se a questão do desenvolvimento de competências em contexto de 

escolaridade obrigatória, as potencialidades das tecnologias para o desenvolvimento de 

competências e, ainda, que estratégias já têm sido desenvolvidas com o objetivo de 

promover as competências digitais dos alunos. Por fim, concluímos o capítulo lançando 

um olhar sobre as especificidades inerentes à avaliação de competências e os desafios 

associados à aferição de competências digitais de alunos.  
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1. DA “COMPETENCIALIZAÇÃO” DO CIDADÃO ÀS COMPETÊNCIAS 

DIGITAIS NO CURRÍCULO 

1.1 Uma introdução ao(s) conceito(s) de competência 

Presente nos estudos da Psicologia, da Linguística, das Ciências do Trabalho e 

das Ciências da Educação, o termo “competência” tem sido alvo de diferentes acepções a 

depender do contexto e das diferentes áreas do conhecimento que dele se têm 

apropriado. No campo da Linguística (Chomsky, 1957) e da Psicologia Cognitiva (Houdé 

et al., 1998 citado por Jonnaert, 2009), por exemplo, a noção de competência é assumida 

como faculdade de caráter inato e virtual, que é atualizada em situação real pelo 

indivíduo (o que é entendido como “desempenho”). Para linguistas como Noam 

Chomsky, a competência linguística, a qual habilita o indivíduo à possibilidade de 

produzir linguagem, atualiza-se no uso em sociedade, o que se configura como o real 

desempenho do indivíduo para a utilização da língua. Ainda sobre esta dicotomia 

competência e desempenho, psicólogos da corrente cognitivista assumem a existência de 

níveis de defasamento em relação à competência em si e o desempenho observável dos 

indivíduos a depender do seu estágio de desenvolvimento (Jonnaert, 2009).  

Para além desta perspectiva centrada nas diferentes faculdades da natureza 

humana, a noção de competência também aparece relacionada à dimensão profissional, 

como uma lista de saberes, procedimentos, que o profissional qualificado deve saber 

mobilizar face às diferentes situações profissionais (Le Boterf, 2002). Esta visão, 

influenciada também pela perspectiva taylorista do trabalho, defende que “a 

competência de um profissional pode ser reconhecida através da sua capacidade de gerir 

com eficácia um conjunto de situações profissionais” (Le Boterf, 2002, p.1). Neste 

sentido, fomenta-se a ideia de que, cada vez mais, para atender às necessidades do 

mercado de trabalho, os cidadãos devem buscar ser competentes.  

Frente às mudanças sociais e ao interesse pela “competencialização do cidadão” 

(Roldão, 2003, p. 25), a noção de competência também passou a ser alvo dos estudos no 

campo das Ciências da Educação dando origem também a diferentes entendimentos 

acerca da temática. Já há muitos anos, a conceituação do termo competência tem 

alimentado reflexões na literatura especializada nesta área em diferentes nações ao redor 

do mundo. Por exemplo, na década de 70, nos Estados Unidos, assume-se uma noção de 

competência muito atrelada aos comportamentos dos indivíduos (Sá & Paixão, 2013; 

Jonnaert, 2009). Esta abordagem percepciona a competência de forma atomística, 

valorizando o treino dos indivíduos para a manifestação de comportamentos observáveis 

(Hilbert, 1982 citado por Jonnaert, 2009), que possam ser medidos e percebidos em uma 
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determinada situação.  

Mais distanciada desta abordagem, tem-se a corrente francófona, com teóricos 

como Pierre Gillet e Philippe Perrenoud, que defendem uma noção mais integradora e 

contextualizada da competência. O primeiro a define como “um sistema de 

conhecimentos conceptuais e procedimentais [...] que permite a identificação de uma 

situação-problema e sua resolução por uma ação eficaz” (Gillet, 1991 citado por Jonnaert, 

2009, p. 47) e, não muito distante disto, Perrenoud (1999, p. 30) entende-a como “a 

faculdade de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades, 

informações, etc.) para solucionar com pertinência e eficácia uma série de situações”.  

Sem desconsiderar o contexto subjacente a essas diversas noções atribuídas à 

competência, mas tendo em conta a problemática, o contexto e os objetivos deste estudo, 

optou-se por partir da noção de competência em educação, com base em Perrenoud 

(1999) e Zabala e Arnau (2010), uma vez que também dialogam com a definição de 

competência do Quadro de Referência Europeu (Comissão Europeia, 2007) e do Perfil 

dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017), documentos 

importantes no contexto em que se desenvolve esta investigação. Estas definições, apesar 

de suas especificidades, coincidem ao afirmarem que a competência abrange um 

conjunto de elementos que permitem responder com sucesso (ou eficácia) a uma situação 

contextualizada.  

Tabela II.1 

Correspondência entre as definições de competência assumidas neste estudo 

Uma 
competência 

Perrenoud 
(1999) 

Zabala e Arnau 
(2010) 

Quadro de 
Referência 
Europeu  

Perfil dos Alunos à 
Saída da Escolaridade 

Obrigatória  

abrange um 
conjunto de 
elementos 

faculdade de 
mobilizar um 
conjunto de 

recursos 
cognitivos 
(saberes, 

capacidades, 
informações, etc.) 

mobilização, ao 
mesmo tempo e de 

maneira inter-
relacionada, de 
componentes 
atitudinais, 

procedimentais e 
conceituais 

combinação de 
conhecimentos, 

aptidões e 
atitudes 

combinações 
complexas de 

conhecimentos, 
capacidades e 

atitudes 

para  
responder 

com sucesso 

para solucionar 
com pertinência e 

eficácia 

na intervenção 
eficaz 

(não abordado 
nesta definição) 

permitem uma efetiva 
ação humana 

a uma situação 
contextualizada 

uma série de 
situações 

nos diferentes 
âmbitos da vida 

adequadas ao 
contexto 

em contextos 
diversificados. 

É possível observar, nas noções de competência apresentadas na Tabela II.1, que 

a competência envolve um conjunto de elementos que são designados de diferentes 

formas pelos autores: recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações, etc.) 

(Perrenoud, 1999), componentes atitudinais, procedimentais e conceituais (Zabala & 
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Arnau, 2010) e conhecimentos, aptidões e atitudes (Comissão Europeia, 2007; Martins 

et al., 2017). Neste estudo, em coerência com documentos de referência para o sistema 

educativo de Portugal, adotamos como designação das componentes que constituem a 

competência, os termos conhecimentos, capacidades e atitudes. Contrariamente a uma 

possível visão que dissocia os conhecimentos das competências, assume-se esta 

interrelação entre a componente conceitual (saber) e as componentes procedimentais 

(saber fazer) e atitudinais (saber ser) (Zabala & Arnau, 2010).  

Reforçando esta visão integradora, importa referir que, na Recomendação do 

Conselho Europeu de 22 de maio de 2018, sobre as Competências Essenciais para a 

Aprendizagem ao Longo da Vida, as Competências Essenciais são definidas como uma 

combinação de conhecimentos, aptidões e atitudes:  

d) o conhecimento é constituído por factos e números, conceitos, ideias e teorias já 

existentes que facilitam a compreensão de um determinado setor do conhecimento ou 

disciplina; e) as competências definem-se como a aptidão e a capacidade de executar 

processos e de utilizar os conhecimentos existentes para a obtenção de resultados; f) as 

atitudes descrevem a disposição e a mentalidade para atuar ou reagir a ideias, pessoas ou 

situações. (Conselho Europeu, 2018, p. 7) 

Esta percepção acerca das competências traz novos desafios à escola, 

pressupondo uma reconfiguração de suas práticas. A promoção de uma educação em que 

a competência seja a meta a se alcançar necessita de se desvencilhar de antigas práticas 

centradas em conteúdos a transmitir (Roldão, 2003).  Como consta no Perfil dos Alunos 

à Saída da Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017, p. 7), é papel dos sistemas 

educativos o desenvolvimento de valores e competências úteis para “responder aos 

desafios complexos deste século e fazer face às imprevisibilidades resultantes da 

evolução do conhecimento e da tecnologia”, ainda que diversas sejam as formas possíveis 

de equacionar este desafio.  

1.2 Novas tecnologias, novas competências 

 A relação homem-natureza foi, em diferentes momentos da história das 

sociedades humanas, mediada pelas tecnologias. Ribeiro (1975) já discutia em sua teoria 

a formação das sociedades a partir de Revoluções Tecnológicas (agrícola, urbana, do 

regadio, metalúrgica, do pastorial, industrial e termonuclear), assumindo uma noção de 

tecnologia associada às técnicas para produzir, construir e resolver problemas (Blanco & 

Silva, 1993; Veraszto et al., 2008).  

Já no fim do século passado, o impulso tecnológico do século XX foi capaz de 

alterar as formas de ser e estar em sociedade, levando as instituições educativas a 

incorporarem na sua dinâmica tecnologias como a televisão e o rádio não só com o 
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objetivo de preparar indivíduos para atuarem em um mundo tecnológico, como também 

para potencializar o próprio ensino (Blanco & Silva, 1993). Segundo Costa (2008), 

nenhuma das diversas tecnologias já experimentadas e adotadas pela escola assumiu a 

dimensão das tecnologias digitais, reconhecidas, inclusivamente, pelo potencial de 

induzirem mudanças neste contexto (Papert, 2007).  

Frente a esta necessidade de preparar os indivíduos para lidarem de forma eficaz 

e crítica com as novas tecnologias e com os desafios que lhes são inerentes, ganha espaço 

nos documentos curriculares e nas salas de aula o conceito de “competência digital”. Não 

se sabe precisar a origem e nem é homogêneo o seu significado, entretanto, diferentes 

organismos nacionais e internacionais têm buscado criar referenciais e documentos 

orientadores que possam clarificar em que consiste esta competência considerada tão 

necessária na sociedade do século XXI.   

Já há quase 15 anos, no documento “Competências-chave para a Aprendizagem 

ao Longo da Vida - Quadro de Referência Europeu” (Comissão Europeia, 2007), a 

competência digital (ou competências em TIC como chama o documento) aparece 

definida como 

[...] a utilização segura e crítica das tecnologias da sociedade da informação (TSI) para 

trabalho, tempos livres e comunicação. É sustentada pelas competências em TIC: o uso 

do computador para recuperar, avaliar, armazenar, produzir, apresentar e trocar 

informação e para comunicar e participar de cooperação via Internet. (Comissão 

Europeia, 2007, p.15) 

Nesta recomendação, para além de ser entendida como uma competência básica 

fundamental, é reforçado que a sua componente conceitual (conhecimentos) deve incluir 

o funcionamento de ferramentas e aplicações, os riscos da internet e da comunicação 

online, o papel das tecnologias para criar e inovar, a validade e credibilidade de 

informação online e os princípios éticos e legais da colaboração online. Já no que se 

refere às componentes procedimentais (capacidades), é mencionada a capacidade de 

pesquisar, coletar e processar informação e utilizá-la de forma crítica e sistemática. 

Também, recomenda-se o desenvolvimento de uma atitude (componente atitudinal) 

crítica e reflexiva face à informação disponível online e responsabilidade na interação em 

comunidades online.  

Mais à frente, em 2010, iniciou-se o Projeto de Pesquisa do Conselho Europeu 

intitulado Digital Competence (DigComp): a framework for developing and 

understanding digital competence in Europe. A primeira versão do Referencial 

organizado a partir deste projeto, DigComp 1.0 (Ferrari, 2013), detalha a definição e as 

componentes da competência digital já apresentadas no documento “Competências-
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chave para a Aprendizagem ao Longo da Vida – Quadro de Referência Europeu” 

(Comissão Europeia, 2007), a partir de um quadro conceitual de referências do que seria 

essa competência digital e de como operacionalizá-la a partir de descritores específicos e 

níveis de proficiência. Neste documento, as competências digitais são sistematizadas em 

5 áreas: 1) Informação e dados; 2) Comunicação; 3) Criação de conteúdo; 4) Segurança e 

5) Resolução de problemas.  

Em termos de organização do documento, o DigComp (Ferrari, 2013) possui 5 

dimensões, conforme sistematizado na Tabela II.2. 

Tabela II.2 

Dimensões do DigComp 1.0 

Dimensão Descrição 

Dimensão 1 Áreas de competência identificadas como parte da competência digital 

Dimensão 2 Competências e descrição de cada competência 

Dimensão 3 Níveis de proficiência para cada competência 

Dimensão 4 Conhecimentos, habilidades e atitudes aplicáveis a cada competência 

Dimensão 5 Exemplos de uso sobre a aplicabilidade da competência a diferentes propósitos 

Foram publicadas atualizações deste documento, em 2016 e 2017, o DigComp 2.0 

e o DigComp 2.1, respectivamente. No DigComp 2.0, foram atualizadas as designações 

das áreas de competência e sua descrição, além de alterações ocorridas ao nível da 

descrição de cada uma das competências (Vuorikari et al., 2016). Já a versão DigComp 

2.1 inclui atualizações na Dimensão 3, agora constituída por oito níveis de proficiência, e 

na Dimensão 5 com novos exemplos de uso (Carretero Gomez et al., 2017).   

Diante da velocidade e da necessidade de adequação dos documentos às 

demandas da sociedade tecnológica atual, em 2018, foi publicada uma atualização sobre 

a recomendação “Competências Essenciais para a Aprendizagem ao Longo da Vida” 

(Conselho Europeu, 2018). Neste documento, é-nos apresentada uma nova definição 

para a competência digital, novamente reconhecida como essencial de ser desenvolvida 

em contexto escolar: 

As competências digitais envolvem a adesão e a utilização confiante, crítica e responsável 

de tecnologias digitais na aprendizagem, no trabalho e na participação na sociedade. 

Nelas se incluem a informação e a literacia de dados, a comunicação e a colaboração, a 

literacia mediática, a criação de conteúdos digitais (incluindo a programação), a 

segurança (incluindo o bem-estar digital e as competências associadas à cibersegurança), 

as questões relacionadas com a propriedade intelectual, a resolução de problemas e o 

espírito crítico. (p. 9) 

Apoiados nesta definição do Conselho Europeu (2018) e ratificando, também, o 
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que já havia sido trazido anteriormente no DigComp2, metade dos sistemas educativos 

europeus construíram as suas orientações curriculares (Comissão 

Europeia/EACEA/Eurydice, 2019), isto é, assumindo a competência digital como a 

utilização confiante e crítica das tecnologias digitais, essencial para a vida em sociedade 

(Conselho Europeu, 2018). 

Lançando um olhar mais pormenorizado sobre o que definem, no âmbito das 

competências digitais, os documentos nacionais portugueses, já há 20 anos, através do 

Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de janeiro, as competências no âmbito do que chamam de 

tecnologias de informação e comunicação eram entendidas como “formação 

transdisciplinar de carácter instrumental [...], a qual deverá conduzir, no âmbito da 

escolaridade obrigatória, a uma certificação da aquisição das competências básicas neste 

domínio.” (Decreto-Lei 6/2001 de 18 de janeiro, p.260). O foco dado às competências 

digitais era mais técnico, isto é, passava por dominar saberes sobre as tecnologias, mas 

sem estabelecer muita relação com outras áreas do currículo, o que, mesmo para aquela 

época, já era considerado insuficiente. Pensando nos dias atuais, esta perspectiva é ainda 

mais anacrônica em relação às necessidades contemporâneas de uso das tecnologias: 

transversal, crítico e seguro.  

Ainda através deste mesmo Decreto-Lei (Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de 

janeiro), em Portugal, as aprendizagens na área das TIC foram incluídas no currículo 

nacional para o ensino básico, à semelhança das aprendizagens na área da Cidadania, 

como uma componente de formação transdisciplinar (Cruz, 2014). No ano seguinte, por 

via das alterações produzidas pelo Decreto-Lei n.º 209/2002, as aprendizagens 

relacionadas às tecnologias passaram a ser assumidamente objeto da disciplina 

“Introdução às Tecnologias” no 9.º ano de escolaridade.  

Quase uma década depois, em 2010, inserido na Estratégia Global de 

Desenvolvimento do Currículo Nacional do Ministério da Educação, o projeto Metas de 

Aprendizagem define, pela primeira vez em Portugal, de forma sistemática e transversal, 

os resultados de aprendizagem esperados no âmbito das chamadas tecnologias de 

informação e comunicação para cada um dos ciclos de escolaridade e não apenas no 

último ano de escolaridade obrigatória, como a disciplina TIC inserida no Currículo 

Nacional em 2002 (Decreto-Lei n.º 209/2002; Cruz et al., 2012). Intencionava-se 

promover “[...] a precoce familiarização das crianças com as tecnologias digitais em 

 
2 Sobre isso, o relatório “A Educação Digital nas Escolas” (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2019) 

constata que a Alemanha, a Croácia, os Países Baixos, Portugal, a Eslováquia, a Suécia, o Reino Unido 

(WLS e SCT), a Islândia, a Noruega e a Turquia usam uma definição nacional de Competência Digital, 

mas que dialogam com as áreas definidas no quadro DigComp. 
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ambiente escolar” (Costa, 2010, p. 933).  O referencial elaborado no projeto Metas de 

Aprendizagem explicita as aprendizagens esperadas na área das tecnologias em torno de 

4 áreas de competência: 1) informação, 2) comunicação, 3) produção e 4) segurança. 

Apesar de não ter caráter prescritivo, este documento tinha o propósito de apoiar os 

professores, relativamente a estratégias de ensino e avaliação, além da explicitação das 

aprendizagens que são esperadas do aluno nesta área, considerando as necessidades do 

trabalho e da vida em sociedade (Costa, 2010).  

Considerando documentos nacionais e internacionais, como a recomendação 

“Competências Essenciais para a Aprendizagem ao Longo da Vida” (Conselho Europeu, 

2018) e “Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória” (Martins et al., 2017), a 

pedido da Direção-Geral da Educação (DGE), a Educom (Associação Portuguesa de 

Telemática Educativa), em 2017, apresentou uma Proposta Curricular de Aprendizagens 

Essenciais para o 2.º e 3.º Ciclos de escolaridade na disciplina de Literacias Digitais 

(Horta et al., 2017). Este documento, precursor das orientações curriculares para as TIC 

que viriam a ser publicadas em 2018, organiza as competências digitais em 4 domínios 

interrelacionados: 1) Investigar e pesquisar em ambientes digitais; 2) Colaborar e 

comunicar em ambientes digitais; 3) Criar e inovar em ambientes digitais; 4) Segurança, 

responsabilidade e respeito em ambientes digitais. De forma explícita, a proposta 

defende a promoção da integração das tecnologias digitais no currículo, isto é, um 

trabalho interdisciplinar em que sejam desenvolvidas as competências digitais e 

aprendizagens de outras disciplinas de forma significativa pelos alunos. 

Neste mesmo sentido, atualmente, em Portugal, estão em vigor as Orientações 

Curriculares para a área das TIC, no 1.º CEB, em que as tecnologias digitais são 

consideradas uma área de integração curricular transversal (Decreto-lei nº 55/2018), 

sendo as competências digitais entendidas como fundamentais desde o 1.º CEB. O 

enfoque dado não é apenas disciplinar/técnico, a noção de competência assumida nas 

Orientações Curriculares (OC) da componente de Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC) é mais holística, ou seja, visa a capacidade de utilização desse 

conhecimento frente à realidade e sua imprevisibilidade. Especificamente, as 

competências nesta componente do currículo organizam-se, de forma muito semelhante 

ao que já em 2017 constava na proposta Curricular de Aprendizagens Essenciais (Horta 

et al., 2017), em quatro domínios: 1) Cidadania Digital; 2) Investigar e Pesquisar; 3) 

Comunicar e Colaborar e 4) Criar e Inovar. 

Por fim, considerando as ações e os documentos precedentemente discriminados, 

nota-se que as competências digitais têm vindo a ser consideradas como imprescindíveis 

na formação do cidadão do séc. XXI. Proporcionalmente, cresce o interesse e a 



Capítulo II | Enquadramento Teórico 
 

16 

 

necessidade de se questionar quais os constrangimentos que têm sido encontrados pelas 

organizações educacionais, pelos docentes e até pelos alunos no ensino e aprendizagem 

com as tecnologias, mas também perceber quais as possibilidades de desenvolvimento 

dessas competências de forma transversal e integrada ao currículo de cada etapa da 

escolaridade.  

2. O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS NA ESCOLA  

2.1 Os imperativos de uma abordagem por competências  

A partir do panorama apresentado na seção anterior, pode-se perceber que tem 

sido atribuído à escola o papel de promover o desenvolvimento de competências úteis 

para lidar com a complexidade e as necessidades da sociedade atual (Conselho Europeu, 

2018), o que passa a requerer das instituições educacionais e dos seus atores uma 

renovação das formas de ensinar e aprender, além de formatos e ambientes de 

aprendizagem mais adequados à promoção de competências.  

Enquanto sociedade, estávamos habituados a uma escola cujo papel principal era 

a transmissão de um volume extenso de conhecimentos das diferentes áreas do currículo 

(Roldão, 2003). Entretanto, apesar da quantidade de conteúdos e de uma aparente 

aquisição dos mesmos por parte dos alunos, muitas vezes, “os conhecimentos 

acumulados na escola revelam-se inúteis na vida quotidiana, não porque lhes falte 

pertinência, mas porque os alunos não são exercitados para se servirem deles em 

situações concretas” (Perrenoud, 2001, p. 33). Face a esta problemática, e 

desconstruindo qualquer visão antagônica que possa haver entre os saberes conceituais 

e as competências, Perrenoud (2001, p. 40) defende que “a competência é uma mais-

valia acrescentada aos saberes”, ou seja, os conhecimentos que, por vezes, são 

transmitidos de forma abstrata ganham corpo quando relacionados às competências.  

Seguindo esta lógica, para que a escola possa, de fato, colaborar na formação de 

cidadãos competentes na vida pessoal, profissional e social, Perrenoud (2001) propõe 

que haja um equilíbrio entre o tempo dedicado à acumulação de conhecimentos teóricos 

e abstratos com momentos para desenvolver a capacidade de mobilizar tais 

aprendizagens em situação, uma vez que, para desenvolver competências, é necessário 

colocar o aluno diante de situações complexas, que exijam a mobilização de 

conhecimentos, capacidades e atitudes para se alcançar a um determinado objetivo 

(Perrenoud, 2001; Roldão, 2003; Zabala & Arnau, 2010).  

Partindo da própria definição de competência assumida neste estudo, e da 

perspectiva de Le Boterf (2002) de competência como saber-mobilizar, um currículo 
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orientado para o desenvolvimento de competências deve preparar o aluno para “o 

reinvestimento da aquisição em situações diferentes das situações de formação” 

(Perrenoud, 2001, p. 43). Para isso, o desenvolvimento de competências na escola deverá 

promover aprendizagens significativas3 das componentes procedimentais, atitudinais e 

conceituais que constituem uma determinada competência. Para Zabala e Arnau (2010), 

uma aprendizagem é significativa quando possibilita a aplicação do que foi aprendido em 

contextos diferenciados e, muito além da memorização, pode auxiliar na interpretação 

de situações e fenômenos que se coloquem no cotidiano do aluno.  

Partilhando da perspectiva de que é imprescindível uma renovação das práticas 

educativas em função da promoção de aprendizagens que verdadeiramente sejam 

significativas, Jonassen (2007) defende que “os alunos aprendem pensando de forma 

significativa, sendo este pensamento ativado por atividades proporcionadas por 

professores ou por computadores” (Jonassen, 2007, p. 15). À luz dos objetivos desta 

investigação e dessa percepção de que as tecnologias digitais podem vir a ser uma mais-

valia para o desenvolvimento de competências, pareceu-nos, então, importante 

aprofundarmo-nos na exploração das potencialidades das tecnologias digitais para 

apoiar a formação de cidadãos confiantes na mobilização das competências essenciais 

para o séc. XXI. É com esta motivação em foco que se desenvolve o ponto seguinte.  

2.2 Potencialidades das tecnologias para desenvolver competências 

Indo ao encontro da abordagem por competências (Perrenoud, 2001; Zabala & 

Arnau, 2010; Roldão, 2003) e em articulação com a ideia de promoção de aprendizagens 

significativas, autores como Costa (2019), Cruz (2014), Fradão (2020), Jonassen (2007) 

e Papert (1980) referem o potencial das tecnologias no desenvolvimento de 

aprendizagens, uma vez que  

Estas tecnologias digitais têm um enorme potencial para que o processo de ensino e 

aprendizagem possa acontecer de forma diferente e permita explorar uma imensidade de 

estratégias de trabalho que poderão contribuir para aprendizagem dos saberes 

curriculares e para o desenvolvimento global dos alunos como pessoas. (Costa, 2019, p. 

 
3
 Ampliando a noção de aprendizagens significativas à luz das teorias construtivistas, Jonassen, Peck e 

Wilson (1999 citado por Jonassen, 2007, p. 24) sistematizam um conjunto de características que configuram 

as aprendizagens significativas: Ativa - os alunos constroem suas próprias interpretações do fenômeno 

observado e dos resultados da sua manipulação; Construtiva - os alunos constroem seus próprios modelos 

mentais simples para explicar o que observam, integrando novas interpretações no seu conhecimento prévio 

sobre o mundo; Intencional - os alunos articulam os seus objetivos de aprendizagem, o que estão a fazer, 

as decisões que tomam, as estratégias que utilizam e as respostam que encontram; Autêntica - os alunos 

realizam tarefas de aprendizagem que se integram numa situação do mundo real ou simuladas num ambiente 

de aprendizagem baseado em casos ou problemas; Cooperativa - os alunos trabalham em grupos, negociam 

socialmente uma expectativa comum. 
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38) 

Entretanto, nem sempre as tecnologias foram adotadas com esta finalidade no 

contexto escolar. Na década de 70 e 80, por exemplo, os computadores eram utilizados 

para o chamado Ensino Assistido por Computadores (EAC), no qual o aluno aprendia a 

partir do computador (Jonassen, 2007). Esta utilização, pautada numa perspectiva de 

transmissão de conteúdo, ancorava-se numa abordagem behaviorista de ensino e 

aprendizagem, em que a partir de estratégias de repetição e treino, os alunos resolviam 

problemas matemáticos e assistiam a tutoriais. Costa et al. (2012), Jonassen (2007) e 

Ponte (2000) concordam que o EAC era limitado em termos de potencial pedagógico, já 

que, através da repetição até se pode automatizar o desempenho do aluno na resolução 

de determinados problemas, mas “não facilita a transferência dessas competências para 

outras situações” (Jonassen, 2007, p. 17).  

Já na década de 80, o computador era referido por Seymour Papert como “objeto 

de pensar com” (Papert, 1980, p. 11). À semelhança do que posteriormente vem a ser 

defendido como importante para a aquisição de competências, a visão trazida por Papert 

colocava os computadores nas mãos dos alunos, dando-lhes maior protagonismo no 

processo de construção do conhecimento. Costa (2008) afirma que esta proposta parece 

estar na base das novas formas de equacionar o potencial pedagógico das tecnologias, já 

que, ao comparar com outras abordagens antecedentes, defende que “A diferença 

essencial proposta por Papert [...] ia no sentido de, pela primeira vez, favorecer a 

iniciativa no aluno na aprendizagem com computadores” (Costa, 2008, p. 63).   

Este potencial reconhecido por Papert e outros especialistas como Luehrmann 

(1982), naquela época, não foi linear e imediatamente absorvido pelas práticas 

pedagógicas. Na verdade, nesta mesma década, houve um investimento no ensino do que 

se chamava “literacia informática”. Como definiu Jonassen (2007), o que se fazia era 

aprender sobre os computadores, ou seja, os alunos memorizavam as partes que 

constituíam um computador (CPU, hardware, etc.) sem os utilizar em atividades 

verdadeiramente significativas para a aprendizagem. Em oposição a esta abordagem, 

este mesmo autor defende que “os alunos não têm que compreender o computador para 

o utilizarem de forma produtiva” (Jonassen, 2007, p. 20). 

A partir dos anos 2000, a ampliação do acesso à Internet e o desenvolvimento da 

Web 2.04, além das novas ferramentas que permitiam a criação e a colaboração online, 

 
4
 O'Reilly (2005) define a Web 2.0 como uma segunda geração de desenvolvimento da World Wide Web, 

envolvendo novas ferramentas e novos recursos que permitiam a colaboração, a interação e a partilha 

online. 
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deram origem a uma nova possibilidade de incorporação das tecnologias em sala de aula, 

na qual “os alunos ativamente participam, criam conteúdo que também utilizam, 

constroem, co-constroem e expandem os seus conhecimentos a partir da informação que 

coletaram” (Dias-Trindade et al., 2021b, p. 98). Desde então, as salas de aula têm sido 

apetrechadas com computadores, câmeras fotográficas, impressoras, projetores e, mais 

atualmente, até mesmo com quadros interativos e robôs, porque as tecnologias têm sido 

compreendidas como sinônimo de inovação (Dias-Trindade et al., 2021b; Jesus & 

Azevedo, 2020).  

Entretanto, Costa (2008) e Costa et al. (2012) afirmam que a utilização 

pedagógica das tecnologias ainda está distante dos níveis desejados, pois são 

predominantemente manuseadas pelo professor para a transmissão de conteúdos e não 

ao serviço da aprendizagem significativa. Para que seja possível superar esta utilização 

tradicional das tecnologias e as rentabilizar em prol de melhores aprendizagens, 

Jonassen (2007) defende que as tecnologias sejam entendidas como “ferramentas 

cognitivas”. Nessa perspectiva, os recursos tecnológicos atuam como parceiros 

intelectuais dos alunos, uma vez que se criam oportunidades de aprendizagem em que 

os alunos aprendem com as tecnologias (e não a partir ou sobre as tecnologias).  

Reconhecendo o potencial das tecnologias enquanto ferramentas cognitivas úteis 

para apoiar o desenvolvimento de competências, Jonassen (2007) sublinha que elas 

“podem ser utilizadas transversalmente no currículo escolar” (Jonassen, 2007, p. 33) e 

“resultam na construção de competências generalizáveis e transferíveis, que podem 

facilitar o pensamento em diferentes campos” (Jonassen, 2007, p. 32). Nesse mesmo 

sentido, convergem diversas iniciativas realizadas em contexto europeu e português, que 

orientam a integração transversal das tecnologias nas diferentes áreas do currículo dos 

ensinos básico e secundário (Conselho de Ministros, 2018; Conselho de Ministros, 2020) 

Porém, estudos desenvolvidos em Portugal apontam para uma certa dificuldade 

na utilização das tecnologias para, especificamente, promover as competências digitais 

dos alunos em uma perspectiva transversal. Cruz (2014), ao analisar a apropriação da 

Proposta Curricular de Integração Transversal das TIC (PCIT-TIC) por professores de 

diferentes áreas curriculares, notou que “se reprimiu a integração das Competências 

Transversais em TIC nas práticas examinadas, quando, ao mesmo tempo, se deu 

particular relevância e importância à condição instrumental das TIC” (Cruz, 2014, p. 

318).  Quase 10 anos depois, preocupação semelhante se coloca no estudo conduzido por 

Dias-Trindade et al. (2021a), em que, a partir da aferição das competências digitais de 

434 professores de escolas portuguesas, consideram haver uma fragilidade e, por 
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conseguinte, uma necessidade de apoiar os professores para que possam estar aptos a 

promoverem a competência digital dos seus alunos5.  

Diante desse cenário e, em conformidade com os objetivos desta investigação, 

interessou-nos perceber que estratégias de ensino e aprendizagem têm sido 

desenvolvidas com a finalidade de apoiar a promoção de competências digitais dos 

alunos numa perspectiva transversal. É precisamente a este propósito que se dedica a 

seção seguinte, em que procuramos apresentar os fundamentos e as características de 

algumas estratégias desenvolvidas nos últimos anos no contexto europeu.  

2.3 Um olhar para as estratégias de apoio ao desenvolvimento de 

competências digitais 

Em uma perspectiva mais ou menos disciplinar, mais ou menos técnica, é 

crescente a assunção e o reconhecimento das competências digitais como aprendizagens 

que devem ser promovidas em contexto de escolaridade obrigatória. Entretanto, ainda 

existem constrangimentos em relação ao desenvolvimento das competências digitais dos 

alunos, a exemplo:  a falta de tempo para a preparação de aulas com tecnologias, a falta 

de competências pedagógicas com tecnologias por parte dos docentes, a dificuldade na 

integração das competências digitais numa perspectiva transversal e a resistência dos 

docentes em renovar as suas práticas (Costa, 2010; Cruz, 2014; Fradão, 2020). 

Como notam Black e Wiliam (1998, p. 10), “os professores não adotarão ideias 

que soam atrativas, independentemente de quão extensa for a base de investigação que 

as sustenta, se estas ideias forem apresentadas como princípios gerais que relegam 

integralmente para os professores a tarefa de transposição para a prática quotidiana”. 

Nesse sentido, conscientes da complexidade e do tempo de que necessitam as inovações 

em educação (Jesus & Azevedo, 2020) e no sentido de apoiar os professores neste 

processo, nos últimos anos, têm vindo a ser desenvolvidas estratégias de ensino e 

aprendizagem das competências digitais com a finalidade de fornecer aos professores 

uma base para questionar e se apropriar das exigências presentes nos referenciais em 

vigor. 

 
5
 Nesta investigação conduzida por Dias-Trindade et al. (2021a), utilizou-se a “Escala de autoavaliação de 

competências digitais de professores”, definida pela EU Science Hub e validada no contexto de Portugal 

por Dias-Trindade et al. (2019). Este instrumento identifica 6 áreas de competências digitais docentes, 

dentre elas, a Área 6 - Promoção da Competência Digital dos Estudantes, que “diz respeito às competências 

docentes para auxiliar os estudantes a usar tecnologias digitais de forma criativa e responsável” (Dias-

Trindade et al., 2019, p. 157). O estudo de Dias-Trindade et al. (2021a) aponta esta área como aquela em 

que os professores que responderam ao inquérito se sentem menos preparados. 
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Apesar da diversidade de significações e tipologias associadas à noção de 

“estratégia” no campo educacional, Vieira e Tenreiro-Vieira (2005, p. 16) afirmam que 

“o termo estratégia de ensino e aprendizagem reporta-se a um conjunto de ações do 

professor ou do aluno orientadas para favorecer o desenvolvimento de determinadas 

competências de aprendizagem que se têm em vista”. A estratégia de ensino e 

aprendizagem não deve ser entendida como sinônimo de atividade ou tarefa, mas “estas 

podem ser partes constitutivas da estratégia desde que o seu uso seja orientado para dar 

sequência à concepção global em causa” (Roldão, 2009, p. 68). No fundo, as estratégias 

de ensino e aprendizagem ligam-se às questões: Como se pode promover determinada 

competência? Como atingir um dado propósito?  

Refletindo de forma mais concreta sobre as características das estratégias de 

ensino e aprendizagem, Vieira e Tenreiro-Vieira (2005) defendem que não há um 

formato que seja melhor do que outro, mas que, para se desenvolverem aprendizagens 

verdadeiramente significativas, deve-se, em termos gerais, promover estratégias que 

proporcionem: “1) Participação ativa dos alunos; 2) Elevado grau de realidade ou 

concretização; 3) Interesse pessoal ou envolvimento do aluno” (Spitze, 1970 citado por 

Vieira e Tenreiro-Vieira, 2005, p.10).  

Nesta direção, e em busca de pistas mais concretas para apoiar os professores, 

alguns estudos (Almasaeid, 2017; Noble, 2011; Yurtseven & Altun, 2017) apresentam o 

potencial do modelo Understanding by Design, de Grant Wiggins e Jay McTighe (2005), 

para orientar a criação de atividades e estratégias que visem a promoção de 

aprendizagens significativas. Um dos pressupostos deste modelo de planejamento 

curricular é a ideia de que a verdadeira compreensão por parte dos alunos se revela 

quando, de forma autônoma, eles apropriam-se do sentido do que aprenderam e são 

capazes de mobilizar a aprendizagem através de uma performance autêntica (Wiggins & 

McTighe, 2011). Dentre as diferentes fases6 propostas neste modelo, uma delas consiste 

na criação de atividades de aprendizagem que sejam envolventes (engaging), no sentido 

de colocar o aluno dentro de uma situação-problema intelectualmente apelativa centrada 

em desafios provocadores, e efetivas (effective), na medida em que estimulam os alunos 

a serem mais competentes e produtivos. Como características de atividades de 

aprendizagem que podem promover este envolvimento do aluno, os autores ressaltam: 

“1) Aplicação genuína e significativa; 2) Contacto com situações do mundo real; 3) 

 
6
 O modelo Understanding by Design abrange três etapas de planejamento curricular: identificação dos 

resultados de aprendizagem esperados, verificação da performance dos seus alunos em relação a 

determinado conteúdo e, por fim, a construção de atividades e lições para promover os resultados de 

aprendizagem.  



Capítulo II | Enquadramento Teórico 
 

22 

 

Oportunidades de pôr em prática o conteúdo; 4) Feedbacks úteis ao longo do processo” 

(Wiggins & Mctighe, 2005, p. 196). 

Considerando os objetivos e o contexto desta investigação, pareceu-nos 

importante explorar não apenas contributos teóricos, mas também práticos, como as 

estratégias de ensino e aprendizagem orientadas para o desenvolvimento de 

competências digitais que tenham sido desenvolvidas por projetos de investigação sobre 

a temática, buscando reunir “pistas” que possam indicar caminhos interessantes para 

um dos objetivos deste estudo, o qual relembramos: Construir um modelo de estratégia 

de ensino e avaliação (atividades, situações e/ou tarefas) das competências digitais dos 

alunos do 1.º CEB. Apresentamos de seguida três estratégias de ensino e aprendizagem, 

sem a pretensão de cobrir todos os aspectos de cada uma delas, mas visando enfatizar 

características relevantes para os objetivos desta investigação.  

i) Estratégias de Ensino e Avaliação do Projeto Metas de Aprendizagem 

A Proposta Curricular de Integração Transversal das TIC (Costa et al., 2010) é um 

documento curricular oficial não-normativo desenvolvido em Portugal no âmbito do 

Projeto Metas de Aprendizagem7 e integra não só o referencial com as metas de 

aprendizagem em TIC para cada ciclo, como mencionamos na seção 1 deste Capítulo, 

mas também define um conjunto de Exemplos de Estratégias de Ensino e de Avaliação 

(EEEA). Estes EEEA foram elaborados por equipas de peritos das disciplinas ou áreas 

disciplinares com o objetivo de materializar as metas em sugestões concretas de 

atividades/tarefas que podem ser desenvolvidas pelos professores em sala de aula.  

Como nota Cruz (2014), assume-se, neste Projeto, uma noção de estratégia que 

apela à elaboração de um plano de ação intencional e deliberado para conduzir o ensino 

com o propósito claro e explícito de promover a aquisição das aprendizagens visadas, 

integrando processos de avaliação que facilitem quer a melhoria contínua dos 

desempenhos (função formativa da avaliação), quer a verificação dos resultados 

alcançados (função sumativa da avaliação). (Cruz, 2014, p. 53) 

 

Em termos de organização, os EEEA no âmbito das TIC foram estruturados 

respeitando um conjunto de elementos curriculares: a(s) meta(s) visada(s); o(s) 

objetivo(s) de aprendizagem/resultado(s) esperados; a estratégia global (em que se faz 

 
7 O Projeto Metas de Aprendizagem (PMA) lançado em Portugal pelo Ministério da Educação em 2010 

objetivava “o estabelecimento de parâmetros que definem de forma precisa e escalonada as metas de 

aprendizagem para cada ciclo, o seu desenvolvimento e progressão por ano de escolaridade, para cada área 

de conteúdo, disciplina e área disciplinar” (Costa et al., 2010, p. 8). No seio deste Projeto, estão incluídas 

as aprendizagens na área das TIC, as quais, como mencionado na seção 1 deste Capítulo, são entendidas 

numa perspectiva transversal.  
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uma descrição do objetivo geral e das atividades que integram o EEEA); as atividades e 

tarefas (em que se descrevem as tarefas a serem desenvolvidas); o tempo previsto; a 

avaliação dos resultados (integrando, também, a explicitação de indicadores, critérios de 

desempenho, níveis de desempenho e o tipo de instrumentos e sua justificação) e os 

autores. 

Figura II.1 

Estrutura dos Exemplos de Estratégia de Ensino e Avaliação 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Nota. Extraído de Cruz (2014, p. 54) 
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ii) Tarefas para a área “Uso das TIC” 

O Currículo Norte Irlandês para o Ensino Primário (Council for the Curriculum, 

Examinations and Assessment, 2019) considera o “Uso das TIC” (Using ICT) como área 

curricular transversal desde os primeiros anos da escolaridade obrigatória. Para apoiar 

a promoção e a avaliação destas competências, o Conselho para o Currículo, Exames e 

Avaliação da Irlanda do Norte elaborou um conjunto de recursos de apoio à gestão 

curricular como, por exemplo, as Tarefas (Tasks) para a área “Uso das TIC”. Estas 

tarefas, à luz das definições mencionadas anteriormente dos autores Roldão (2009) e 

Vieira e Tenreiro-Vieira (2005), podem ser consideradas como estratégias de ensino e 

aprendizagem, uma vez que sistematizam ações do professor e dos alunos voltadas à 

concretização de um conjunto de competências previstas para um determinado nível de 

ensino.  

Conforme informações extraídas do site oficial8, as Tarefas são diversificadas, 

visando abranger um leque variado tecnologias digitais e são escritas tendo em conta 

diferentes plataformas, como computadores, macbooks, dispositivos programáveis e 

tablets.  Ainda, importa referir que estas Tarefas não assumem caráter normativo e 

prescritivo, mas servem como fonte de inspiração para os professores estruturarem suas 

próprias atividades para promover as competências voltadas para a área das tecnologias 

digitais. Justamente por essa razão, as Tarefas são, em certa medida, genéricas, 

permitindo que sejam utilizadas mais de uma vez e em articulação com diferentes 

temáticas e aprendizagens.  

As Tarefas para a área “Uso das TIC” são organizadas em uma biblioteca online9 

e, em termos de organização, seguem a seguinte estrutura: título; descrição da tarefa; 

foco curricular e avaliação (em que se explicitam as competências em foco na tarefa); 

notas sobre o aluno (em que se especificam os níveis de progressão privilegiados); pré-

requisitos (em que se explicitam as competências prévias que os alunos devem ter para 

poderem realizar a tarefa); gerenciamento da tarefa (indicações de recursos e de atitudes 

que devem ser estimulados entre os alunos); avaliação das respostas dos alunos à tarefa 

(em que se explicita o que se espera que os alunos façam e demonstrem na realização da 

atividade); evidência sugerida para moderação externa. Para além destas componentes, 

a Tarefa inclui uma descrição de toda a atividade para o aluno que o professor poderá 

utilizar como passo a passo ou adaptá-la.  

 
8 Informação disponível em: https://ccea.org.uk/key-stages-1-2/curriculum/using-ict#section-11599  
9 Informação disponível em: https://www.rewardinglearning.org.uk/task_exemplification_library/  

https://ccea.org.uk/key-stages-1-2/curriculum/using-ict#section-11599
https://www.rewardinglearning.org.uk/task_exemplification_library/
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É possível notar que as Tarefas propostas para a área “Uso das TIC”, à semelhança 

dos EEEA do Projeto Metas de Aprendizagem, também podem assumir uma dupla 

função: promover as competências e/ou avaliá-las. Como mostra a Figura II.2, em uma 

Tarefa voltada especificamente à criação de um livro digital, um dos elementos 

curriculares constituintes visa a explicitação de evidências que o aluno deve mostrar ao 

realizar a tarefa em cada um dos níveis de progressão previamente definidos, permitindo 

apoiar a aferição das competências por parte do professor.  

Figura II.2 

Tarefa para a área “Uso das TIC” - Avaliação das respostas dos alunos à tarefa 

 

Nota. Extraído de Task and Exemplification Library10  

 
10 Informação disponível em: https://www.rewardinglearning.org.uk/task_exemplification_library/ 

https://www.rewardinglearning.org.uk/task_exemplification_library/
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iii) Fichas de uso no âmbito do Quadro de Referência das Competências Digitais  

O Quadro de Referência das Competências Digitais11 é uma iniciativa do 

Ministério da Educação, da Juventude e dos Esportes da França, que, em 2019, definiu 

um referencial com 16 competências digitais organizadas em 5 domínios e 8 níveis de 

progressão, sendo os primeiros 5 níveis focados nos alunos do ensino básico ao 

secundário. Este documento advém de uma adaptação do DigComp em articulação com 

orientações nacionais, abrangendo os alunos em contexto de escolaridade obrigatória, 

mas também estudantes do ensino superior.  

Como forma de apoiar a promoção destas competências descritas neste Quadro 

de Referência, foi produzido, pelo mesmo organismo governamental, um documento 

não-normativo intitulado “Documento de apoio – Implementação do Quadro de 

Referência das Competências Digitais (QRCD)”12, que inclui, para além de outras 

informações, um conjunto de Fichas de Uso, que podem servir como inspiração para os 

professores promoverem em sala de aula, com os seus alunos, as competências de cada 

um dos cinco domínios do QRCD. Esse propósito expresso pelo documento vai ao 

encontro do que Vieira e Tenreiro-Vieira (2005) entendem como estratégia de ensino e 

aprendizagem e, também por esta razão, é que consideramos esta experiência francesa 

neste enquadramento teórico.  

As Fichas de Uso referentes aos diferentes domínios do QRCD seguem uma 

estrutura comum, respeitando os seguintes elementos: título; descrição do cenário (em 

que se explica em que consistirá a atividade a ser realizada com os alunos e os seus 

propósitos, incluindo links para o aprofundamento da mesma por parte do professor); 

domínio(s) de competência digital e competências trabalhadas pela atividade, incluindo 

o nível de progressão privilegiado; diferenciação possível com o digital (sugestões de 

como complexificar a atividade ou como ajustá-la para os alunos com necessidades 

educativas especiais); ciclo de ensino; nível específico da classe e conteúdos disciplinares 

(indicação de que outras disciplinas serão privilegiadas e articuladas com as 

competências digitais nesta atividade).  

 

 

 

 
11 Informação disponível em: https://eduscol.education.fr/document/20392/download  
12 Documento disponível em: 

https://eduscol.education.fr/document/20404/download#page=101&zoom=100,0,0  

https://eduscol.education.fr/document/20392/download
https://eduscol.education.fr/document/20404/download#page=101&zoom=100,0,0
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Figura II.3 

Ficha de Uso – Domínio de competência digital:  Comunicação e Colaboração 

 
Nota. Extraído de Document d’accompagnement - Mise en œuvre du Cadre de 

Référence des Compétences Numériques (CRCN) (Ministère de l'Éducation nationale, 

de la Jeunesse et des Sports, 2019, p. 74) 

Importa referir que, nas Fichas de Uso voltadas a apoiar a promoção das 

competências dos alunos que se encontram no Ciclo 413 ou posterior, têm-se 

especificações acerca de como as atividades propostas auxiliam na preparação para 

 
13 No sistema educativo francês, o Ciclo 4 abrange os alunos de 12 e 13 anos, equivalendo ao que, em 

Portugal, é o 7.º ano do 3.º CEB.  
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situações de avaliação, especificamente para o exame Pix14, uma iniciativa deste mesmo 

organismo nacional para a avaliação e certificação da proficiência dos alunos no que se 

refere às competências digitais no final do Ciclo 4 e do Secundário.  

3. A AVALIAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS DOS ALUNOS 

3.1 As especificidades da avaliação de competências  

Assim como um currículo orientado para o desenvolvimento de competências 

requer das instituições educacionais e seus atores uma renovação de práticas, o mesmo 

se dá em se tratando da avaliação de tais competências. Como sublinham diferentes 

autores e relatórios (Brecko et al., 2014; Comissão Europeia/EACEA/Eurydice 2019, 2022; 

Redecker et al., 2012; Roldão, 2003), a aferição de competências requer formas de o fazer 

“[...] além da tradicional aferição de conhecimentos e fatos” (Redecker et al., 2012, p. 292) 

e das provas escritas (Zabala & Arnau, 2010). Sobre essa temática, no relatório 

“Mainstreaming ICT-enabled Innovation in Education and Training in Europe”, Brecko 

et al. (2014) recomendam uma revisão das formas de avaliação em conformidade com o 

lugar que as competências têm assumido no currículo europeu, defendendo que 

Mesmo quando o desenvolvimento de competências-chave e habilidades do século 21 se 

reflete em conteúdos e currículos, eles não podem ser avaliados por meio de paradigmas 

de avaliação convencionais (ou seja, sumativos), mas deve-se optar por abordagens 

inovadoras. (Brecko et al., 2014, p. 17) 

Se retomamos a definição de competência assumida neste estudo, isto é, a 

competência como um conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que permitem 

responder com sucesso a uma situação contextualizada, parece-nos lógico que qualquer 

estratégia que vise a sua aferição deve apresentar uma situação mais ou menos real, que 

exemplifique aquilo que pode ser encontrado na vida em sociedade (Roldão, 2003; 

Zabala & Arnau, 2010). Esses autores afirmam que “as atividades de avaliação das 

competências [...] são parte de um conjunto bem definido de ações para a intervenção ou 

para a resolução de uma situação-problema” (Zabala & Arnau, 2010, p. 216). Isso porque 

é precisamente a partir do confronto com um cenário verossímil que será possível 

reconhecer em que grau os esquemas de atuação15 aprendidos pelo aluno são eficaz e 

adequadamente operacionalizados. 

 
14 Conforme consta no próprio documento de apoio (Ministère de l'Éducation nationale, de la Jeunesse et 

des Sports, 2019), a avaliação e certificação Pix está em conformidade com as competências digitais 

estabelecidas no quadro de referencial (QRCD) e pode ser realizada pelos alunos do Ciclo 4 e do Secundário 

de instituições públicas e privadas através de uma plataforma online. A plataforma é de acesso gratuito e 

individual e fornece informações acerca do nível de proficiência do aluno no âmbito das competências 

digitais. Mais informações disponíveis em: https://pix.fr/.  
15 Zabala e Arnau (2010) definem os esquemas de atuação (ou esquemas operativos ou operacionais) como 

o “conjunto de conceitos, procedimentos e atitudes aplicadas de forma interrelacionada e que configuram 

https://pix.fr/
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Ao refletir sobre as especificidades a considerar na elaboração de atividades para 

avaliar competências, Zabala e Arnau (2010, p. 216) afirmam que “a atividade de 

avaliação deverá utilizar técnicas e recursos diferenciados de acordo com o tipo de 

competência e os componentes os quais a configuram”. Como forma de apoiar a 

construção dessas atividades, os autores tecem um conjunto de considerações (as quais 

sintetizamos na Tabela II.3) sobre como avaliar de forma apropriada as competências 

em função dos aspectos diferenciais de seus componentes (conceituais, procedimentais 

e atitudinais).  

Tabela II.3 

Características das atividades de avaliação por componente da competência  
 

CARACTERÍSTICAS DAS ATIVIDADES DE AVALIAÇÃO 

Componente 
conceitual 
(conhecimentos) 

As atividades de avaliação de algum conteúdo conceitual devem promover cenários em 
que o aluno mobilize determinado conceito para a resolução de conflitos (ex. trabalhos 
de equipe, debates, exposições). Caso se opte pela prova escrita, recomenda-se inclusão 
de informações a mais do que o necessário, para que dentre o que lhe foi apresentado o 
aluno seja capaz de selecionar o que é relevante. 

Componente 
procedimental 
(capacidades) 

As atividades de avaliação de algum conteúdo procedimental devem buscar promover 
situações-problema (normalmente em atividades abertas) em que o aluno deve utilizá-
lo para que o professor realize uma observação sistemática do seu processo.  

Componente 
atitudinal 
(atitudes) 

As atividades de avaliação de algum conteúdo atitudinal devem colocar o aluno face a 
situação sem que saiba que está sendo observado. Entretanto, como em contexto escolar 
isto pode não ser possível, a observação sistemática dos alunos em atividades de grupo 
(ex. atividades esportivas, colônias de férias, debates, excursões) e nas relações 
interpessoais podem permitir perceber esta componente.  

Nota. Conteúdo adaptado de Zabala e Arnau (2010)  

Entretanto, contrariamente ao que propõem Zabala e Arnau (2010), no cenário 

europeu, ainda há poucos instrumentos desenvolvidos e validados capazes de fornecer 

informações específicas sobre cada um destes componentes da competência e soma-se a 

isso uma forte tendência a se priorizar a componente conceitual e a componente 

procedimental, em detrimento das atitudes (Gordon et al., 2009; Pepper, 2011), 

indicando que ainda há esforço a fazer no que se refere à diversificação e adequação de 

estratégias de avaliação que considerem a natureza das competências. 

Uma outra questão que se coloca quando o tema é a avaliação de competências, 

como apresenta o relatório Assessment practices for 21st century learning: review of 

evidence (Siarova et al., 2017), é a permanência de uma mentalidade tradicional em que 

algumas áreas, como Matemática, Língua Materna, Ciências e as suas respectivas 

competências, são mais valorizadas do que as competências consideradas transversais, 

refletindo, inclusivamente, na avaliação externa: 

 
um modelo aprendido que pode dar lugar a uma competência quando aplicado em um contexto 

determinado”. 
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na maioria dos países da União Europeia, os exames nacionais só abrangem as 

competências-chave tradicionais (comunicação em língua materna, língua estrangeira, 

ciências e matemática), enquanto competências como aprender a aprender, 

competências digitais [...] não são incluídas nas práticas nacionais de avaliação. (p. 29) 

 

3.2 Desafios para avaliação de competências digitais  

Especificamente no que se refere à avaliação de competências no âmbito do 

digital, ainda que essa temática tenha ganhado mais espaço nas discussões ao longo dos 

últimos anos, como mencionado no ponto anterior, boa parte dos sistemas educativos 

europeus ainda não equacionou métodos para avaliar os seus alunos no âmbito das 

competências digitais. Segundo informações apresentadas no Relatório Eurydice – A 

Educação Digital nas Escolas da Europa (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2019), 

muitos países europeus, atualmente, já definiram resultados de aprendizagem para as 

competências digitais, mas não estabeleceram critérios e normas para a orientar a 

avaliação destas competências (Figura II.4). 

Figura II.4 

Explicitação de resultados de aprendizagem e/ou critérios para sua avaliação nos 

currículos nacionais - dados relativos ao ano de 2018-19  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota. Comissão Europeia/EACEA/Eurydice (2019, p. 69) 

De acordo com dados da Comissão Europeia/EACEA/Eurydice (2019), metade 

dos sistemas educativos não avalia nacionalmente as competências digitais dos alunos 
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da educação básica, tampouco fornecem orientações para que os professores o façam em 

sala de aula, ou seja, não há critérios claros em relação a como reconhecer a proficiência 

dos alunos neste domínio. De acordo com a mesma fonte de informação, em 13 sistemas 

educativos (Bélgica, República Checa, Dinamarca, Alemanha, Espanha, Itália, Portugal, 

Eslováquia, Suécia, Finlândia, Suíça, Listenstaine e Macedônia do Norte), a única 

orientação oficial que os professores têm para apoiar a avaliação de competências digitais 

são os próprios resultados de aprendizagem.  

Sobre esta matéria, a investigação mais recente também nos traz pistas sobre o 

cenário da avaliação das competências digitais em contexto educativo. Estudos como os 

de Trindade (2022) e Redecker (2013) têm mostrado uma dificuldade dos professores 

em rentabilizar as tecnologias digitais para a avaliação das aprendizagens de forma geral 

e, como notam Cruz (2014) e Siarova et al. (2017), também parece haver 

constrangimentos quando se trata de avaliar de forma intencional as competências 

digitais dos seus alunos.  

Godaert et al. (2022) afirmam que há poucos estudos empíricos voltados à 

avaliação das competências digitais dos alunos do ensino básico. Boa parte dos estudos 

(realizados entre 1990 e 2020) apresentam instrumentos de aferição das competências 

no âmbito do digital direcionados para os alunos do ISCED 2 e 316 (Siddiq et al., 2016; 

Godaert et al., 2022; Claro et al., 2012). Segundo Siddiq et al. (2016), essa predominância 

pode ser reflexo da forma como se organiza o currículo da maioria dos países: “O ensino 

mais estruturado das TIC é predominantemente colocado nesta fase chave da educação 

obrigatória em muitos países”. (Siddiq et al., 2016, p. 78)  

Como notam Cabezas-González et al. (2021) e García-Valcárcel Muñoz-Repiso et 

al. (2019), os instrumentos apresentados pela investigação para fins de avaliação das 

competências digitais dos alunos podem ser classificados em dois tipos: os que se 

centram na autopercepção do sujeito sobre as suas competências digitais, como o 

instrumento apresentado no estudo conduzido por o León-Pérez et al. (2020), e os que 

implicam a resolução de problemas por parte dos alunos, como os apresentados por 

Tongori e Pluhár (2014) e Heitink (2018). Este último desenvolve um instrumento para 

aferir as competências digitais de alunos do ISCED 2, no qual estes são apresentados a 

uma narrativa de partida, em que precisam buscar informações online sobre a Bolívia 

 
16 A International Standard Classification of Education (ISCED) é uma classificação dos níveis educativos 

(9 níveis) destinada a permitir a comparação entres sistema educativos diferentes. Conforme a revisão do 

ISCED em 2011 pela UNESCO, o ISCED 2 é destinado a alunos entre 12 e 15 anos (Educação Secundária 

Baixa, ou segundo estágio da educação básica) e o ISCED 3 abrange alunos de 15 a 18 anos (Educação 

Secundária Alta). 
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para criarem um website fictício sobre este país. Ao longo desse processo, vão ser 

confrontados com dificuldades e com a necessidade de mobilizar competências 

relacionadas à busca de informações online. Heitink (2018) optou por uma abordagem 

mais associada à resolução de problemas, porque, em concordância com Cabezas-

González et al. (2021), defende que as provas que têm em conta a percepção dos próprios 

alunos sobre suas competências não são tão fiáveis quanto aquelas que os colocam em 

situações que implicam a mobilização daquilo que sabem. 

Além disso, segundo levantamentos realizados por Siddiq et. al (2016) e por 

Godaert et al. (2022), boa parte dos instrumentos construídos com o propósito de aferir 

as competências digitais terminam por priorizar a aferição das capacidades, enquanto os 

componentes como as atitudes e os conhecimentos mantêm-se em segundo plano. Essa 

dificuldade em, através de um instrumento, aferir todos os componentes das 

competências, tendo em conta suas especificidades, também já havia sido notada por 

autores como Gordon et al. (2009) e Pepper (2011), quando analisam a avaliação de 

competências de forma geral.  

Apesar do esforço que tem sido feito, ao longo das últimas décadas, com 

iniciativas e medidas para promover o desenvolvimento das competências digitais (como 

apresentamos na seção 2 deste capítulo), ainda há dificuldades a serem superadas e a 

necessidade de mais estudos sobre esta matéria (Godaert et al., 2022). Como nota Alves 

(2004, p. 11), a avaliação é “um elemento essencial de construção e de conhecimento do 

percurso que os alunos fazem ao longo da sua aprendizagem”, que, de forma mais 

subjetiva, termina por impactar aquilo que se prioriza ensinar aos alunos (Brecko et al., 

2014).  Logo, se se deseja promover as competências digitais em contexto de escolaridade 

obrigatória, como já sugerem as orientações e recomendações europeias, esta promoção 

deve vir acompanhada, também, de meios para a avaliação de tais competências.  

Neste caminho, a presente investigação visa contribuir para este desiderato, a 

partir de pistas e recursos que possam apoiar a aferição das competências digitais dos 

alunos do 1.º CEB. Em conformidade com o que afirma Siddiq et al. (2016), “avaliar 

crianças mais pequenas pode auxiliar na identificação de necessidades de intervenção 

para permitir que todas as crianças possam usar as tecnologias digitais de forma 

construtiva em prol de melhores aprendizagens” (p. 78). 
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CAPÍTULO III  
ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

 

 

 

 

 

NOTA INTRODUTÓRIA 

Esta investigação adota um desenho metodológico inovador, ancorado nos princípios 

Investigação Baseada em Design (IBD), para a construção de um dispositivo que facilite 

o desenvolvimento e a avaliação das competências digitais de alunos do 1.º CEB. No 

capítulo anterior, procuramos construir um quadro de referência acerca do lugar que tem 

ocupado o desenvolvimento das competências digitais no contexto educativo e, também, 

de forma mais específica, reunir as principais tendências e abordagens sobre a avaliação 

das competências digitais dos alunos. Esse quadro teórico permitiu-nos não só um 

aprofundamento no que respeita à problemática deste estudo, como também a 

construção do percurso metodológico adotado para concretizar os objetivos traçados. 

Nesse sentido, o presente capítulo propõe-se a apresentar a metodologia geral adotada 

nesta investigação, as respectivas etapas de operacionalização e desenvolvimento, com 

ênfase para os métodos e técnicas adotados em função do que se pretendia e da natureza 

dos dados coligidos em cada etapa.  
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1. ABORDAGEM E OPÇÕES METODOLÓGICAS  

Face à natureza do problema que motivou este estudo, expresso na questão de 

investigação previamente identificada (Como apoiar o desenvolvimento e a avaliação 

intencional das competências digitais que os alunos deverão desenvolver ao longo do 

1.º Ciclo do Ensino Básico?), assim como o propósito almejado (Construir um 

dispositivo para apoiar o desenvolvimento e a avaliação intencional das competências 

digitais que os alunos deverão desenvolver ao longo do 1.º Ciclo do Ensino Básico), 

pareceu-nos adequado desenvolver um percurso metodológico em consonância com as 

assunções fundamentais do paradigma pragmático.  

A origem etimológica do termo pragmatismo, do grego prâgma (que significa 

prática, ação), já nos serve de pista para a forte orientação interventiva dessa abordagem, 

cujas raízes remetem à filosofia de William James e John Dewey (Creswell, 2014). No 

campo da investigação, o paradigma pragmático convida o investigador a comprometer-

se profundamente com a prática, visto que só se pode chegar à “verdade” através de uma 

ação contextualmente situada (Kalolo, 2015; Pereira & Oliveira, 2021).  Considerando 

que um paradigma reflete a visão do investigador sobre o mundo (Pereira & Oliveira, 

2021), a escolha pela abordagem pragmática pareceu-nos útil para ancorar a 

investigação, já que se pauta, também, na possibilidade de utilização de uma pluralidade 

de métodos (Pereira & Oliveira, 2021) em prol do desenvolvimento de soluções concretas 

para necessidades da realidade (Kalolo, 2015), que era o que precisamente nos 

interessava, como previamente explicitado no objetivo deste estudo.   

Nomeadamente no campo da investigação educacional, Kalolo (2015) defende o 

valor acrescido do pragmatismo dando ênfase na utilidade e validade do conhecimento 

produzido mediante a sua contribuição para a resolução das necessidades de um 

contexto específico. Nesse sentido, pressupõe-se que o conhecimento científico, para ser 

útil na resolução de problemas educacionais, precisa ser resultado de uma estreita 

relação entre a teoria e a prática. Esses valores corroboram o nosso interesse em 

construir um desenho metodológico que priorizasse a interação com os participantes em 

contexto real, a fim de desenvolver, de forma contextualizada, uma proposta de 

dispositivo para apoiar o desenvolvimento e a avaliação das CD dos alunos. 

Assim, em alinhamento com a abordagem pragmática e com os objetivos desta 

investigação, fez-nos muito sentido seguir os princípios da Investigação Baseada em 

Design (IBD), que, nos últimos 30 anos, tem crescido enquanto metodologia de 

investigação, sobretudo no desenvolvimento de soluções em contexto educacional. 

Interessou-nos, portanto, uma metodologia de investigação que nos permitisse ir além 
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da seleção de um método estabelecido, como fazem muitas investigações no campo das 

tecnologias educativas (Reeves, 2006, como citado em Plomp, 2013), mas sim 

desenvolver soluções otimizadas para problemas educacionais contextualizados (Ponte 

et al., 2016), neste caso em específico, a questão do apoio ao desenvolvimento e à aferição 

das CD dos alunos. 

Uma mais-valia da IBD é o fato de se interessar pela integração contextualizada 

de ferramentas educativas nos espaços escolares (Mazzardo et al., 2016). De fato, a IBD 

defende a proximidade entre o terreno onde se desenvolve a ação educativa e o que vai 

ser desenvolvido pela investigação, de modo a que o desenho final seja produto de 

diversos aprimoramentos e revisões (ciclos iterativos). Um desenho que, após ser 

validado por especialistas e também pelos próprios professores interessados, pode vir a 

dar contributos práticos e científicos de importância reconhecida, ou seja, a constituir-

se como “conhecimento utilizável” (McKenney & Reeves, 2012). 

Por se tratar de uma investigação associada ao desenho de uma solução concreta 

e inovadora, valorizando a interação com os professores no terreno e o constante 

refinamento dos diferentes produtos para melhor atender aos objetivos propostos, 

assumimos, no percurso metodológico desenvolvido para esta investigação, as três 

etapas descritas por Plomp (2013): 1. Pesquisa Preliminar, que consistiu em realizar 

um levantamento inicial  sobre o tema e de projetos que lidaram com a mesma 

problemática, 2. Prototipação, que abrangeu os processos de desenvolvimento e 

aprimoramento do produto desejado e 3. Validação, que visou a implementação de 

ações destinadas à verificação do valor do produto, nomeadamente no que respeita  à sua 

efetividade e aplicabilidade. A presente investigação desenvolveu-se em três etapas 

iterativas (Figura III.1), cada uma com contribuições específicas que convergiram para a 

construção de uma solução que pretendeu dar resposta ao problema desta pesquisa.   

Figura III.1 

Visão global das etapas do percurso metodológico 
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Importa referir também que este estudo considerou, ao longo de todas as suas 

fases de desenvolvimento, os princípios éticos trazidos na Carta Ética para a Investigação 

em Educação e Formação (CEIEF) do Instituto de Educação (IE) da Universidade de 

Lisboa. A exemplo, o anonimato dos participantes, o consentimento informado para 

participação, além da confidencialidade e proteção dos dados e informações que foram 

recolhidas. Além disso, foi submetido à Comissão de Ética do Instituto de Educação (IE) 

da Universidade de Lisboa e obteve um parecer favorável à sua realização. 

 Depois de selecionada a abordagem metodológica e tendo como base a 

delimitação estratégica ilustrada na Figura III.1, nas seguintes subseções, 

explicitaremos, de forma pormenorizada, em que consiste cada etapa e os respetivos 

métodos de recolha e análise de dados.  

2. PESQUISA PRELIMINAR: OPERACIONALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

Como ponto de partida para a concretização de um dispositivo de apoio ao 

desenvolvimento e à avaliação de CD, procedemos à fase de Pesquisa Preliminar, 

essencial em Investigações Baseadas em Design (Plomp, 2013). O propósito central desta 

fase foi realizar um levantamento e uma análise de requisitos elementares para o 

desenvolvimento e avaliação de CD no contexto do 1.º CEB em alinhamento com os 

objetivos da investigação (Tabela III.1).  

Tabela III.1 

Correspondência entre os objetivos da Pesquisa Preliminar e os objetivos da 

investigação 

Objetivos específicos da 
Pesquisa Preliminar 

 
Objetivos da investigação 

 

 

Reunir contributos teóricos sobre a 

avaliação de CD para o Dispositivo 

 

 

Reunir contributos curriculares sobre 

a avaliação de CD para o Dispositivo 

  

Objetivo 1. Identificar as competências 

digitais que devem ser desenvolvidas e 

avaliadas ao longo do 1.º CEB 

 

Objetivo 2. Construir um modelo de 

Estratégia de Aprendizagem e Avaliação das 

competências digitais dos alunos do 1.º CEB 

Objetivo 3. Elaborar documentos para 

apoiar a clarificação e operacionalização das 

competências digitais que todos os alunos 

devem desenvolver ao longo do 1.º CEB 

 

 

 

 

Em termos operacionais, esta etapa desenvolveu-se a partir de dois eixos de 

análise: (i) Mapeamento de contributos teóricos e (ii) Mapeamento de contributos 

curriculares. Nas próximas subseções (2.1 e 2.2), explicitaremos os procedimentos 

utilizados para a recolha e análise dos dados coligidos em cada um dos mapeamentos 
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realizados, cujos resultados estão apresentados no Capítulo IV desta dissertação.  

2.1 Mapeamento dos Contributos Teóricos 

Para concretizar o mapeamento das contribuições teóricas mais recentes para o 

propósito desta investigação, optou-se por fazer uma revisão sistemática da literatura 

(RSL) com foco nas estratégias de avaliação de CD dos alunos em contexto escolar. Essa 

escolha justifica-se pelo valor acrescentado da RSL em relação a outros métodos de 

pesquisa bibliográfica, uma vez que essa metodologia preza pela clareza das etapas, 

recorrendo a métodos verificáveis de análise e sistematização do corpus, para reunir 

aquilo que já é conhecido sobre determinado tema com o menor enviesamento possível 

e com elevado grau de objetividade e rigor (Gough et al., 2012; Ramos et al., 2014).  

Sublinhando o potencial inovador deste método para a investigação em Ciências 

da Educação, Ramos et al. (2014) definem um modelo de pesquisa que contempla sete 

aspectos fundamentais a ter em consideração para a realização de uma RSL clara e 

replicável: (i) objetivos (ii) equações de pesquisa pela definição dos operadores 

booleanos; (iii) âmbito; (iv) critérios de inclusão (que definem os textos que são 

aceitáveis); (v) critérios exclusão (que excluem textos que não obedeçam ao previamente 

estabelecido); (vi) critérios de validade metodológica; (vii) resultados; e (viii) tratamento 

de dados. Entretanto, como os autores reforçam, pode haver a necessidade de adaptações 

a depender da natureza do estudo e dos seus objetivos. 

Para facilitar a caracterização e análise dos artigos criteriosamente selecionados, 

4 questões nos serviram de base: Q1. Que competências digitais são avaliadas?; Q2. 

Como é que as competências digitais são avaliadas?; Q3. Qual o propósito de avaliar as 

competências digitais?; Q4. Que referenciais suportam a construção dos instrumentos 

de avaliação?. Em consonância com os princípios da RSL, registramos as etapas 

percorridas ao longo da pesquisa, não apenas para garantir a sua replicabilidade, mas 

também a sua fiabilidade. De seguida, explicitamos o protocolo do mapeamento teórico 

realizado (Tabela III.2), adaptado do modelo proposto por Ramos et al. (2014). 

Tabela III.2 

Protocolo de Revisão Sistemática da Literatura 

Objetivos 

Mapear áreas de competência e competências digitais abrangidas nos 
estudos; Identificar as formas de avaliar as competências digitais nos estudos 
identificados; Compreender a finalidade expressa nos estudos para a 
avaliação das competências digitais dos alunos; Classificar os estudos a partir 
dos diferentes referenciais teóricos, curriculares ou outros em que se 
baseiam. 

Palavras-chave 
“Digital Literacy”, “Digital Competence”, “Evaluation” e “Compulsory 
Education” (e seus correspondentes em Língua Portuguesa). 

Bases  Scopus, Ebsco e Web of Science. 
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Equações de pesquisa 

1) “Letramento digital” OR “Literacia digital” OR “Competência digital” AND 
“Avaliação” AND “Escolaridade obrigatória”;  
2) “Digital Literacy” OR “Digital competence” AND “Evaluation” AND 
“Compulsory Education”;  
3) “Letramento digital” OR “Literacia digital” AND “Escolaridade 
Obrigatória”;  
4) “Digital Literacy” OR “Digital competence” AND "Compulsory Education” 

Critérios de inclusão 
Artigos publicados entre 2017 e 2021, em revistas e jornais científicos, com 
sistema de arbitragem (“peer review”); Artigos que abordem a avaliação das 
competências digitais dos alunos no contexto da escolaridade obrigatória. 

Critérios de exclusão 

Artigos repetidos; Artigos com acesso restrito; Artigos que não se refiram à 
escolaridade obrigatória; Artigos de revisão sistemática da 
literatura/bibliográfica; Artigos que não tratem das competências digitais de 
alunos; Artigos que se refiram predominantemente à programação e ao 
pensamento computacional; Artigos que não tratem especificamente da 
avaliação de competências digitais dos alunos. 

Tratamento de dados Análise de conteúdo (categorial) e estatística descritiva. 

Nota. Adaptado de Ramos et al. (2014)  

Em fevereiro de 2022, iniciou-se o processo de levantamento bibliográfico nos 

repositórios Scopus, EBSCO (Eric) e Web of Science, adequando a pesquisa às 

características da configuração de cada uma das bases. A busca limitou-se a artigos cuja 

data de publicação estivesse entre 2017 e 2021, resultando em um total de 581 artigos 

para as equações de pesquisa contendo as seguintes palavras-chave: “Digital Literacy”, 

“Digital Competence”, “Evaluation” e “Compulsory Education” (e seus correspondentes 

em Língua Portuguesa).  

Dentre os artigos encontrados, identificamos 149 que estavam repetidos e, 

portanto, foram eliminados logo à partida, juntamente a 9 que tinham o seu acesso 

restrito. Para selecionar, em seguida, aqueles que comporiam o corpus documental, em 

um primeiro refinamento, procedemos à leitura do título, palavras-chave e resumo. 

Nesse momento, foram descartados 346 artigos, pois, apesar de terem aparecido nos 

resultados correspondentes à busca realizada, não tratavam do tema previamente 

definido para a realização deste estudo. Em seguida, tendo como referência os outros 

critérios de exclusão estabelecidos, procedeu-se à leitura da introdução e da metodologia, 

o que nos possibilitou perceber melhor o foco dos artigos e, nesta fase, foram eliminados 

mais 32 artigos.  

Na fase final de constituição do corpus, ainda tendo como base os critérios de 

exclusão estabelecidos, foi feita a leitura da totalidade dos artigos restantes (n=45), 

permitindo-nos identificar 14 artigos válidos – aos quais foram acrescidos dois estudos 

obtidos em pesquisa própria, considerados muito relevantes para os propósitos visados, 

totalizando 16 artigos válidos para a etapa seguinte (ver Apêndice III.1), dedicada à 

extração, análise de dados e sistematização dos resultados. A Figura III.2 clarifica e 

sintetiza o processo de constituição do corpus documental no presente estudo. 
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Figura III.2  

Fases da consolidação do corpus  

Após definido o conjunto de artigos que comporia o corpus documental desta fase 

da investigação, deu-se início à construção de um banco de dados através do Microsoft 

365 Excel, que nos ajudou a organizar e a gerir informações extraídas dos textos: título, 

ano, autor(es), resumo, problemáticas abordadas, metodologias privilegiadas (incluindo 

participantes e instrumentos) e lições decorrentes dos estudos. Em seguida, foram 

inseridos na íntegra todos os 16 textos no software NVIVO, lidos por completo e 

determinados trechos foram agrupados em categorias de análise, a que o software chama 

de “códigos”, alinhadas precisamente às 4 questões definidas como base para esta etapa 

da investigação. 

As subcategorias estabelecidas para cada uma das 4 categorias de análise 

privilegiadas, indicadas na Figura III.3, foram definidas, na sua maioria, de forma 

indutiva, isto é, a partir da análise dos dados e informações constantes nos próprios 



Capítulo III | Enquadramento Metodológico 

 

 40 

artigos.  Excetuando-se as subcategorias da categoria “Que competências digitais são 

avaliadas?” (Q1), em que se optou pela categorização de natureza dedutiva, 

considerando-se, para o efeito, os domínios de CD definidos no DigComp 2.1 (Carretero 

Gomez et al., 2017). 

Figura III.3  

Sistema de categorias para análise do corpus  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Após a categorização do conteúdo dos estudos, conforme o sistema de categorias 

estabelecido e validado pelos orientadores desta pesquisa, procedeu-se à organização 

quantitativa dos dados com o apoio do software Microsoft 365 Excel. Realizou-se a 

contagem de artigos indicados por categoria, para, em seguida, elaborarmos uma matriz 

de resultados, que se encontra apresentada no Apêndice III.2. 

2.2 Mapeamento dos Contributos Curriculares  

No que respeita ao levantamento dos contributos presentes em orientações 

curriculares, foi dada primazia a técnicas e procedimentos próprios da análise 

documental, que, para além da seleção criteriosa do corpus documental, pressupõe “[...] 

encontrar, selecionar, avaliar (dar sentido) e sintetizar dados contidos em documentos” 

(Bowen, 2009, p. 29). Acreditamos que, por não se restringir a uma mera recuperação 

de informações, a análise documental também seria uma mais-valia para percebermos o 

que está em curso no âmbito curricular sobre as CD e a sua avaliação e reunir contributos 

para alcançarmos os objetivos desta investigação.   

Nesse sentido, para que a análise de documentos curriculares pudesse, de fato, 

fornecer informações complementares e de valor para o desenvolvimento do dispositivo 

em questão, foram definidos critérios de inclusão e exclusão para a seleção dos 

documentos que iriam compor o corpus documental e também objetivos para orientar a 

análise dos mesmos (Tabela III.3). 

Q1. Que competências 
digitais são avaliadas? 

Q2. Como é que as 
competências digitais são 

avaliadas? 

Q3. Qual o propósito de 
avaliar as competências 

digitais? 

Q4. Que referenciais 
suportam a construção 

dos instrumentos de 
avaliação? 

1.1 Literacia de 
informação e dados 

1.2 Comunicação e 
colaboração 

1.3 Criação de conteúdo 

1.4 Resolução de 
problemas 

1.5 Outros 

2.1 Autopercepção sobre 
atitudes e conhecimentos no 
âmbito das tecnologias 

2.2 Simulação de problemas 
reais envolvendo as 
tecnologias 

3.1 Medir nível de 
proficiência 

3.2.Melhorar estratégias 
educativas 

3.3Examinar o efeito de 
determinadas variáveis 

4.1 DigComp 

4.2 Documentos curriculares 
nacionais 

4.3 Investigações anteriores 

4.4 Outros 

1.6 Não especifica 
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Tabela III.3  

Objetivos e critérios da Análise Documental 

Objetivos 

Mapear os domínios de competências digitais/competências digitais abrangidos 
pelos documentos; Identificar a presença de níveis de progressão ou proficiência e 
descritores exemplificativos para comparar a progressão/desenvolvimento das 
competências digitais; Compreender como os documentos abordam a avaliação das 
competências digitais dos alunos do 1.º CEB; Analisar semelhanças e diferenças em 
relação à abordagem dada às competências digitais nos documentos. 

Critérios de 
inclusão 

Documentos curriculares que explicitam resultados de aprendizagem e critérios para 
avaliação de competências digitais no ensino básico17 mencionados pelo Relatório 
Eurydice (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2019) 

Critérios de 
exclusão 

Documentos curriculares que não tratam das competências digitais de alunos; 
Documentos curriculares que não estejam publicados nos sites oficiais do governo do 
país a que se destina; Documentos curriculares que não estejam disponíveis online. 

Como indicado na Tabela III.3, um dos critérios para a seleção dos documentos 

que integraram esta fase do mapeamento, foi estar indicado no Relatório Eurydice – “A 

Educação Digital nas Escolas da Europa” (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2019) 

como um documento curricular que explicita não só os resultados de aprendizagem, mas 

também critérios e/ou normas para avaliação de CD no ensino básico. Neste relatório, 

são mencionados 8 países cujos documentos curriculares atendiam a estas 

características, sendo eles: Estônia, Letônia, País de Gales, Escócia, Islândia, Irlanda do 

Norte, República da Irlanda e Montenegro. Entretanto, nesta pesquisa, foram 

considerados documentos curriculares de 6 destes 8 países (Estônia, Letônia, País de 

Gales, Escócia, Islândia e Irlanda do Norte), por atenderem a todos os critérios de 

inclusão estabelecidos. Por não estarem disponíveis abertamente em rede, nem 

publicados nos sites oficiais dos respetivos governos, não foram integrados os 

documentos da República da Irlanda e Montenegro. A Tabela III.4 apresenta uma 

caracterização sumária dos documentos curriculares selecionados para integrar o corpus 

documental.  

Tabela III.4  

Caracterização corpus da Análise Documental 

 País 
Instituição 
proponente 

Documento Nível de ensino Observações 

 Estônia 

Haridus ja 
noorteamet 
(Conselho de 
Educação e 
Juventude) 

Digipädevusmudelid  
(Modelo de Competência 
Digital do Aluno)18 

Escolaridade 
obrigatória 

Para fins de análise, 
considerou-se as 
competências digitais e 
critérios de avaliação 
definidos para o "I 
Kooliaste” (6-8 anos) e “II 
Kooliaste” (9-11 anos). 

 
17 O Relatório Eurydice, na versão disponível em língua inglesa, utiliza a expressão Primary Education 

para se referir ao que, no contexto de Portugal, é o Ensino Básico. Este nível de ensino compreende os 9 

primeiros anos de escolaridade, ou seja, dos 6 aos 14 anos de idade. 
18 Documento disponível em: https://digipadevus.ee  

https://digipadevus.ee/
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 Letônia 

Ministru 
kabineta 
(Conselho de 
Ministros) 

Noteikumi par valsts 
pamatizglītības 
standartu un 
pamatizglītības 
programmu paraugiem 

(Regulamento sobre 
padrões nacionais de 
educação primária e 
exemplos de programas de 
educação primária)19 

Ensino básico 
(O documento 
assume como 
“Educação 
Primária” os 9 
primeiros anos 
de escolaridade 
obrigatória) 

Para fins de análise, 
considerou-se as 
competências e resultados 
de aprendizagem definidos 
para os 6 primeiros anos de 
escolaridade obrigatória (6-
11 anos), disponíveis nos 
Anexos deste documento. 

 País de Gales 

Welsh 
Government 
(Governo do 
País de Gales) 

Curriculum for Wales. 
(Currículo do País de 
Gales)20 
 

Escolaridade 
obrigatória 

Para fins de análise, foi 
considerada a parte do 
documento dedicada às 
competências transversais, 
precisamente o “Digital 
Competence Framework”, 
competências definidas 
para os alunos no “First 
Level” e “Second Level” (5-
11 anos)21. 

 Escócia 

Education 
Scotland 
(Educação 
Escócia) 

Education Scotland:  
Guidance on using 
Benchmarks for 
Assessment – 
Technologies22 

(Educação Escócia: 
Diretrizes para a 
utilização de indicadores 
para avaliação – 
Tecnologias) 

Escolaridade 
obrigatória 

Para fins de análise, foi 
considerada a seção/parte 
relativa às competências 
digitais dos alunos do First 
Level (P2-P4, 5 a 8 anos) e 
Second Level (P5-P7, 8 a 11 
anos). 

 Islândia 

Ministry of 
Education, 
Science and 
Culture 

(Ministério da 
Educação, 
Ciência e 
Cultura) 

The Icelandic national 
curriculum guide for 
compulsory schools - 
with Subjects Areas  

(O Currículo Nacional 
Islandês - Guia para 
escolaridade obrigatória 
com áreas disciplinares)23 

Escolaridade 
obrigatória 

Para fins de análise, foi 
considerada a área do 
documento dedicada às 
“Tecnologia da Informação 
e Comunicação”. 

Irlanda do 
Norte 

Council for 
the 
Curriculum, 
Examinations 
& Assessment 

(Conselho para 
o Currículo, 
Exames e 
Avaliação) 

The Northern Ireland 
Curriculum - Primary24; 
Guide to Assessment25; 
Levels of Progression in 
Using ICT across the 
curriculum: Primary 
(Levels 1–5)26 

(O currículo norte irlandês 
– Primário; Guia para 

Ensino básico 
(O documento 
assume como 
“Educação 
Primária” os 9 
primeiros anos 
de escolaridade 
obrigatória) 

Para fins de análise, foi 
considerada a seção 
“Utilizando as Tecnologias 
de Comunicação e 
Informação através do 
currículo”. Além disso, 
analisamos dois 
documentos 
complementares indicados 

 
19 Documento disponível em: https://www.vestnesis.lv/op/2018/249.5  
20 Documento disponível em: https://hwb.gov.wales/curriculum-for-wales/  
21 Documento disponível em: https://hwb.gov.wales/curriculum-for-wales/cross-curricular-skills-

frameworks/#digital-competence-framework  
22 Documento disponível em: 

https://education.gov.scot/improvement/documents/technologiesbenchmarkspdf.pdf  
23 Documento disponível em: https://www.government.is/library/01-Ministries/Ministry-of-

Education/Curriculum/adalnrsk_greinask_ens_2014.pdf  
24 Documento disponível em: https://ccea.org.uk/learning-resources/northern-ireland-curriculum-primary  
25 Documento disponível em: https://ccea.org.uk/downloads/docs/ccea-

asset/Curriculum/Guide%20to%20Assessment%3A%20Supporting%20schools%20in%20meeting%20St

atutory%20Requirements%20for%20Assessment%20and%20Reporting.pdf  
26 Documento disponível em: 

https://ccea.org.uk/downloads/docs/cceaasset/Curriculum/The%20Levels%20of%20Progression%20for%

20Using%20ICT%20at%20Key%20Stage%201%20and%202.pdf  

https://www.vestnesis.lv/op/2018/249.5
https://hwb.gov.wales/curriculum-for-wales/
https://hwb.gov.wales/curriculum-for-wales/cross-curricular-skills-frameworks/#digital-competence-framework
https://hwb.gov.wales/curriculum-for-wales/cross-curricular-skills-frameworks/#digital-competence-framework
https://education.gov.scot/improvement/documents/technologiesbenchmarkspdf.pdf
https://www.government.is/library/01-Ministries/Ministry-of-Education/Curriculum/adalnrsk_greinask_ens_2014.pdf
https://www.government.is/library/01-Ministries/Ministry-of-Education/Curriculum/adalnrsk_greinask_ens_2014.pdf
https://ccea.org.uk/learning-resources/northern-ireland-curriculum-primary
https://ccea.org.uk/downloads/docs/ccea-asset/Curriculum/Guide%20to%20Assessment%3A%20Supporting%20schools%20in%20meeting%20Statutory%20Requirements%20for%20Assessment%20and%20Reporting.pdf
https://ccea.org.uk/downloads/docs/ccea-asset/Curriculum/Guide%20to%20Assessment%3A%20Supporting%20schools%20in%20meeting%20Statutory%20Requirements%20for%20Assessment%20and%20Reporting.pdf
https://ccea.org.uk/downloads/docs/ccea-asset/Curriculum/Guide%20to%20Assessment%3A%20Supporting%20schools%20in%20meeting%20Statutory%20Requirements%20for%20Assessment%20and%20Reporting.pdf
https://ccea.org.uk/downloads/docs/cceaasset/Curriculum/The%20Levels%20of%20Progression%20for%20Using%20ICT%20at%20Key%20Stage%201%20and%202.pdf
https://ccea.org.uk/downloads/docs/cceaasset/Curriculum/The%20Levels%20of%20Progression%20for%20Using%20ICT%20at%20Key%20Stage%201%20and%202.pdf
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avaliação; Níveis de 
Progressão do Uso das 
TIC através do currículo: 
Primário (Níveis 1 -5) 

no currículo nacional: Guia 
para avaliar (focamo-nos na 
seção Uso das TIC) e Níveis 
de Progressão no Uso das 
TIC através do Currículo – 
Primário. 

Após reunidos todos os documentos que comporiam o corpus documental desta 

fase do mapeamento, procedeu-se, à semelhança da estratégia adotada na RSL, à criação 

de um banco de dados através do Microsoft 365 Excel, com o objetivo de sistematizar um 

primeiro conjunto de informações extraídas dos documentos: país, órgão proponente, 

público-alvo, local em que está disponível o documento, notas complementares. Por 

conseguinte, foram lidos todos os 6 documentos, na íntegra, por vezes, com auxílio do 

Google Tradutor, para os documentos que não dispunham de uma versão em Inglês.  

As 4 categorias utilizadas na sistematização e análise das informações extraídas 

dos documentos foram estabelecidas de forma indutiva, considerando os objetivos 

definidos para esta análise. A Figura III.4 sintetiza o sistema de categorias validado para 

análise dos 6 documentos criteriosamente selecionados. 

Figura III.4  

Sistema de categorias para análise do corpus documental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Após a análise e interpretação dos excertos categorizados, foram produzidas 

sínteses descritivas para cada um dos casos em estudo, com ênfase para os aspectos 

1. Estatuto das 
competências digitais 

Competência transversal 

Área curricular 
autônoma 

Conteúdo integrado a 
uma área curricular 

2. Domínios de 
competência digital 

3. Níveis de 
progressão/proficiência 

Busca, gestão e validação 
da informação 

Criação de conteúdo 
digital 

Comunicação e 
colaboração online 

Segurança digital  

Autoavaliação 

Noção de boas maneiras 
no virtual 

Utilização “técnica” de 
dispositivos e softwares 

Proteção da saúde e bem-
estar 

Programação 

Proteção do meio 
ambiente 

Presença de níveis de 
progressão/proficiência 
entre os anos do 1.º CEB  

Ausência de níveis de 
progressão/proficiência 
entre os anos do 1.º CEB  

4. Avaliação das 
competências digitais 

Explicitação da 
necessidade de avaliar as 
CD no 1.º CEB  

Explicitação de 
meios/instrumentos para 
avaliar as CD no 1.º CEB  
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observados, incluindo exemplos para cada uma das categorias.  

3. PROTOTIPAÇÃO: OPERACIONALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

Na sequência do mapeamento de contributos de natureza teórica e curricular 

realizado na fase de Pesquisa Preliminar, foi possível definir um conjunto de princípios 

do design para se avançar com a fase de Prototipação do dispositivo em vista neste 

estudo. Conforme Plomp (2013), a fase de prototipação inclui diversos ciclos de análise, 

design e avaliação formativa, com o objetivo de se chegar ao produto final.  

 Assumimos neste estudo, à semelhança de Lähtevänoja et al. (2021), a expressão 

“Princípios do Design” como um conjunto de orientações, recomendações, regras que 

podem apoiar o desenvolvimento de um produto. Como defende Bell et al. (2004), os 

princípios do design são fundamentados a partir de exemplos de casos bem-sucedidos e 

podem ser alvo de refinamentos ao longo do tempo, uma vez que outros indivíduos 

podem adaptá-los com base em suas respectivas experiências e necessidades. 

Neste sentido, e tendo em conta os objetivos definidos para este estudo (Tabela 

III.5), a fase de Prototipação desenvolveu-se em torno de duas atividades principais: (i) 

o refinamento do Referencial de Competências Digitais no âmbito do projeto Escol@s 

Digitais (Cruz et al., 2022a) e (ii) o desenvolvimento de um modelo de Estratégia de 

Aprendizagem e Avaliação das competências digitais dos alunos do 1.º CEB, cujos 

procedimentos metodológicos adotados são detalhados nas próximas subseções (3.1 e 

3.2) e os resultados poderão ser verificados no Capítulo V. 

Tabela III.5 

Correspondência entre os objetivos da Prototipação e os objetivos da investigação 

Objetivos específicos da 
Prototipação 

 
Objetivos da investigação 

 

 

Refinar o Referencial de 

Competências Digitais para alunos do 

1.º CEB do projeto Escol@s Digitais 

(Cruz et al., 2022a) 

 

Desenvolver um modelo de Estratégia 

de Aprendizagem e Avaliação das 

competências digitais dos alunos do 

1.º CEB 

  

Objetivo 1. Identificar as competências 

digitais que devem ser desenvolvidas e 

avaliadas ao longo do 1.º CEB 

 

Objetivo 2. Construir um modelo de 

Estratégia de Aprendizagem e Avaliação das 

competências digitais dos alunos do 1.º CEB 

Objetivo 3. Elaborar documentos para 

apoiar a clarificação e operacionalização das 

competências digitais que todos os alunos 

devem desenvolver ao longo do 1.º CEB 

 

 

 

 
3.1 Refinamento do Referencial de Competências Digitais 

Nesta fase da Prototipação, à luz dos princípios do design resultantes da etapa de 
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Pesquisa Preliminar, procedeu-se ao refinamento do Referencial de Competências 

Digitais que, após consolidado, daria origem a uma das partes constituintes dispositivo 

de apoio ao desenvolvimento e avaliação de CD de alunos. Este processo recorreu a um 

dos aspectos das várias metodologias de desenvolvimento, como a IBD: “a integração de 

todo o tipo de conhecimento teórico (comprovados e hipotéticos) […] no sentido de se 

encontrarem soluções viáveis para a complexidade dos problemas em análise” (Brown, 

1992, como citado em Coutinho & Chaves, 2001, p. 901).  

Como já referido na seção anterior, tomou-se como base de trabalho o Referencial 

de Competências Digitais para Alunos do 1.º CEB (RCD)27, entretanto construído no 

âmbito do projeto Escol@s Digitais (Cruz et al., 2022a). Esse RCD contempla os 

princípios fundamentais na organização de um currículo baseado em competências, por 

exemplo, sistematizando as CD a serem desenvolvidas no 1.º CEB em 4 domínios (I. 

Segurança, Responsabilidade e Respeito; II. Investigar e Pesquisar; III. Comunicar e 

Colaborar e IV. Criar e Inovar) que, assim como preconizado nas Orientações 

Curriculares para as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) para o 1º Ciclo do 

Ensino Básico (Portugal), concorrem para o desenvolvimento das competências 

previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017). 

Tendo reconhecido o valor do Referencial supramencionado, mas entendendo-o, 

à luz das reflexões de Figari (1994), como produto de um processo dinâmico e evolutivo 

(referencialização) de incorporação de referências significativas para os fins em vista, 

não-estático e inacabado, esta fase da Prototipação objetivou refinar este documento, 

refletindo todo o levantamento precedente realizado na etapa de Pesquisa Preliminar. 

Como resultado, uma nova versão do Referencial foi consolidada, abrangendo não só 

reformulações em termos de organização (acréscimo de subdomínios), mas também 

ajustamentos (acréscimo, eliminação, reescrita) das próprias CD nele definidas.  

Em uma primeira leitura, foi julgada a pertinência de cada uma das CD para os 

alunos do 1.º CEB, sempre confrontando com documentos curriculares nacionais e os 

resultados da Pesquisa Preliminar. Na sequência, em uma leitura mais pormenorizada, 

buscamos perceber a clareza da redação das CD já estabelecidas, o que nos levou à 

eliminação e reescrita de algumas delas, utilizando termos menos especializados e mais 

 
27 Na criação do RCD, foram envolvidos os próprios professores do 1.º CEB integrantes do Projeto Escol@s 

Digitais como curriculum designers (Trinter  &  Hughes,  2021), pois colaboraram com os investigadores 

na análise,   interpretação   e   recontextualização   das   atuais Orientações Curriculares para as TIC no 1.º 

CEB (Cruz et al., 2022b, Cruz et al., 2023). Esse processo iterativo e contextualizado deu origem ao 

Referencial de Competências Digitais para Alunos do 1.º CEB (ver Anexo III.1), que será central nesta 

Etapa da investigação.  
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claros, considerando o público-alvo a que se destina o documento. Por fim, também 

tendo em vista os documentos supramencionados, foram incluídas CD, que, de acordo 

com o levantamento realizado, eram importantes de serem desenvolvidas no âmbito do 

1. º CEB.   

Para facilitar a organização sistemática dos resultados decorrentes do processo 

de análise empreendido, visando o refinamento do referencial-base, procedeu-se à 

elaboração de uma tabela de registro, organizando a informação de acordo com as 

seguintes categorias: Domínio, Subdomínio, Competência - versão 1, Competência - 

versão 2 e Observações (Figura III.5). 

Figura III.5  

Tabela para registro do processo de refinamento do RCD 

Por fim, as análises e os ajustamentos decorrentes do confronto entre a versão 1 

do Referencial de Competências Digitais (Cruz et al., 2022a) e os princípios do design 

definidos a partir dos contributos coligidos na Pesquisa Preliminar, conduziu-nos à 

versão 2 do Referencial de Competências Digitais. 

3.2 Desenvolvimento de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação 

Ainda nesta fase de Prototipação, objetivou-se construir um modelo de Estratégia 

de Aprendizagem e Avaliação (EAA) das CD dos alunos do 1.º CEB, que iria integrar, por 

sua vez, o dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação das CD em foco neste 

trabalho. Este modelo teve como inspiração as Estratégias de Ensino e Avaliação do 

Projeto Metas de Aprendizagem (Costa et al., 2010; Cruz, 2014), que apresentamos no 

Capítulo II, considerando os pressupostos do Projeto Escol@s Digitais, dentre eles o 

“Aprender com Tecnologias”28 (Jonassen, 2007). 

 
28 Diferindo substancialmente de uma perspectiva unicamente técnico-instrumental de trabalho com as 

tecnologias, conforme apresentado no Capítulo II, a ideia de Aprender com Tecnologias assumida aqui 

prioriza colocar o aluno frente a situações em que possa aprender utilizando as tecnologias. Esta perspectiva 

de integração curricular das tecnologias digitais parece ser mais adequada para responder às exigências de 
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Como referência para a construção dessas atividades, foram considerados os 

princípios definidos pelo modelo Understanding by Design (Wiggins & McTighe, 

2005)29 e os princípios do design resultantes da Pesquisa Preliminar (ver Capítulo IV). A 

fim de integrar todos os princípios definidos para a construção de um protótipo de EAA, 

pareceu-nos que a criação de cenários de aprendizagem semelhantes a jogos de fuga 

(também conhecidos como Escape Room Educativos30) poderia ser uma mais-valia uma 

vez que coloca o aluno em posição de protagonista de uma situação-problema, na qual, 

para resolvê-la, tem que mostrar habilidades, conceitos próprios da etapa educativa em 

que se encontre (Diago Nebot & Ventura-Campos, 2017). Ainda, neste formato, é suposto 

que, a cada fase da atividade, sejam fornecidos feedbacks aos alunos sobre as tarefas 

realizadas e o seu progresso na resolução do problema (Moura & Santos, 2020). 

Nesta linha, o protótipo produzido deveria considerar os seguintes aspectos: 

presença de uma narrativa central, desafios que instigassem a ação por parte dos alunos, 

recursos visuais e interativos envolventes e, ainda, relação com as CD do Domínio do 

RCD (versão 2) em foco em cada um dos desafios. 

 
4. VALIDAÇÃO: DESENVOLVIMENTO E OPERACIONALIZAÇÃO 

Enquanto na fase da Prototipação, etapa anterior, foi possível estabilizar partes 

importantes do dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação de CD, a etapa de 

Validação desenvolveu-se, em coerência com os objetivos deste estudo, em torno da 

apreciação destas soluções prototipadas: Referencial de Competências Digitais (versão 

2) e Modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação.   

 

 

 

 

 

 

 
maior complexidade cognitiva de algumas aprendizagens que se deseja alcançar em diferentes disciplinas 

escolares, sobretudo aquelas que “[...] vão além da memorização de conhecimento objetivo, de conceitos e 

rotinas relativamente simples” (Costa, 2019, p. 42), já que entende as tecnologias digitais como 

“ferramentas cognitivas” (Jonassen, 2007) que ampliam e reforçam a capacidade de pensar e agir.  
29 Segundo estes autores, uma das etapas para que o currículo possa ser verdadeiramente efetivo é, após 

definidos os resultados de aprendizagem desejáveis, desenvolver lições e atividades de aprendizagem que 

sejam envolventes (engaging) e efetivas (effective). Nessa senda, Wiggins e McTighe (2005) definem que 

as atividades de aprendizagem devem promover: 1) Aplicação genuína e significativa; 2) Contacto com 

situações do mundo real; 3) Oportunidades de pôr em prática o conteúdo; 4) Feedbacks úteis ao longo do 

processo. 
30 O Escape Room “é uma experiência de jogo que desafia os participantes a sair de uma sala onde se 

encontram fechados. Para isso, devem superar um conjunto de provas e desafios” (Moura & Santos, 2020, 

p. 117). Nos últimos anos, tem crescido a utilização deste formato como estratégia de aprendizagem 

(Escape Room Educativo) para envolver os alunos e promover a consolidação do conhecimento em 

diferentes disciplinas (Moura & Santos, 2020; Diago Nebot & Ventura-Campos, 2017). 
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Tabela III.6 

Correspondência entre os objetivos da Validação e os objetivos da investigação  

Objetivos específicos da 
Validação 

 
Objetivos da investigação 

 

 

Avaliar, com apoio de especialistas, a 

clareza e a pertinência do Referencial 

de Competências Digitais (versão 2) 

 

Verificar a utilidade prática do 

modelo de Estratégia de 

Aprendizagem e Avaliação das 

competências digitais dos alunos do 

1.º CEB 

  

Objetivo 1. Identificar as competências 

digitais que devem ser desenvolvidas e 

avaliadas ao longo do 1.º CEB 

 

Objetivo 2. Construir um modelo de 

Estratégia de Aprendizagem e Avaliação das 

competências digitais dos alunos do 1.º CEB 

Objetivo 3. Elaborar documentos para 

apoiar a clarificação e operacionalização das 

competências digitais que todos os alunos 

devem desenvolver ao longo do 1.º CEB 

 

 

 

Nesta linha, os procedimentos para a recolha e análise de dados nesta etapa, que 

serão descritos nas próximas subseções (4.1 e 4.2), visaram a reunião de um conjunto de 

recomendações de intervenientes-chave para o aprimoramento das soluções 

prototipadas em termos de utilidade e eficácia.   

4.1 Apreciação crítica do Referencial de Competências Digitais 

Como foi anteriormente referido, a etapa de Validação integrou a apreciação do 

Referencial de Competências Digitais (versão 2) por especialistas, pois, conforme sugere 

a investigação, a avaliação formativa do protótipo em desenvolvimento pode 

incrementar a sua qualidade e colaborar para que o resultado seja mais completo (Plomp, 

2013; Nieveen & Folmer, 2013). Logo, complementarmente à colaboração dos 

professores do 1.º CEB (co-criadores do RCD), entendemos que poderia trazer valor 

acrescido um olhar especializado sobre a nova versão (versão 2) desenvolvida na 

Prototipação.  

Nesse sentido, realizou-se convite formal, entre junho e julho de 2022, a dez 

especialistas, após análise de seus respetivos currículos e produções disponíveis no 

Research Gate e no Ciencia Vitae. Em virtude da necessidade de profissionais com 

qualificação específica para julgar o RCD (versão 2), foram convidados especialistas com 

experiência prévia na produção de referenciais e documentos curriculares, 

preferencialmente na área das tecnologias.  

Na fase de convite, os especialistas foram esclarecidos via correio eletrônico, 

relativamente ao propósito da investigação e ao racional subjacente ao desenvolvimento 

do RCD (versão 2), para que, após terem tomado consciência do panorama filosófico e 

teórico em que se circunscreve o referencial a ser avaliado, pudessem analisá-lo de forma 
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mais informada e crítica (Davis, 1992). Caso não se sentissem suficientemente 

esclarecidos, indicamos a nossa disponibilidade para reunirmos via videoconferência ou 

reunião presencial para quaisquer esclarecimentos adicionais que sentissem ser 

necessário. Do total de especialistas convidados (n = 10), três se mostraram disponíveis 

para realizar a tarefa a que foram chamados: avaliar cada um dos itens do RCD no que 

respeita a sua clareza e pertinência ao contexto do 1.º CEB.  

Assumindo de forma deliberada uma perspectiva formativa nesta etapa da 

Validação, optamos por uma abordagem qualitativa de recolha de informações por 

acreditarmos que, apesar do número reduzido de convidados, poderia nos fornecer 

informações úteis, ricas e detalhadas (Nunan, 1992). Nesse sentido, como estratégia para 

a apreciação do RCD (versão 2) por parte dos especialistas, foi-lhes enviada uma Tabela 

de Avaliação (Apêndice III.3) em que poderiam se posicionar, de forma livre, sobre a 

clareza e a pertinência das 47 competências digitais definidas neste RCD. A seguir a cada 

competência, o especialista poderia, por escrito, responder se a mesma era ou não clara 

e pertinente, acrescentando sugestões, comentários, se assim o entendesse.  

Após recebermos, no prazo determinado, as três avaliações feitas pelos 

especialistas, com auxílio do Google Sheets, organizamos uma tabela comparativa 

(Figura III.6) em que, na primeira coluna, constam as competências conforme a versão 

2 do RCD (a que foi enviada para avaliação), na coluna seguinte, os feedbacks fornecidos 

pelos especialistas e, caso houvesse necessidade, na terceira coluna, constariam as novas 

versões do enunciado para uma dada competência. 

Figura III.6 

Tabela comparativa para organização e análise dos feedbacks recebidos  

 

Para termos uma percepção geral acerca da natureza dos feedbacks de melhoria 

fornecidos pelos avaliadores (n=32) e a qual aspecto, por Domínio do RCD, deveríamos 

dedicar ainda mais atenção em posterior aprimoramento, criou-se uma tabela de registro 
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(Figura III.7) para agrupá-los de acordo com os seus significados. Para além de 

pronunciarem-se sobre a pertinência e a clareza das competências, houve comentários 

também sobre “outros aspectos” como: inclusão de informação relevante, revisão de 

termos utilizados, revisão de subdomínios e, ainda, necessidade de correção de eventuais 

desvios ortográficos. 

Figura III.7 

Tabela para registro dos feedbacks dos especialistas  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir da apreciação dos especialistas, chegou-se a um conjunto de aspectos a 

aprimorar e considerar que foram integrados a uma nova versão (versão 3) do 

Referencial de Competências Digitais, constituinte do dispositivo de apoio ao 

desenvolvimento e à avaliação intencional das CD de alunos, em torno do qual se 

desenvolve este estudo.   

4.2 Apreciação crítica da Estratégia de Aprendizagem e Avaliação  

Nesta etapa de Validação, objetivou-se, ainda, recolher contributos acerca do 

modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação (EAA) das CD dos alunos do 1.º CEB. 

Uma vez definido o modelo e suas características na etapa da Prototipação (como 

anteriormente referido na seção 3 deste capítulo). Assim como sugere Sillat (2021, p. 11), 

“o futuro da investigação focada na avaliação das competências digitais deve incluir um 

processo participativo […] no desenvolvimento e validação do modelo de competência 

digital e do instrumento de aferição”. Nesta linha, entendemos que seria importante 

envolvermos, neste processo de Validação, os professores do 1.º CEB, porque são eles 

que estão em terreno, com os alunos, e poderiam, portanto, fornecer-nos respostas 

quanto à aplicabilidade da EAA. Em coerência com Plomp (2013), esta fase da IBD 

dedicou-se à verificação da utilidade da solução construída por parte dos seus potenciais 

utilizadores e, ainda, da sua aplicação de forma efetiva e sustentável.  
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Logo, para equacionar os objetivos desta etapa de Validação, foram convidados 

professores de diferentes escolas de 1.º CEB do concelho da Amadora, participantes do 

Projeto Escol@s Digitais, a participarem de um conjunto de sessões de trabalho. Em 

termos operacionais, seriam 3 encontros virtuais de 1h30 de duração cada e haveria uma 

componente de trabalho em conjunto e outra de trabalho autónomo. Os objetivos destas 

sessões de trabalho síncronas passavam pela reflexão sobre a pertinência do RCD (versão 

2) e a aplicabilidade do protótipo de Modelo de EAA. Em seguida, após as três sessões, 

pretendia-se que os professores elaborassem um Exemplo de EAA e mobilizassem as 

competências digitais do RCD (versão 2) na sua construção, como se pode perceber no 

programa apresentado na Tabela III.7.  

Tabela III.7 

Programa das sessões de trabalho com professores do 1.º CEB 

 Tema Objetivos da sessão Programa da sessão 

S
e

s
s
ã

o
 1

 Delimitação do 

foco pretendido 

para a aferição 

de competências 

digitais 

• Promover uma cultura de cooperação e 

de trabalho em equipa, clarificando os 

propósitos e a importância da atividade; 

• Refletir sobre a avaliação de 

competências digitais e a sua 

importância; 

• Estabelecer que competências digitais 

devem ser objeto de avaliação no 

contexto do 1.º CEB. 

• Acolhimento e contextualização da 
ação de formação, refletindo e 
reforçando a importância de avaliar 
CD; 
• Reflexão em conjunto sobre a 
relevância do Referencial de 
Competências Digitais de Alunos (1.º 
CEB); 
• Definição das CD a serem avaliadas 

no âmbito do 1.º CEB: mãos à obra! 

(Trabalho em pequenos grupos - salas 

simultâneas). 

S
e

s
s
ã

o
 2

 

Exploração dos 

princípios dos 

“Jogos de Fuga” 

(Escape Room) 

em contexto 

pedagógico 

• Clarificar o conceito e características 

dos “Jogos de Fuga” para efeitos de 

avaliação; 

• Explorar exemplos ilustrativos de 

tarefas baseadas nos princípios dos 

“Jogos de Fuga”; 

• Refletir sobre a utilidade deste caminho 

para avaliar competências dos alunos do 

1.º CEB. 

• Conceito e características dos “Jogos 
de Fuga”  
• Exemplos ilustrativos de tarefas 
baseadas nos princípios dos “Jogos de 
Fuga”; 
• Definição de pontos de partida para 
criação de narrativa (Escape Room) 
para aferir CD: mãos à obra! 
(Trabalho em pequenos grupos - salas 

simultâneas) 

S
e

s
s
ã

o
 3

 Criação de 
atividades para 
a Aferição de CD 
de alunos do 1.º 
CEB 

• Refletir sobre a utilização do potencial 

do Google Forms para avaliação; 

• Verificar através de atividades baseadas 

no formato dos jogos de fuga a utilidade e 

aplicabilidade do Referencial de 

Competências Digitais; 

• Criar um banco de atividades que 

possam ser mobilizadas para aferição das 

competências digitais dos alunos do 1.º 

CEB. 

• Apresentar algumas funcionalidades 
do Google Forms que podem ser úteis 
para a avaliação;  
• “Brainstorm” sobre possíveis 
atividades para a aferição de CD de 
alunos: mãos à obra! (Reflexão em 
pequenos grupos - salas simultâneas) 
 

Com este propósito em vista, enviamos, via correio eletrônico, convites 

diretamente aos professores que tinham participado na construção da primeira versão 
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do RCD, mas também solicitamos aos diretores dos Agrupamentos de Escolas que nos 

indicassem professores interessados em colaborar nesta fase da investigação. Já com a 

lista de potenciais participantes, foi enviado um outro correio eletrônico com 

informações pormenorizadas sobre a natureza da participação, incluindo o programa de 

cada uma das sessões de trabalho e, ainda, um formulário de formalização da inscrição.  

Uma vez formalizadas as inscrições, avançou-se com as sessões de trabalho 

virtuais, que aconteceram em 5, 12 e 19 de julho de 2022.  Os participantes (n=20) foram 

organizados em grupos de trabalho por domínio do Referencial, assim, poderiam se 

concentrar do início ao fim num conjunto específico de CD. Na sessão 1, o foco foi 

apresentar a nova versão (versão 2) do Referencial de Competências Digitais de Alunos 

àqueles professores, para recolher reações, comentários, que pudessem vir a surgir a 

partir do contato com o Referencial e para solicitar aos professores que, em pequenos 

grupos, pudessem refletir sobre que competências deveriam ser, de fato, objeto de 

avaliação. Já na sessão seguinte, o foco recaiu sobre os princípios subjacentes aos jogos 

de fuga, a fim de que se pudesse perceber se este formato seria viável como estratégia 

para avaliar ou desenvolver as CD dos alunos. Por fim, a terceira e última sessão de 

trabalho promoveu uma reflexão em torno do protótipo de EAA, suas características e 

funcionamento, para solicitar aos professores que pudessem, caso o entendessem como 

relevante, produzirem os seus próprios à luz do protótipo, mobilizando as competências 

do RCD (versão 2) e aprendizagens de outras áreas do currículo (Matemática, Estudo do 

Meio, Português). 

Especificamente em relação à construção de exemplos de EAA pelos professores 

com base no protótipo de EAA apresentado, acreditamos que esta seria uma forma 

autêntica de não só se perceber a sua validade, clareza e exequibilidade, mas também de 

conseguirmos perceber a aplicabilidade do RCD de forma concreta e prática pelos 

docentes.  Para apoiar essa atividade, à luz do estudo de Heitink (2018)31, cada grupo de 

professores recebeu um modelo de planificação (Figura III.8) em que puderam 

estruturar a EAA desenvolvida, considerando as características do protótipo 

apresentado, relembramos: narrativa central envolvente, atividades que estimulam a 

ação, missões interrelacionadas, presença de recursos visuais e interativos e abrangência 

e diversidade de CD do Domínio em foco. 

 
31 No estudo intitulado “Eliciting teachers’ and students’ technological competences: Assessing 

technological skills in practice” (Heitink, 2018), os professores assumiram o papel de co-autores de tarefas 

para avaliar competências digitais dos seus alunos e, para apoiar este processo, foi desenvolvido um modelo 

de planificação que incluía a explicitação do tema da tarefa, das competências digitais a serem avaliadas, o 

tempo de duração da tarefa e outros aspectos relevantes.  
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Figura III.8 

Modelo de planificação para elaboração de EAA pelos professores 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De seguida, para análise das quatro produções dos professores recebidas, foi 

criada uma rubrica de avaliação, adaptada de Cruz (2014). Consideramos que a criação 

de uma rubrica de avaliação seria uma mais-valia para a apreciação das produções, uma 

vez que a rubrica permite estruturar a apreciação sobre processos e produtos de 

aprendizagem, a partir da descrição da performance esperada nos diferentes níveis de 

realização (Brookhart, 2013). Sobre este instrumento e sua constituição, Fernandes 

(2021, p. 13) afirma que “numa rubrica, deveremos ter sempre [...] um conjunto coerente 

e consistente de critérios e um conjunto muito claro de descrições para cada um desses 

critérios”. Nesse sentido, e em articulação com os propósitos desta etapa da investigação, 

definimos seis critérios de avaliação, pormenorizados na legenda que acompanha a 

Tabela III.8, e três níveis qualitativos de realização, aos quais se associou uma escala 

numérica inteira de 0 (zero) a 2 (dois).  

Tabela III.8 

Rubrica de avaliação dos Exemplos de EAA produzidos pelos professores 

CRITÉRIOS 
NÍVEIS DE REALIZAÇÃO 

(0) Insuficiente (1) Suficiente (2) Muito bom 

1. 
Relação 
entre a 

narrativa de 
partida e o 
Domínio de 
CD em foco 

A narrativa de partida não 
evidencia qualquer relação 
com o Domínio de CD em 

foco. 

A narrativa de partida 
evidencia uma relação 

implícita com o Domínio de 
CD em foco. 

A narrativa de partida 
evidencia uma relação 

explícita com o Domínio de 
CD em foco. 

2. 
Abrangência 

das CD do 
Domínio de 
CD em foco 

A EAA contempla menos de 
metade das CD definidas 

para a Etapa II do 
Domínio em foco 

A EAA contempla metade 
das CD definidas para a 
Etapa II do Domínio em 

foco 

A EAA contempla mais de 
metade das CD definidas 

para a Etapa II do 
Domínio em foco 
(> 50% das CD) 
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3. 
Adequação 
entre o n.º 

de missões e 
o n.º de CD 

que se 
pretende 

desenvolver/ 
avaliar 

O número de missões é 
manifestamente 
insuficiente para 

desenvolver/avaliar o n.º 
de CD definido. 

(A razão entre missões e 
CD é igual ou maior que 

1:4) 

O número de missões é 
suficiente para 

desenvolver/avaliar o 
n.º de CD definido. 

 
(A razão entre missões e 

CD 
é igual a 1:3) 

O número de missões 
é muito bom para 

desenvolver/avaliar 
o n.º de CD definido. 

 
(A razão entre missões e 
CD é igual ou menor que 

1:2) 

4. 
Pertinência 
das missões 

para 
desenvolver/ 

avaliar as 
CD 

selecionadas 
 

A maioria das missões não 
parece pertinente para o 

desenvolvimento/avaliação 
as CD selecionadas 

Algumas das missões são 
perceptivelmente 

pertinentes para o 
desenvolvimento/avaliação 

as CD selecionadas 

Todas as missões são 
perceptivelmente 

pertinentes para o 
desenvolvimento/avaliação 

as CD selecionadas 

5. 
Articulação 
das missões 

com as 
característi-
cas dos jogos 

de fuga 

As missões não evidenciam 
uma articulação com as 

características dos jogos de 
fuga 

As missões evidenciam 
uma articulação com 

algumas das 
características dos jogos de 

fuga (n=2) 

As missões evidenciam 
uma articulação com uma 

diversidade de 
características dos jogos de 

fuga (n>2) 

6. 
Qualidade 

dos recursos 
visuais/ 

interativos 
utilizados 

Os recursos 
visuais/interativos são 

inexistentes ou não 
agregam qualquer valor às 

missões 

Os recursos 
visuais/interativos 

agregam valor às missões 

Os recursos 
visuais/interativos 

agregam valor às missões e 
estimulam a ação por parte 

do aluno 

Critério 1: A “Relação entre a narrativa de partida e o Domínio de CD em foco” analisa a presença de uma 
relação entre a história criada para ancorar a Estratégia e o Domínio de CD que é privilegiado na EAA, 
incluindo a observação do tipo de relação estabelecida, ou seja, se é implícita ou explícita a ligação entre o a 
narrativa e o que se pretende no Domínio de CD. Critério 2: A “Abrangência das CD do Domínio de CD em 
foco” diz respeito à diversidade de CD de um determinado domínio ao longo do Exemplo de EAA para que 
se possa, de fato, com aquela Estratégia desenvolver/avaliar o Domínio de CD em foco. Estas CD, como 
negociado nas sessões de trabalho, deveriam ser escolhidas de entre as CD definidas para a Etapa II do 
Domínio no RCD (versão 2). Critério 3: A “Adequação entre o n.º de missões e o n.º de CD que se pretende 
desenvolver/avaliar” focaliza a análise no equilíbrio entre a quantidade de CD privilegiadas na EAA e a 
quantidade de missões propostas, pois seria esperado que uma missão visasse a mobilização de, no máximo, 
duas CD para garantir, em certa medida, que aquelas CD serão promovidas sem sobrecarregar uma missão 
com uma quantidade excessiva de CD. Critério 4: A “Pertinência das missões para desenvolver/avaliar as 
CD selecionadas” incide sobre as características das missões constituintes da EAA produzida e a sua 
perceptível intenção em promover as CD que tem como foco. Critério 5: A “Articulação das missões com 
as características dos jogos de fuga” intenciona analisar se as missões que constituem o Exemplo de EAA 
trazem atributos que se relacionam com os jogos de fuga, em função da fundamentação teórica e dos 
exemplos práticos que foram apresentados aos professores nas sessões de trabalho. Critério 6: A 
“Qualidade dos recursos visuais/interativos utilizados” recai sobre a análise do tipo de recursos 
visual/interativo que é utilizado em cada uma das missões constituintes dos Exemplos de EAA e como o 
recurso selecionado pode ser uma mais-valia para a implicação do aluno na concretização da missão. 

 
Do ponto de vista estratégico, a construção da rubrica nos permitiu privilegiar 

informações que nos poderiam servir como “pistas” para a utilidade e validade do modelo 

de EAA proposto e, também, para o seu aprimoramento. Para apoiar a análise 

sistemática das produções, para além da rubrica de avaliação, foi construída uma Tabela 

de Apreciação (Apêndice III.4) que nos permitiu, à luz dos critérios de avaliação, a 

apreciação de cada um dos Exemplos de EAA. Os resultados desta análise serão 

apresentados no Capítulo VI. 
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CAPÍTULO IV 

RESULTADOS: PESQUISA PRELIMINAR 
 

 

 

 

NOTA INTRODUTÓRIA 

Neste capítulo, apresentam-se os resultados obtidos na etapa de Pesquisa Preliminar, 

que se desenvolveu em duas frentes interligadas e complementares: Mapeamento de 

contributos teóricos, em que se buscou perceber o lugar da avaliação de competências 

digitais de alunos na investigação mais recente, e Mapeamento de contributos 

curriculares, em que se analisou a abordagem feita às competências digitais e à sua 

avaliação em documentos curriculares. Seguindo esta lógica, primeiramente, 

apresentamos os contributos teóricos resultantes da Revisão Sistemática da Literatura, 

de acordo com as quatro categorias analíticas previamente definidas. De seguida, 

também respeitando as categorias analíticas utilizadas na análise documental, expomos 

os contributos resultantes da análise realizada a um corpus formado por documentos 

curriculares. Este capítulo se encerra com uma síntese que apresenta cinco princípios do 

design definidos a partir dos contributos desta Etapa do estudo para o design do 

dispositivo. Será a partir deste conjunto de princípios que se desenvolve a etapa de 

Prototipação, que será pormenorizada no Capítulo V.  
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1. CONTRIBUTOS TEÓRICOS PARA O DISPOSITIVO 

Nesta seção, como parte da etapa de Pesquisa Preliminar, apresentam-se os 

contributos das investigações mais recentes para o dispositivo de apoio ao 

desenvolvimento e à avaliação de CD em foco neste trabalho. O corpus, definido após 

validação a partir de critérios de inclusão e exclusão, é constituído por 16 artigos32 (ver 

Apêndice III.1) criteriosamente analisados a partir de quatro questões nucleares: 1. Que 

competências digitais são avaliadas? 2. Como é que as competências digitais são 

avaliadas? 3. Qual o propósito de avaliar as competências digitais? 4. Que referenciais 

suportam a construção dos instrumentos de avaliação?. Nesse sentido, as próximas 

subseções trazem, de forma pormenorizada, os resultados desta análise, apresentados 

conforme as categorias adotadas para análise do corpus.  

1.1 Que competências digitais são avaliadas? 

Em alinhamento com o primeiro objetivo desta investigação (“Identificar as 

competências digitais que devem ser desenvolvidas e avaliadas ao longo do 1.º CEB”), 

importou-nos, primeiramente, perceber que domínios de competência e que 

competências específicas são privilegiados como objeto de avaliação (Tabela IV.1).  

Tabela IV.1  

Distribuição dos artigos por domínios de CD privilegiados 

ARTIGOS 

Q1. Que competências digitais são avaliadas? 

1.1 
Literacia 

de 
informação 

e dados 

1.2 
Comunicação 

e 
Colaboração 

1.3 
Criação 

de 
conteúdo 

1.4 
Segurança 

1.5 
Resolução 

de 
problemas 

1.6 
Outros 

1.7 
Não 

especifica 

1. Amor & Serrano (2019) x x x     

2. Martínez-Abad et al. 
(2017) 

x       

3. Inglesias-Rodríguez et al. 
(2021) 

 x      

4. García-Ruiz et al. (2020) x       

5. Bielba Calvo et al. (2016) x       

6. Cabezas-Gonzalez et al. 
(2019) 

    x   

7. Pérez Rodríguez et al. 
(2019) 

     x  

8. Pereira & Moura (2019)      x  

9. Baterna et al. (2020) x x x  x x  

10. Reichert et al. (2020) x x x     

11. Jan (2018)       x 

12. Rodríguez-Groba et al. 
(2021) 

 x      

 
32

 Apesar desta investigação se centrar no âmbito do 1.º CEB, foram incluídos estudos que se dirigiam 

também a outros anos de escolaridade. Essa escolha teve como respaldo a escassez de estudos encontrados 

que se dedicassem especificamente ao 1.º CEB (apenas 31% dos estudos (5 de 16) eram voltados ao 

contexto do CITE 1, que, no contexto português, equivale aos 1.º e 2.º Ciclos). 
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13. García-Valcárcel 
Muñoz-Repiso et al. (2019) 

x x x x x   

14. Casillas-Martín et al. 
(2020) 

x x  x x   

15. García-Valcárcel 
Muñoz-Repiso et al. (2020) 

   x    

16. García-Ruiz et al. (2014)      x  

Total 8 7 4 3 4 4 1 

Como se pode observar na sistematização dos resultados para esta categoria 

apresentada na Tabela IV.1, os artigos analisados referem-se a CD de, pelo menos, um 

dos seguintes domínios: Literacia de informação e de dados; Comunicação e 

Colaboração; Criação de Conteúdo; Segurança e Resolução de Problemas. Com maior 

número de artigos, destacaram-se dois domínios de CD: Literacia de informação e dados 

(n=8) e Comunicação e Colaboração (n=7). 

Lançando um olhar mais pormenorizado sobre os artigos que abrangem o 

domínio da Literacia de informação e dados, uma vez que foi a categoria com maior 

representatividade, percebe-se que quase metade dos estudos (Baterna et al., 2020; 

García-Valcárcel Muñoz-Repiso et al., 2020; Casillas-Martín et al., 2020) define este 

domínio de competência como aquele em que se espera do aluno: “identificar, localizar, 

recuperar, armazenar, organizar e analisar informação digital, avaliando a sua relevância 

e finalidade” (Carretero Gomez et al., 2017, p. 3). De forma muito semelhante, inclusive 

no que se refere à avaliação da informação, no estudo conduzido por Reichert et al. 

(2020), os autores conceituam este domínio como o que abrange a “Utilização das 

ferramentas TIC para identificar e apropriadamente representar necessidades de 

informação; Coleta e/ou recuperação de informação em ambientes digitais; [...] 

Julgamento sobre o quanto a informação encontrada satisfaz a necessidade, incluindo a 

determinação da autoridade, viés e adequação” (Reichert et al., 2020, p. 2999). 

Neste mesmo sentido, o artigo de Amor e Serrano designa este domínio de 

competência como “Busca, Seleção e organização da Informação” (Amor & Serrano, 

2019, p. 5), de acordo com o currículo para a Educação Primária da Andaluzia. Também, 

ancorados em documentos curriculares nacionais, Bielba Calvo et al. (2016) assumem-

no de forma relacionada à busca, obtenção, processamento e comunicação da 

informação, principalmente a partir da utilização das TIC. 

Ainda, do conjunto de estudos constituintes do corpus e das referências relativas 

aos domínios de competência que devem figurar na avaliação, parece importante 

ressaltar que, em 5 de 16 artigos analisados, um mesmo estudo faz referência a 

competências digitais de mais de um domínio. Por exemplo, no estudo de Amor e 

Serrano (2019), foram abrangidas CD no âmbito da Comunicação e Colaboração, Criação 
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de Conteúdo e Literacia da Informação. Também, no instrumento elaborado por 

Casillas-Martín et al. (2020), foram contempladas CD dos domínios da Comunicação e 

Colaboração, Literacia da Informação, Resolução de Problemas e Segurança. Essa 

integração de diferentes domínios de competência parece apontar para a 

interdependência e complementaridade entre as CD que deve ser considerada também 

nos instrumentos criados para aferi-las.  

1.2 Como é que as competências digitais são avaliadas? 

Do conjunto de estudos constituintes do corpus desta fase da Pesquisa 

Preliminar, interessou-nos perceber, também, como se vem concebendo a avaliação de 

CD. A partir das informações apreendidas da leitura dos estudos, foi possível agrupá-los 

em relação às formas de avaliação em duas categorias indutivas: 2.1 Autoperceção sobre 

atitudes e conhecimentos no âmbito das tecnologias, e 2.2 Simulação de problemas reais 

envolvendo as tecnologias. Como se pode observar na Tabela IV.2, há uma evidente 

proximidade entre a quantidade de referências agrupadas em cada uma das categorias. 

Alguns estudos (n=4), como veremos adiante, integram as duas abordagens.  

Tabela IV.2  

Distribuição dos artigos por abordagem de avaliação das CD 

ARTIGOS 

Q2. Como é que as competências digitais são avaliadas? 

2.1 Autopercepção sobre as 
atividades e conhecimentos no 

âmbito das tecnologias 

2.2 Simulação de problemas reais 
envolvendo as tecnologias 

1. Amor & Serrano (2019) x  

2. Martínez-Abad et al. (2017) x x 

3. Inglesias-Rodríguez et al. (2021) x x 

4. García-Ruiz et al. (2020) x  

5. Bielba Calvo et al. (2016)  x 

6. Cabezas-Gonzalez et al. (2019) x x 

7. Pérez Rodríguez et al. (2019)  x 

8. Pereira & Moura (2019)  x 

9. Baterna et al. (2020) x  

10. Reichert et al. (2020)  x 

11. Jan (2018) x  

12. Rodríguez-Groba et al. (2021) x  

13. García-Valcárcel Muñoz-Repiso 
et al. (2019) 

x x 

14. Casillas-Martín et al. (2020) x  

15. García-Valcárcel Muñoz-Repiso 
et al. (2020) 

  

16. García-Ruiz et al. (2014)  x 

Total 10 9 

Do total de 10 artigos classificados na categoria 2.1 (Autopercepção), importa 

referir que 6 artigos assumem a recolha de dados a partir de questionários com escala do 
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tipo Likert para a aferição das atitudes face às tecnologias nas diferentes áreas de 

competências. Entretanto, em 4 estudos, os instrumentos apresentados comportam, 

simultaneamente, as duas abordagens (autopercepção e simulação) (Martínez-Abad et 

al., 2017; Iglesias-Rodríguez et al., 2021; Cabezas-González et al., 2021; García-Valcárcel 

Muñoz-Repiso et al., 2019). Por exemplo, na aferição de competências da área da 

“Segurança”, García-Valcárcel Muñoz-Repiso et al. (2019) optam por itens mais 

articulados à metodologia de aprendizagem baseada em problemas (Mateo & Martínez, 

2008), ou seja, espera-se do avaliado uma tomada de decisão prática frente a uma 

situação desafiadora. Já para a recolha de dados referentes às atitudes, nesta mesma área 

de competência, os investigadores optaram por itens cuja concordância seria aferida por 

uma escala do tipo Likert de 5 pontos. 

Especificamente entre os estudos da categoria 2.2 (n=9), mais relacionados com 

formas de aferir as competências digitais a partir de situações-problema, 5 estudos 

apontam a relevância da demonstração de conhecimentos e capacidades no âmbito do 

digital a partir da tomada de decisões em situações propostas, que se aproximem de 

problemas da realidade dos estudantes ainda que em contexto de avaliação (Iglesias-

Rodríguez et al., 2021; Pereira & Moura, 2019, Reichert et al., 2020; García-Valcárcel 

Muñoz-Repiso et al., 2019; García-Ruiz et al., 2014). Alguns estudos optam por recolher 

esses dados por meio de perguntas objetivas com um determinado número de opções de 

resposta, que, nos casos analisados, variou entre 2 a 5 opções (Martínez-Abad et al., 2017; 

Iglesias-Rodríguez et al., 2021; Pérez-Rodríguez et al., 2019; Pereira & Moura, 2019; 

García-Valcárcel Muñoz-Repiso et al., 2019; García-Ruiz et al., 2014). Ainda, uma 

pequena parcela também incorpora questões abertas na avaliação das CD dos alunos 

(García-Ruiz et al., 2014; Reichert et al., 2020).  

Ressalta-se, entretanto, que um dos estudos (García-Valcárcel Muñoz-Repiso et 

al., 2020) que compõem o corpus não foi inserido em nenhuma das categorias 

mencionadas, uma vez que se dedica à validação de indicadores de CD, sem especificar 

um instrumento concreto para a aferição destas competências.  

1.3 Qual o propósito de avaliar as competências digitais? 

Após a análise do que era considerado como pertinente avaliar, no âmbito das 

CD, e a abordagem adequada, pareceu-nos lógico compreender qual seria o propósito, 

referido nos estudos, do ato de avaliar as CD no contexto de escolaridade 

obrigatória. Como resultado desta análise, emergiram 4 categorias analíticas: 3.1 medir 

o nível de proficiência do aluno num domínio de CD em determinada etapa da 

escolaridade (12 de 16 artigos); 3.2 melhorar estratégias educativas voltadas ao 
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desenvolvimento de CD (3 de 16 artigos);  e 3.3 examinar o efeito de determinadas 

variáveis (ex. gênero, contexto social, económico, acesso a tecnologias) no 

desenvolvimento de CD (6 de 16 artigos). É de destacar que 4 estudos fazem referência a 

mais de um propósito de avaliação de CD, figurando, concomitantemente, em mais de 

uma categoria (Amor & Serrano, 2019; Pereira & Moura, 2019; Baternaet al., 2020; 

Rodríguez-Groba et al., 2021).  

Tabela IV.3  

Distribuição dos artigos por propósito atribuído à avaliação das CD 

ARTIGOS 

Q3. Qual o propósito de avaliar as competências digitais? 

3.1 Medir o nível de 
proficiência do aluno 

3.2 Melhorar 
estratégias 
educativas 

3.3 Examinar o efeito de 
determinadas variáveis no 

desenvolvimento de CD 

1. Amor & Serrano (2019) x  x 

2. Martínez-Abad et al. (2017) x   

3. Inglesias-Rodríguez et al. 
(2021) 

x   

4. García-Ruiz et al. (2020)  x  

5. Bielba Calvo et al. (2016) x   

6. Cabezas-Gonzalez et al. (2019) x   

7. Pérez Rodríguez et al. (2019)  x  

8. Pereira & Moura (2019) x  x 

9. Baterna et al. (2020) x x x 

10. Reichert et al. (2020)   x 

11. Jan (2018)   x 

12. Rodríguez-Groba et al. 
(2021) 

x  x 

13. García-Valcárcel Muñoz-
Repiso et al. (2019) 

x   

14. Casillas-Martín et al. (2020) x   

15. García-Valcárcel Muñoz-
Repiso et al. (2020) 

x   

16. García-Ruiz et al. (2014) x   

Total 12 3 6 

A partir da sistematização dos resultados apresentada na Tabela IV.3, pode-se 

perceber que a maioria dos estudos atribuem à avaliação o propósito de medir o nível de 

proficiência dos alunos em determinada área de competência, isto é, avaliar para 

“descobrir o nível de desenvolvimento dos alunos do Ensino Primário” (Amor & Serrano, 

2019, p. 3), “perceber o impacto positivo da formação sobre o nível de desempenho em 

competências demonstrado pelos estudantes” (Martínez-Abad et al., 2017, p. 111), 

“avaliar as competências na área da segurança dos alunos que finalizam a Educação 

Primária” (García-Valcárcel Muñoz-Repiso et al. 2019, p. 6), “conhecer as competências 

relativas aos media em um grupo que vai sair do secundário e adentrar no mercado de 

trabalho” (Pereira & Moura, 2019, p. 24). É importante salientar que a aplicação do 

instrumento de avaliação em 5 dos 16 estudos constituintes do corpus (Iglesias-
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Rodríguez et al., 2021; Bielba Calvo et al., 2016; Cabezas-González et al., 2021; Casillas-

Martín et al., 2020; García-Ruiz et al., 2014) tem por finalidade não só a aferição do nível 

de proficiência de determinado grupo de alunos, como também a validação do próprio 

instrumento de aferição de CD.  

Em relação aos artigos que associam a avaliação das CD à perceção da relação 

possível entre determinadas variáveis e o desenvolvimento de CD, notou-se que os 

estudos visavam perceber se o desenvolvimento de CD era impactado por variáveis como 

gênero, contexto social e económico, além do acesso dos sujeitos avaliados a 

computadores ou celulares fora do ambiente escolar. O estudo de Rodríguez-Groba et al. 

(2021, p. 1) visa “perceber em que circunstâncias/contextos e com que ferramentas e 

propósitos os menores se engajam em tais práticas e, ainda, perceber o seu nível de 

competência digital”. 

Finalmente, pela perspetiva adotada nesta investigação, chamou-nos atenção que 

apenas um conjunto de 3 de 16 artigos tenha ressaltado o propósito do ato de avaliar as 

CD associado à melhoria de estratégias educativas voltadas ao desenvolvimento de CD. 

Um exemplo representativo foi a afirmação presente no estudo conduzido por García-

Ruiz et al. (2020, p. 1): “avaliar com a intenção de diagnosticar o seu nível de 

competência e poder desenhar estratégias educativas adequadas às carências detetadas”. 

1.4 Que referenciais suportam a construção dos instrumentos de 

avaliação? 

No que respeita aos referenciais teóricos, curriculares ou outros que serviram de 

base para os estudos analisados, predominaram artigos (7 de 16) que suportam os 

instrumentos de avaliação construídos no estabelecido nas diferentes versões do 

DigComp (Quadro Europeu de Referência para a Competência Digital). Os artigos 

restantes recorrem a investigações anteriores conduzidas por especialistas no domínio 

das tecnologias em contexto de ensino e de aprendizagem (6 de 16), a Documentos 

Curriculares Nacionais (2 de 16) e, na categoria Outros (2 de 16), a outros documentos 

de referência (como relatórios e diretrizes da Comissão Europeia), como representado 

no Tabela IV.4. Ainda, dois estudos (Pereira & Moura, 2019; Jan, 2018) utilizam mais de 

um referencial, figurando, portanto, em mais de uma categoria.  
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Tabela IV.4  

Distribuição dos artigos por referencial-base utilizado 

ARTIGOS 

Q4. Que referenciais suportam a construção dos instrumentos de avaliação? 

4.1 DigComp 
4.2 Documentos 

curriculares nacionais 
4.3 Investigações 

anteriores 
4.4 Outros 

1. Amor & Serrano (2019)  x   

2. Martínez-Abad et al. 
(2017) 

 
 

 x  

3. Inglesias-Rodríguez et 
al. (2021) 

x    

4. García-Ruiz et al. 
(2020) 

  x  

5. Bielba Calvo et al. 
(2016) 

 x   

6. Cabezas-Gonzalez et al. 
(2019) 

x    

7. Pérez Rodríguez et al. 
(2019) 

  x  

8. Pereira & Moura (2019)   x x 

9. Baterna et al. (2020) x    

10. Reichert et al. (2020)     

11. Jan (2018)   x x 

12. Rodríguez-Groba et al. 
(2021) 

x    

13. García-Valcárcel 
Muñoz-Repiso et al. 
(2019) 

x    

14. Casillas-Martín et al. 
(2020) 

x    

15. García-Valcárcel 
Muñoz-Repiso et al. 
(2020) 

x    

16. García-Ruiz et al. 
(2014) 

  x  

Total 7 2 6 2 

 

Os estudos que adotam o DigComp como referencial para a avaliação das 

competências digitais constroem os instrumentos centrados nos conhecimentos, nas 

capacidades e nas atitudes definidas em uma ou mais áreas de competências deste 

documento (1. Informação e Literacia de dados, 2. Comunicação e Colaboração, 3. 

Criação de Conteúdo, 4. Segurança e 5. Resolução de Problemas). Relativamente aos 

níveis de proficiência nestas áreas, seguem o estabelecido neste Quadro Europeu: Básico, 

Intermediário, Avançado e Altamente Especializado (Iglesias-Rodríguez et al., 2021; 

Cabezas-González et al., 2021; Baterna et al., 2020; Rodríguez-Groba et al., 2021; García-

Valcárcel et al., 2020; Casillas-Martín et al., 2020; Muñoz-Repiso et al., 2019).  

Olhando de forma mais detida para o conjunto dos estudos que partem de 

resultados de investigações anteriores, considerando o que especialistas no tema têm 

definido como framework teórico em relação às competências digitais de alunos, 

verificamos que poucos foram os trabalhos desta categoria que escolheram os mesmos 

referenciais teóricos como base. Excepcionalmente, García-Ruiz et al. (2020), Pérez-

Rodríguez et al. (2019) e García-Ruiz et. al. (2014) utilizaram os estudos sobre a 
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Competência Mediática, de Ferrés e Piscitelli (2012), para suportar as suas investigações. 

Esses autores apresentam 6 dimensões relacionadas com os media: 1. Linguagem, 2. 

Tecnologia, 3. Processos de produção e análise, 4. Processos de interação, 5. Estética e 

ideologia e 6. Valores.  

Apesar da maioria dos artigos buscar fundamentação em investigações e estudos 

anteriores, o que percebemos foi que houve uma grande diversidade entre os referenciais 

selecionados. É possível relacionar essa variedade à atualidade do tema, à recente 

definição de documentos oficiais, às diferentes realidades e perceções de cada 

investigador, mas, também, ao fato de alguns artigos se dedicarem, precisamente, ao 

aprofundamento de estudos prévios. Tendo em vista essa característica, não nos foi 

possível identificar padrões claros em relação às escolhas feitas pelos autores, até porque 

muitos referenciais apareceram apenas uma única vez.  

2. CONTRIBUTOS CURRICULARES PARA O DISPOSITIVO 

Ainda como parte da etapa de Pesquisa Preliminar, foram reunidos contributos 

para o dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação de CD, a partir da análise 

de informações presentes nos documentos curriculares de 6 países (Estônia, Letônia, 

País de Gales, Escócia, Islândia e Irlanda do Norte). Os resultados serão apresentados 

respeitando as categorias utilizadas na análise dos documentos: 1. Estatuto das CD; 2. 

Domínios de CD; 3. Níveis de progressão/proficiência e 4. Avaliação das CD. 

2.1. Estatuto das competências digitais 

Nos documentos curriculares dos diferentes países, a CD assume um estatuto 

diverso, ora com o papel de competência transversal e, nesse sentido, integrada às 

diferentes áreas do currículo, ora figurando como uma área disciplinar autônoma. 

Importa referir que 4 dos 6 documentos analisados dão às competências digitais um 

estatuto de natureza transversal, em alinhamento também ao que está preconizado nas 

Orientações Curriculares para as TIC no 1.º CEB, em Portugal, contexto de 

desenvolvimento desta investigação. A Tabela IV.5 apresenta o estatuto assumido pelas 

competências digitais nos diversos documentos curriculares analisados. 

Tabela IV.5 

Estatuto das competências digitais por documento curricular nacional 

Estatuto das CD 
Documento Curricular Nacional 

Estônia Letônia País de Gales Escócia Islândia Irlanda do Norte 

Competência transversal x x x   x 

Área curricular autônoma 
 
 

   x  
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Conteúdo integrado a uma 
área curricular 

 x  x   

No contexto do currículo estoniano, com base no Quadro Europeu de 

Competência Digital (Carretero Gomez et al., 2017), vigora um Modelo de Competência 

Digital local, cuja função é orientar o desenvolvimento da CD de alunos e de professores 

de forma explicitamente transversal às diferentes áreas do currículo. Neste documento, 

considerando a pluralidade de conceitos e definições, entende-se o Modelo de 

Competência Digital como: um construto hierárquico/taxômico ou matricial que 

descreve os componentes da CD (Haridus ja noorteamet, 2020). 

De forma semelhante, no currículo do País de Gales (Welsh Government, 2020), 

as CD são consideradas obrigatórias e transversais, cabendo a cada educador, nas mais 

diversas áreas do currículo, desenvolver e garantir a sua progressão. Essa perspectiva 

assemelha-se à apresentada também no currículo da Irlanda do Norte, em que se defende 

a utilização das tecnologias de informação e comunicação e o desenvolvimento de 

competências digitais ao longo do currículo, a partir de atividades que simulem situações 

reais e da busca de informações que sejam significativas para a aprendizagem (Council 

for the Curriculum, Examinations & Assessment, 2019). 

Já no Currículo Nacional da Letônia, quando se explicita a organização, os valores 

e os conteúdos básicos a serem lecionados ao longo dos 9 anos de escolaridade que 

compõem este nível de ensino, consideram-se, entre as competências transversais 

previstas, as competências da área de “Literacia Digital”. Esta é definida como a 

utilização das tecnologias digitais de forma responsável e eficaz para adquirir 

conhecimento, criar novos conteúdos, compartilhar e comunicar conteúdos, avaliar 

crítica e construtivamente o papel da tecnologia e da mídia na sociedade (Ministru 

kabineta, 2018). Ainda sobre o currículo deste país, é definida como obrigatória a 

“Aprendizagem de Tecnologia”, que inclui, também, as competências no âmbito das 

tecnologias digitais como conteúdo integrante da área curricular “Tecnologias”. Algumas 

CD são consideradas como transversais ao currículo, enquanto outras figuram de forma 

mais atomizada, circunscritas a uma área curricular em específico.   

Semelhantemente, no currículo escocês, as competências digitais surgem como 

conteúdo integrado na área Tecnologias, especificamente no âmbito da "Literacia 

Digital", que contempla 3 domínios de competência (1. Utilização de produtos e serviços 

digitais em variados contextos para alcançar determinado propósito; 2. Busca, 

processamento e gestão responsável da informação; 3. Resiliência digital e segurança na 

internet). 
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Finalmente, no que toca ao desenvolvimento das CD no currículo da Islândia, 

notou-se que, apesar de se configurar como uma área disciplinar autónoma, é também 

considerada a sua transversalidade e a necessidade de articulação com outras áreas do 

currículo, uma vez que o que se pretende desenvolver na área do digital é explicitado de 

forma concreta e pode ser integrado à maioria das disciplinas. Além disso, reforça-se, no 

documento, que “a ênfase é na introdução das crianças às tecnologias e aos métodos de 

aquisição, processamento, criação e comunicação de informação em relação a outros 

estudos” (Ministry of Education, Science and Culture, 2014, p. 238). 

2.2. Domínios de competências digitais 

De seguida, importou-nos perceber que CD os documentos curriculares 

selecionados valorizam para esta etapa da escolaridade obrigatória e como foram 

organizadas estas competências no documento. Nesse sentido, a Tabela IV.6 sistematiza 

os domínios de CD presentes nos documentos analisados. 

Tabela IV.6 

Distribuição das competências digitais nos currículos nacionais  

Conhecimentos, capacidades e 
atitudes relacionados com… 

Documento Curricular Nacional 

Estônia Letônia 
País de 
Gales 

Escócia Islândia 
Irlanda do 

Norte 

Busca, gestão e validação de 
informações 

x x x x x x 

Comunicação e colaboração 
online 

x x x x x x 

Criação de conteúdo digital x x x  x x 

Segurança digital x   x x x 

Resolução de problemas x  x x  x 

Autoavaliação x    x x 

Noção de boas maneiras no 
virtual (“netiqueta”) 

x  x x x x 

Utilização “técnica” de 
dispositivos digitais e softwares 

 x   x x 

Programação x x x    

Proteção da saúde e bem-estar x x x    

Proteção do Meio Ambiente x x     

Do que se depreende da leitura do Tabela IV.6, percebe-se que os conhecimentos, 

as capacidades e atitudes relacionadas com a busca e gestão de informações em rede e a 

comunicação e colaboração online foram priorizadas em todos os documentos 

curriculares analisados. Em segundo lugar, são as CD associadas à criação de conteúdo 

digital e a procedimentos e boas maneiras a considerar no ambiente virtual. As 

aprendizagens que reforçam a utilização sustentável do digital, tal como noções do 

impacto ambiental do seu uso, aparecem apenas nos documentos curriculares da Estônia 

e da Letônia, configurando-se como as CD menos expressivas dentre os documentos 

analisados. 
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2.3. Níveis de progressão/proficiência 

Todos os documentos curriculares analisados definem explicitamente quais as 

CD que consideram imprescindíveis para alunos entre 6 e 10 anos de idade. Entretanto, 

apenas 3 dos currículos analisados (País de Gales, Escócia, Irlanda do Norte) definem 

níveis de progressão/proficiência destas competências. Os documentos, mais 

comumente, optam por níveis de progressão apenas entre os ciclos da escolaridade 

obrigatória e não entre os anos de um determinado ciclo. 

No currículo do País de Gales, cada um dos 12 subdomínios de competência 

digital são descritos em 5 níveis de progressão numa lógica ascendente. A Figura IV.1, 

extraída deste documento curricular, ilustra os níveis de progressão definidos no 

Subdomínio “Communication” do Domínio “Interacting and Collaborating”. 

Figura IV.1  

Progressão de CD no currículo do País de Gales (Domínio “Interacting and 

Collaborating”, subdomínio “Communication”) 

Nota. Welsh Government (2020) 

Cada nível de progressão acima representado corresponde a uma determinada 

idade (5, 8, 11, 14 e 16 anos, respetivamente). Sobre esta opção, o documento afirma 

basear-se em 5 princípios de progressão das aprendizagens, designadamente: i) aumento 

da efetividade como aprendente ii) aumento da amplitude e da profundidade do 

conhecimento; iii) aprofundamento da compreensão das ideias/disciplinas nas áreas de 

aprendizagem e experiência; iv) refinamento e crescente sofisticação no uso e na 

aplicação das competências; e v) criação de conexões e transferência da aprendizagem 

para novos contextos (Welsh Government, 2020) 

Ainda dentre os currículos que explicitaram níveis de progressão entre os anos 

de escolaridade do 1.º CEB, tem-se o documento curricular escocês, em que a progressão 

das capacidades, conhecimentos e atitudes dos alunos é marcada pelo avançar dos anos 
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dentro deste ciclo de escolaridade. Interessou-nos, ao analisarmos este documento, 

especialmente o segundo nível de progressão (First Level), pois corresponde aos alunos 

que têm, em média, 5 a 8 anos, isto é, abrange a faixa etária dos alunos que estão, no 

contexto português, no 1.º CEB. Também, interessou-nos o terceiro nível de progressão 

(Second Level), uma vez que abrange os alunos da P5 a P7, o que equivale a alunos entre 

8 e 11 anos.  Para cada um dos domínios da área da “Literacia Digital” são especificadas 

as competências a alcançar pelos alunos em cada um dos níveis acima citados. Na Figura 

IV.2, encontram-se as CD definidas para o segundo nível de progressão (First Level) e 

para o terceiro nível de progressão (Second Level). 

 

Figura IV.2  

Progressão das CD estabelecidas para os alunos que se situam no nível “First Level” e 

no “Second Level” 
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O terceiro documento curricular analisado, que explicitava também níveis de 

progressão entre os anos que constituem o 1.º CEB, é o currículo da Irlanda do Norte. A 

área intitulada "Uso das TIC" (Using ICT) divide-se em 5 domínios e o documento 

explicita o que o aluno deve ser capaz de fazer em cada uma destes domínios, 

subdividindo-o em 7 níveis de progressão, relacionados com os anos de escolaridade. 

Tendo em vista o foco desta investigação, centramos a nossa atenção nos níveis definidos 

para o Key Stage 1 (6-8 anos), em que se operacionalizam as competências do Nível 1 a 

3 e exige-se que os alunos ao final do Key Stage 1 estejam, pelo menos, no nível 2.  Além 

disso, observamos o Key Stage 2 (8-11 anos), o qual abrange os 3 níveis já previamente 

integrados ao Key Stage anterior e acrescentam-se mais dois níveis, ficando um total de 

5 níveis (do 1 ao 5), esperando-se que o aluno, na conclusão desta etapa, possa se situar, 

pelo menos, no nível 4. Na Figura IV.3, têm-se os 5 níveis de progressão (os três 

primeiros definidos para o Key Stage 1 e a totalidade definida para o Key Stage 2) no 

âmbito do Domínio “Explore”. 

Figura IV.3  

CD digitais estabelecidas para os alunos que se situam no nível de progressão “Key 

Stage 1” e “Key Stage 2” 

Nota. Council for the Curriculum, Examinations & Assessment (2019) 

É possível perceber que em nenhum dos documentos curriculares analisados e 

mencionados acima foi estabelecido um referencial com níveis de progressão ano a ano, 

mas optou-se pelo estabelecimento de aprendizagens a serem atingidas em um intervalo 

de tempo, o que, em alguns casos, fez com que houvesse duas etapas de proficiência a 

serem consideradas ainda no 1.º CEB.  

2.4. Avaliação das competências digitais no 1.º CEB 

No que respeita à avaliação das CD no contexto do 1.º CEB, 4 de 6 documentos 

reforçam a necessidade de se avaliar as competências digitais nesta etapa da escolaridade 
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obrigatória, no entanto, apenas no currículo da Irlanda do Norte, há uma clara 

explicitação dos meios/instrumentos para o fazer, como se pode notar a partir dos 

resultados sistematizados na Tabela IV.7.  

Tabela IV.7 

Avaliação das competências digitais por documento curricular nacional 

No documento analisado da Estônia, o Modelo de Competência Digital tem como 

diferencial a especificação de cada uma das 21 CD em Capacidades, Conhecimentos, 

Atitudes a elas correspondentes. Por exemplo, na competência 1.2 (Avaliação de dados, 

informações e conteúdo digital), do Domínio 1: Informação e Literacia de Dados, o 

documento especifica que, no I kooliaste (traduzido automaticamente como “primeira 

série”), o aluno:  1.2.2. identifica o autor da fonte encontrada e 1.2.3. sabe que as 

informações na web podem não ser confiáveis.  O documento trata todas as 21 

competências para cada ciclo de escolaridade, com o objetivo de que possam servir como 

critérios, a serem utilizados e apropriados por cada professor, para aferir o 

desenvolvimento das CD dos alunos, apesar de não explicitar como, de forma concreta, 

esta avaliação deverá acontecer.  

No documento curricular do País de Gales, não há especificações relativas a como 

avaliar as CD. Contudo, é reforçado o seu caráter intrínseco ao currículo e sua 

imprescindibilidade para a compreensão partilhada (aprendentes, professores, 

encarregados de educação) em relação ao progresso na aprendizagem das diferentes 

áreas por parte do aluno, inclusivamente no âmbito do digital. 

Já no contexto da Escócia e da Irlanda do Norte, os documentos curriculares de 

ambos os países apontam que, desde os anos iniciais de escolaridade, é fundamental a 

avaliação das CD. No currículo escocês, por exemplo, há um reforço de que a avaliação é 

parte do ensino e da aprendizagem e é sempre processual. Nesse sentido, afirma-se que 

alcançar um nível de progressão tem relação direta com o julgamento dos professores 

em relação àquilo que se percebe que o aluno é capaz de fazer, entretanto, esse 

julgamento deve sempre ser baseado em evidências. Além disso, reforça-se que os 

“Benchmarks” foram desenvolvidos com o intuito de suportar este julgamento por parte 

dos professores, mas sem assumirem um caráter prescritivo. 

Avaliação das CD 
Documento Curricular Nacional 

Estônia Letônia País de Gales Escócia Islândia Irlanda do Norte 

Explicitação da necessidade de 
avaliar CD no 1.º CEB  

x  x x  x 

Definição de 
meios/instrumentos para avaliar 
CD no 1.º CEB 

     x 
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Num volume complementar do documento curricular da Irlanda do Norte, são 

apresentadas orientações para suportar as escolas (tanto os professores quanto as 

lideranças de topo e intermédias) na avaliação das competências transversais, incluindo 

a área "Uso das TIC" (Using ICT), ao longo de todas as etapas da escolaridade 

obrigatória. Além de especificarem os materiais de apoio a serem utilizados pelos 

professores, há um forte encorajamento à realização de atividades de avaliação com 

computadores (com a possibilidade de complementação por meio de outras estratégias) 

até pela maior praticidade para serem compilados e reportados os resultados às 

lideranças e aos encarregados de educação. Uma outra observação relevante é a 

valorização da articulação entre a avaliação formativa, em determinados momentos do 

ano letivo, e a avaliação sumativa, ao final de um semestre ou de um ano letivo.  

3. SÍNTESE – Contributos da Pesquisa Preliminar para o Dispositivo 

A análise e sistematização de estudos mais recentes na área da avaliação das CD 

e de documentos curriculares nacionais que consideram a aprendizagem no âmbito das 

tecnologias digitais no ensino básico permitiu-nos identificar um conjunto de princípios 

do design33 para as diferentes partes constituintes do dispositivo de apoio ao 

desenvolvimento e à avaliação de CD (Figura IV.5). 

Figura IV.4 

Princípios do design resultantes da etapa Pesquisa Preliminar

 

Considerando a expressividade de estudos e documentos curriculares que, como 

 
33 Relembramos que, nesta investigação, a expressão “Princípios do Design” assume o sentido de um 

conjunto de orientações, recomendações, regras que podem apoiar o desenvolvimento de um produto 

(Lähtevänoja et al., 2021). Os princípios do design são fundamentados a partir de exemplos de casos bem-

sucedidos e podem ser alvo de refinamentos ao longo do tempo, uma vez que outros indivíduos podem 

adaptá-los com base em suas respectivas experiências e necessidades (Bell et al., 2004). 
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referencial-base, utilizaram o DigComp para a definição das competências digitais a 

serem desenvolvidas ou para a construção de instrumentos de avaliação de competências 

digitais, pareceu-nos coerente considerar, no desenho do dispositivo em vista neste 

estudo, iniciativas europeias como o Quadro Europeu, sem perder de vista documentos 

orientadores locais sobre este tema (Princípio 1). 

No que se refere à organização e categorização das competências digitais que 

devem ser desenvolvidas pelos alunos, prevaleceram documentos curriculares e estudos 

que dispunham de um referencial em que as competências digitais organizam-se por 

domínios (ou áreas) e subdomínios (ou subáreas) (Princípio 2), o que também nos 

pareceu uma forma lógica e clara de sistematizar as competências digitais em um 

documento. Ainda com foco para a definição e sistematização das competências digitais, 

em nenhum dos documentos curriculares analisados se estabelecem níveis de progressão 

ano a ano. Em alguns casos, optou-se por níveis de progressão em um intervalo de tempo 

mais abrangente, como, por exemplo, em duas etapas de progressão ainda no 1.º CEB 

(Princípio 3) em vez quatro etapas (uma para cada ano).  Portanto, para fins 

formativos, entende-se como importante a progressão entre os anos do 1.º CEB e não só 

entre ciclos de escolaridade, podendo ser, por exemplo, marcada em pelo menos duas 

etapas ao longo do ciclo de escolaridade em questão. 

Já no que respeita à construção de estratégias (questões/atividades) para o 

desenvolvimento e a avaliação de competências digitais, parece importante privilegiar a 

interrelação entre as competências digitais e as aprendizagens essenciais de outras áreas 

do currículo, valorizando a sua transversalidade (Princípio 4). Ainda, na elaboração 

destas estratégias, em coerência com os estudos analisados, devem ser consideradas as 

diferentes naturezas das competências digitais (Conhecimentos, Capacidades e Atitudes) 

e suas especificidades (Princípio 5). Sobre este último aspecto, notou-se que, para a 

aferição dos Conhecimentos e das Capacidades, privilegiam-se questões baseadas em 

situações-problema reais, levando o aluno a demonstrar determinada competência, 

enquanto a aferição das Atitudes se dá a partir da recolha das percepções dos alunos 

sobre suas atitudes relacionadas com as tecnologias e em ambientes digitais. 
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CAPÍTULO V  
RESULTADOS: PROTOTIPAÇÃO 

 

 

 

 

 

NOTA INTRODUTÓRIA 

 
Neste capítulo, em conformidade com a metodologia geral assumida e os objetivos deste 

estudo, apresentamos o processo de Prototipação que resultou em uma nova versão do 

Referencial de Competências Digitais, a que chamamos de RCD (versão 2), e em um 

protótipo de Modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação (EAA). Em um primeiro 

momento, serão apresentados os contributos teóricos e os princípios do design definidos 

a partir do levantamento realizado na etapa de Pesquisa Preliminar que suportaram o 

refinamento do Referencial de Competências Digitais e, de seguida, apresentam-se, por 

Domínio do Referencial, todas as alterações realizadas tanto em termos de organização 

do Domínio, quanto em relação às competências digitais que o constituem. Numa 

segunda parte, focamo-nos em pormenorizar os princípios do design e os contributos de 

natureza teórica que serviram de base para o desenvolvimento do protótipo de Modelo 

de EAA, além de apresentarmos todas as suas características estruturantes. Importa 

referir que, a partir destes protótipos, será possível avançar para a fase de Validação 

(Capítulo VI), que visa o aprimoramento e o ajustamento destes produtos no que respeita 

a sua pertinência, utilidade e exequibilidade para os fins pretendidos.   
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1. REFINAMENTO DO RCD– ASPECTOS GERAIS 

Nesta seção, apresentamos a fase da Prototipação dedicada ao refinamento do 

Referencial de Competências Digitais (Cruz et al., 2022a) em coerência com o Objetivo 1 

deste estudo: Identificar as competências digitais que devem ser desenvolvidas e 

avaliadas ao longo do 1.º CEB. Este processo se desenvolveu em conformidade com as 

teorias e os fundamentos reunidos a partir do levantamento teórico e, também, em 

alinhamento com os princípios do design reunidos na etapa de Pesquisa Preliminar (ver 

Capítulo IV). Na Figura V.1, ilustram-se os princípios do design que foram mobilizados 

especificamente nesta fase da Prototipação. 

Figura V.1  

Princípios do design para o refinamento do Referencial de Competências Digitais 

 

Quando do seu desenvolvimento, o Referencial de Competências Digitais (RCD) 

já se articulava com as orientações estabelecidas em contexto europeu, e mais 

especificamente português, para o digital34 (Princípio 1). Tanto que, no que respeita à 

organização geral do documento, os domínios de competência digital (CD) definidos na 

versão original35 refletem os domínios de CD estabelecidos no DigComp e nas 

Orientações Curriculares para as TIC no 1º CEB – Portugal. No processo de refinamento, 

houve, quando pertinente, a incorporação de contributos de outras orientações e 

 
34 A concepção do Referencial de Competências Digitais (Cruz et al., 2022a) tem como base a 

recontextualização das Orientações Curriculares para as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 

para o 1º Ciclo do Ensino Básico (Portugal).  
35 Em sua versão original, o Referencial de Competências Digitais se organiza em quatro domínios de CD: 

1. Segurança, Responsabilidade e Respeito, 2. Investigar e Pesquisar, 3. Comunicar e Colaborar e 4. Criar 

e Inovar. Importa ressaltar que o domínio “Segurança, Responsabilidade e Respeito” difere em termos de 

nomenclatura com os domínios estabelecidos nas Orientações Curriculares para as Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) para o 1º Ciclo do Ensino Básico (Portugal), porque atende ao princípio 

de coerência curricular e mantém uma continuidade com a nomenclatura utilizada nas Aprendizagens 

Essenciais na área das TIC de Portugal para o 2.º CEB. 
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documentos existentes a nível europeu em coerência com o mapeamento realizado na 

etapa de Pesquisa Preliminar. 

Ainda sobre aspectos que, nesta fase de Prototipação, não foram alvo de 

aprimoramentos ou alterações em relação à versão original do RCD, importa referir que 

se mantiveram as etapas de progressão das CD já estabelecidas, pois, em consonância 

com o Princípio 3, elas organizam as competências de modo a possibilitar uma 

progressão da aprendizagem entre os anos do 1.º CEB. Neste caso em concreto, têm-se 

duas etapas de progressão, em que a primeira se refere aos 1.º-2.º anos de escolaridade 

e a segunda aos 3.º-4.º anos de escolaridade. 

Entretanto, em conformidade com a organização predominante nos documentos 

curriculares analisados (ver Capítulo IV), alteramos a organização original do RCD e 

optamos por sistematizar as CD em subdomínios (Princípio 2) e não, como na versão 

original do documento, pela natureza das competências em questão (capacidades, 

conhecimentos e atitudes). Esta opção é fundamentada pela constatação de diferentes 

modos de apropriação do RCD, em contexto de trabalho no âmbito do Projeto Escol@s 

Digitais, notando-se uma certa tendência para se valorizar uma perspetiva 

atomística/parcial no desenho e planificação de atividades orientadas para o 

desenvolvimento da componente digital. Nesse sentido, embora seja importante 

considerar a natureza da competência - Conhecimentos, Capacidades e Atitudes - e suas 

respetivas especificidades para o desenvolvimento curricular, tal como constatamos no 

mapeamento de contributos teóricos (ver Capítulo IV), pareceu-nos importante 

aproveitar a ocasião para minimizar possíveis abordagens minimalistas, reforçado o 

caráter holístico inerente à própria noção de competência.  

Para além destes refinamentos transversais a todos os domínios do RCD, como 

será pormenorizado nas próximas seções, também se procedeu ao refinamento da 

formulação das CD de cada um dos 4 domínios e, quando necessário, foram 

acrescentadas novas CD que julgamos importantes à luz dos dados coligidos na etapa de 

Pesquisa Preliminar. 

1.1. Refinamento do RCD - Domínio I 

No que respeita ao Domínio I, intitulado “Segurança, Responsabilidade e 

Respeito”, foram criados três subdomínios para agrupar as respetivas CD e facilitar a 

visualização e compreensão daquilo que se espera que o aluno consiga fazer com as 

tecnologias. A Tabela V.1 apresenta estes subdomínios e suas respetivas definições 

operacionais.  
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Tabela V.1 

Subdomínios constituintes do Domínio I - Segurança, Responsabilidade e Respeito 

Domínio I - Segurança, Responsabilidade e Respeito 

Subdomínio Definição operacional 

I.1 Normas e procedimentos  
de segurança 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com o reconhecimento e 
implementação de procedimentos de 

segurança e normas 

I.2 Comportamento digital 
Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com a etiqueta e postura 

respeitosa em contexto virtual 

I.3 Saúde e bem-estar 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com a utilização 

equilibrada e saudável das tecnologias 
digitais para si e para o meio ambiente 

Ressalta-se que os dois primeiros subdomínios (I.1 e I.2) e suas respectivas 

competências têm estreita articulação com o definido nas Orientações Curriculares para 

as TIC no 1.º CEB (Portugal). Já o subdomínio “I.3 Saúde e bem-estar” foi acrescentado 

tendo em consideração a predominância e a relevância dada a esta componente em 

outros documentos curriculares analisados (como o da Letônia, Estônia e País de Gales). 

Para fins de clarificação dos ajustamentos realizados neste domínio, apresenta-se de 

seguida a Tabela V.2 com observações que fundamentam as decisões tomadas em cada 

caso. 

Tabela V.2 

Síntese do refinamento das CD no Domínio I 

Etapa 1 (1.º-2.º anos de escolaridade) 

Competências RCD (V.1) Competências RCD (V.2) Observações 

C1.v1 Identificar, com apoio do 

professor, cuidados a ter em 

ambientes virtuais. 

Manter a formulação de v1  

C2.v1 Manusear, de forma correta, o 

equipamento tecnológico previamente 

selecionado pelo professor. 

Manter a formulação de v1  

C3.v1 Aceder de forma segura a 

ambientes, programas e/ou ficheiros 

seguindo orientações fornecidas pelo 

professor. 

Manter a formulação de v1  

C4.v1 Respeitar as normas de 

comportamento e éticas previamente 

definidas com o professor para o 

trabalho a desenvolver em e com 

ambientes e ferramentas digitais. 

Manter a formulação de v1  
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C5.v2 Compreender a necessidade 

do uso saudável de dispositivos 

tecnológicos. 

Acrescentou-se a competência 

C5.v2 para integrar o novo 

subdomínio “1.3 Saúde e bem-

estar” 

Etapa 2 (3.º-4.º anos de escolaridade) 

Competências RCD (V.1) Competências RCD (V.2) Observações 

C5.v1 Reconhecer procedimentos de 

segurança básicos em relação a si e 

aos outros. C6.v2 Reconhecer procedimentos de 

segurança básicos na utilização de 

dispositivos digitais 

Simplificou-se a primeira 

competência da v1 

(eliminando-se o “a si e aos 

outros”) e incorporou-se a 

segunda competência da v1 na 

formulação da competência 

proposta para a nova versão do 

referencial. 

C6.v1 Compreender a necessidade de 

práticas seguras na utilização de 

dispositivos digitais 

C7.v1 Aceder de forma segura a 

ambientes, programas e/ou ficheiros 

seguindo orientações fornecidas pelo 

professor. 

C7.v2 Aceder de forma segura a 

ambientes, programas e/ou 

ferramentas de forma autónoma, 

garantindo um correto 

encerramento de contas, 

dispositivos e aplicações após 

utilização 

Acrescentou-se à terceira 

competência da v1 o trecho: 

“garantindo um correto 

encerramento de contas, 

dispositivos e aplicações após 

utilização”, por entendermos 

que não apenas aceder a 

contas e dispositivos de forma 

segura é importante, mas 

também sair deles com 

segurança. 

C8.v1 Expressar-se enquanto cidadão 

digital, manifestando noção de 

comportamento adequado. 

C8.v2 Expressar preferências 

pessoais, gostos e feedbacks em 

ambientes online, manifestando 

noção de linguagem adequada 

Procurou-se, na nova 

formulação, precisar o que 

seria “expressar-se enquanto 

cidadão digital” 

C9.v1 Ter consciência do impacto das 

tecnologias de informação e 

comunicação no seu dia a dia. 

C9.v2 Ter consciência do impacto 

social e ambiental das tecnologias 

de informação e comunicação no dia 

a dia. 

Procurou-se, na nova 

formulação, precisar o âmbito 

dos impactos mencionados na 

C9.v1. Isso porque se se 

intenciona uma tomada de 

consciência, é fundamental 

que se saiba de quais impactos 

se está a falar. 

C10.v2 Reconhecer os impactos 

sociais e legais de comportamentos 

ofensivos (cyberbullying) em 

ambiente virtual 

C10.v1 Respeitar as normas de 

utilização de ferramentas digitais, 

tendo em conta as respetivas políticas 

de uso, assim como as políticas 

existentes na escola. 

Manter a formulação de v1  

 

C12.v2 Incorporar no dia a dia 

formas de utilização mais saudáveis 

de dispositivos tecnológicos. 

Acrescentou-se a competência 

C12.v2 para integrar o novo 

subdomínio “1.3 Saúde e bem-

estar” 

Em suma, das dez CD definidas na versão 1 do RCD para este domínio, cinco se 

mantiveram sem quaisquer alterações (C1.v1, C2.v1, C3.v1, C4.v1, C10.v1). Relativamente 

às competências que sofreram modificações, duas competências (C7.v1 e C8.v1) foram 

revistas do ponto de vista da redação, duas competências (C5.v1 e C6.v1) foram 

agrupadas e uma competência (C9.v1) foi dividida em duas novas no RCD (versão 2). 
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Ainda, o acréscimo de um novo subdomínio (Subdomínio I.3 - Saúde e bem-estar) 

implicou na introdução de duas novas competências (C5.v2 e C12.v2), totalizando, com 

as permanências e alterações, em doze CD neste domínio no RCD (versão 2). 

1.2. Refinamento do RCD - Domínio II 

Nesta etapa, reorganizou-se o Domínio II - Investigar e Pesquisar em torno de 

quatro subdomínios: II.1 Identificação de ferramentas de apoio à investigação; II.2 

Navegação e procura de informações e dados; II.3 Avaliação de informações e dados e 

II.4 Ética na investigação e pesquisa, cujas definições operacionais estão sistematizadas 

de seguida na Tabela V.3. 

Tabela V.3  

Subdomínios constituintes do Domínio II - Investigar e Pesquisar 

Domínio II - Investigar e Pesquisar 

Subdomínio Definição operacional 

II.1 Identificação de ferramentas de 
apoio à investigação 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com a identificação de 

ferramentas para apoiar o processo de 
investigação e pesquisa online 

II.2 Navegação e procura de 
informações e dados 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com a pesquisa de 

informações online 

II.3 Avaliação de informações e dados 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com análise da fiabilidade e 
validade das informações recolhidas em 

ambiente online 

II.4 Ética na investigação e pesquisa 
Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com atitude ética face às 
informações e dados recolhidos online 

Na definição destes subdomínios, levou-se em consideração as competências já 

constituintes do domínio, os documentos curriculares analisados na fase de Pesquisa 

Preliminar e, ainda, os subdomínios definidos pelo DigComp 2.1, para a área intitulada 

“Literacia de Informação e de Dados”. De forma pormenorizada, a Tabela V.4 apresenta 

o processo de refinamento para o domínio em apreço, sinalizando tanto as 

permanências, como as modificações realizadas. 

Tabela V.4 

Síntese do refinamento das CD no Domínio II 

Etapa 1 (1.º-2.º anos de escolaridade) 

Competências RCD (V.1) Competências RCD (V.2) Observações 

C11.v1  Identificar, com apoio do 

professor, ícones de motores de 

pesquisa mais conhecidos e que 

oferecem garantias de segurança e 

privacidade. 

Manter a formulação de v1  
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C12.v1 Fazer listas de tarefas 

através de registos escritos ou 

audiovisuais, como estratégia de 

planificação previamente 

acordada com o professor. 

Manter a formulação de v1  

C13.v1 Usar palavras-chave 

adequadas para a recolha de 

dados ou informações online 

sobre um determinado tema, 

previamente definidas com o 

apoio do professor. 

Manter a formulação de v1  

C14.v1 Analisar, com o apoio do 

professor, os resultados 

encontrados numa pesquisa 

online, explorando as várias 

categorias do sistema de pesquisa 

utilizado 

Manter a formulação de v1  

C15.v1 Respeitar as normas de 

comportamento e éticas 

previamente definidas com o 

professor para o trabalho de 

investigação e pesquisa online 

Manter a formulação de v1  

Etapa 2 (3.º-4.º anos de escolaridade) 

Competências RCD (V.1) Competências RCD (V.2) Observações 

C16.v1 Identificar as 

potencialidades e principais 

funcionalidades de ferramentas 

para apoiar o processo de 

investigação e pesquisa online  

Manter a formulação de v1  

C17.v1 Planificar estratégias de 

investigação e pesquisa a realizar 

online. 

 

Eliminou-se a C17.v1, pois as ações 

presentes na C20.v2 e na C21.v2 já 

pressupõem um planeamento de 

estratégias de investigação e pesquisa. 

C18.v1 Formular questões simples 

que permitam orientar a recolha 

de dados ou informações. 

Manter a formulação de v1  

C19.v1 Definir palavras-chave para 

localizar informação, utilizando 

mecanismos e funções simples de 

pesquisa. 
C20.v2 Realizar pesquisas 

utilizando palavras-chave 

adequadas às necessidades de 

informação. 

O que se espera que o aluno desenvolva 

na C20.v1 já pressupõe que ele saiba 

definir palavras-chave (C19.v1), 

portanto, a nova competência (C21.v2) 

visa unir, de forma simplificada, em 

uma só competência as ações da C19.v1 

e C20.v1. 

C20.v1 Realizar pesquisas 

utilizando os termos selecionados 

e relevantes de acordo com o tema 

a desenvolver. 

C21.v1 Analisar a qualidade da 

informação recolhida. 

C21.v2 Analisar a qualidade e a 

fiabilidade da informação 

recolhida. 

Acrescenta-se o termo “fiabilidade” 

como forma de enfatizar a necessidade 

de refletir sobre a confiabilidade da 

informação. 
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C22.v1 Assumir uma conduta 

responsável, social e eticamente 

adequada no desenvolvimento de 

atividades de investigação e 

pesquisa online, zelando pela 

qualidade e autoria da informação 

e dos dados disponíveis online. 

Manter a formulação de v1  

Em síntese, de um total de doze CD definidas para este domínio na versão 1 do 

RCD, mantiveram-se, na nova versão, oito competências sem alterações (C11.v1, C12.v1, 

C13.v1, C14.v1, C15.v1), eliminou-se uma (C17.v1) e três sofreram modificações (C19.v1, 

C20.v1 e  C21.v1).  Relativamente às competências que sofreram modificações, duas 

(C19.v1 e C20.v1) foram simplificadas e unidas em uma competência (C21.v2), e a outra 

(C21.v1) sofreu um pequeno ajustamento na sua redação. 

1.3. Refinamento do RCD - Domínio III 

As CD constituintes do Domínio III - Comunicar e Colaborar foram organizadas 

em quatro subdomínios (Tabela V.5), definidos em conformidade com as CD presentes 

nas Orientações Curriculares para as TIC no 1.º CEB (Portugal) e com os subdomínios 

definidos no DigComp 2.1 para a área “Comunicação e Colaboração”.  

Tabela V.5 

Subdomínios constituintes do Domínio III: Comunicar e Colaborar 

Domínio III - Comunicar e Colaborar 

Subdomínio Definição operacional 

III.1 Identificação de ferramentas para 
comunicar e colaborar online 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com a identificação de 
ferramentas para apoiar ações como 
comunicar e colaborar em ambiente 

virtual 

III.2 Comunicação e colaboração através de 
tecnologias digitais 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com o ato de colaborar e 

comunicar online 

III.3 Partilha através de tecnologias digitais 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com a partilha de ideias, 

produtos e trabalhos realizados em 
ambiente virtual 

III.4 Ética na comunicação e colaboração 
Conhecimentos, capacidades e atitudes 

relacionados com a atitude ética na 
comunicação e na colaboração online 

Especificamente no que se refere ao tratamento das CD estabelecidas para este 

domínio, a Tabela V.6 sintetiza as alterações e permanências nesta fase do refinamento 

do RCD. 
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Tabela V.6 

Síntese do refinamento das CD no Domínio III 

Etapa 1 (1.º-2.º anos de escolaridade) 

Competências RCD (V.1) Competências RCD (V.2) Observações 

C23.v1 Identificar, com apoio do 

professor, distintas formas e 

funções de comunicação em rede, 

nomeadamente comunicação 

síncrona e assíncrona. 

Manter a formulação de v1  

C24.v1 Interagir com outras 

pessoas, partilhando, sob orientação 

do professor, ideias e trabalhos em 

ambientes digitais concebido para o 

efeito. 

Manter a formulação de v1  

C25.v1 Comunicar, sob orientação 

do professor, com outras pessoas, 

utilizando as funcionalidades 

elementares das ferramentas de 

comunicação escolhidas. 

Manter a formulação de v1  

C26.v1 Respeitar as normas de 

comportamento e éticas 

previamente definidas com o 

professor para o trabalho de 

comunicação e colaboração online. 

Manter a formulação de v1  

Etapa 2 (3.º-4.º anos de escolaridade) 

Competências RCD (Versão 1) Competências RCD (V.2) Observações 

C27.v1 Identificar diferentes meios e 

aplicações (síncronos ou 

assíncronos) que permitam a 

comunicação em suporte digital, 

com públicos conhecidos, tendo em 

conta o público-alvo e o objetivo da 

comunicação. 

Manter a formulação de v1  

C28.v1 Identificar diferentes meios 

e aplicações que permitam a 

colaboração (síncrona ou 

assíncrona) em suporte digital com 

públicos conhecidos. 

C28.v2 Identificar diferentes 

meios e aplicações que 

permitam a colaboração 

(síncrona ou assíncrona) em 

suporte digital  

Retirou-se “com públicos 

conhecidos”, porque as ferramentas 

podem permitir a colaboração de 

forma geral, depois, na utilização 

das mesmas, far-se-á a escolha do 

público. 

C29.v1 Comunicar (por texto, áudio, 

vídeo, etc.), utilizando ferramentas 

digitais, para expressar uma ideia 

ou opinião, explicar ou argumentar, 

no contexto das atividades de 

aprendizagem de diferentes áreas 

do currículo. 

Manter a formulação de v1  

C30.v1 Utilizar diferentes meios e 

aplicações que permitam a 

colaboração com públicos 

conhecidos. 

Manter a formulação de v1  
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C31.v1 Apresentar os produtos 

desenvolvidos, utilizando meios 

digitais de comunicação e 

colaboração. 

Manter a formulação de v1  

C32.v1 Colaborar com os colegas, 

utilizando ferramentas digitais, para 

criar de forma conjunta um produto 

digital 

Manter a formulação de v1  

C33.v1 Colaborar com os seus pares 

e com a comunidade, partilhando 

trabalhos realizados e utilizando 

espaços previamente preparados 

para o efeito 

C33.v2 Partilhar trabalhos 

realizados com colegas e com a 

comunidade, utilizando espaços 

previamente preparados para o 

efeito.  

Retirou-se a ação do colaborar, uma 

vez que esta já é abrangida pela 

C33.v2.  

C34.v1 Assumir uma conduta 

responsável, social e eticamente 

adequada no desenvolvimento de 

atividades de comunicação e 

colaboração online. 

Manter a formulação de v1  

 
Das doze CD constituintes do Domínio III na versão 1 do RCD, mantiveram-se 

dez, sem quaisquer alterações, na nova versão do Referencial. Relativamente às duas 

competências que sofreram modificações ao nível de redação (C29.v2 e C34.v2), 

privilegiou-se uma abordagem de simplificação para se evitarem sobreposições. 

1.4. Refinamento do RCD - Domínio IV 

Dando continuidade à aplicação dos princípios do design definidos para esta 

etapa, as competências relativas ao Domínio IV - Criar e Inovar foram organizadas em 

três subdomínios, designadamente: IV.1 Identificação de potencialidades do digital para 

a criação e a inovação; IV.2 Utilização criativa de tecnologias para resolver desafios; e 

IV.3 Ética na criação e inovação com tecnologias (Tabela V.7). 

Tabela V.7 

Subdomínios constituintes do Domínio IV - Criar e Inovar 

Domínio IV - Criar e Inovar 

Subdomínio Definição operacional 

IV.1 Identificação de potencialidades  
do digital para a criação e a inovação 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com a identificação de 

ferramentas para apoiar atividades de 
criação de conteúdos digitais e inovação 

com tecnologias 

IV.2 Utilização criativa de tecnologias 
para resolver desafios 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com a utilização de 
diferentes objetos tangíveis para 
encontrar soluções para desafios 

IV.3 Ética na criação e inovação 
com tecnologias 

Conhecimentos, capacidades e atitudes 
relacionados com a atitude ética na 

comunicação e na colaboração online 



Capítulo V | Resultados: Prototipação 
 

82 

 

Esta reorganização foi baseada nos subdomínios identificados no DigComp 2.1 

para as áreas “Criação de conteúdo digital” e “Resolução de problemas”, tendo em 

consideração a natureza das competências estabelecidas nas Orientações Curriculares 

para as TIC no 1.º CEB (Portugal)  no domínio “Criar e Inovar”. Concretamente, nesta 

etapa de refinamento do RCD, manteve-se parte das competências já definidas na versão 

1 do RCD e, à semelhança do sucedido nos domínios anteriores, também foram feitas 

modificações, como se pode perceber a partir do sistematizado na Tabela V.8. 

Tabela V.8 

Síntese do refinamento das CD no Domínio IV 

Etapa 1 (1.º-2.º anos de escolaridade) 

Competências RCD (V. 1) Competências RCD (V. 2) Observações 

C35.v1 Identificar, com o apoio do 

professor, a utilidade de diferentes 

objetos tangíveis na vida das 

pessoas. 

Manter a formulação de v1  

C36.v1 Reconhecer, com o apoio 

do professor, as funcionalidades 

básicas de diferentes ferramentas 

digitais de apoio à criação de 

artefactos digitais 

C36.v2 Reconhecer, com o apoio 

do professor, as funcionalidades 

básicas de diferentes 

ferramentas digitais de apoio à 

criação de conteúdos digitais.  

O termo “Artefacto Digital” pode-se 

referir a conteúdos/produtos criados 

em meio digital (Walton et al., 2019), 

mas pode também assumir o sentido 

de ferramentas digitais (Moraes e 

Lima, 2019; Moraes e Lima, 2020). 

Portanto, para expressar de forma 

clara o que pretende a competência, 

optou-se, na redação da C36, pela 

expressão “conteúdos digitais”, 

utilizada nos currículos da Estônia e 

Escócia.  

C37.v1 Explorar de forma lúdica 

diferentes objetos tangíveis, 

previamente selecionados pelo 

professor, para encontrar soluções 

para um dado desafio. 

Manter a formulação de v1  

C38.v1 Criar artefactos digitais, 

sob orientação do professor, para 

exprimir ideias, emoções e 

sentimentos 

Manter a formulação de v1  

C39.v1 Respeitar as normas de 

comportamento e éticas 

previamente definidas com o 

professor para o trabalho de 

produção de artefactos digitais 

C39.v2 Respeitar as normas de 

comportamento e éticas 

previamente definidas com o 

professor para o trabalho de 

produção de conteúdos digitais.  

Mesma justificação para a alteração 

realizada em C36.v1 

Etapa 2 (3.º-4.º anos de escolaridade) 

Competências RCD (Versão 1) Competências RCD (versão 2) Observações 

C40.v1 Identificar utilização do 

digital e o seu potencial na 

compreensão do mundo que os 

rodeia. 

Manter a formulação de v1  
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C41.v1 Distinguir as 

características, funcionalidades e 

aplicabilidade de diferentes 

objetos tangíveis (robôs, 

drones...). 

Manter a formulação de v1  

C42.v1 Compreender a 

importância da produção de 

artefactos digitais. 

C42.v2 Compreender a 

importância da produção de 

conteúdos digitais  

Mesma justificação para a alteração 

realizada em C36.v1 

C43.v1 Transformar informação 

digital, sendo capaz de criar novos 

artefactos. 

C43.v2 Transformar informação 

digital, sendo capaz de criar 

novos conteúdos digitais.  

Mesma justificação para a alteração 

realizada em C36.v1 

C44.v1 Gerar ideias, planos e 

processos de modo a criar 

soluções para problemas do 

quotidiano. 

Manter a formulação de v1  

C45.v1 Resolver problemas e/ou 

desafios através da programação 

de objetos tangíveis 

Manter a formulação de v1  

C46.v1 Criar algoritmos de 

complexidade baixa para a 

resolução de desafios e problemas 

específicos. 

Manter a formulação de v1  

C47.v1 Assumir uma conduta 

crítica e responsável no uso de 

dados e informações disponíveis 

online, nomeadamente em 

atividades de criação e inovação 

com tecnologias digitais. 

C47.v2 Assumir uma conduta 

crítica e responsável no uso de 

dados e informações disponíveis 

online, respeitando direitos 

autorais e licenças em atividades 

de criação e inovação com 

tecnologias digitais.  

Inseriram-se as questões de direitos 

autorais e licenças explicitamente, em 

conformidade com o encontrado em 

currículos nacionais (Estônia, Gales, 

Letônia, Irlanda do Norte e Escócia) 

Em síntese, este domínio era constituído por treze CD na versão 1 do RCD, das 

quais, na nova versão, mantiveram-se, sem alterações, oito CD. Das cinco competências 

que sofreram algum tipo de modificação para integrar o RCD (versão 2), salienta-se que 

quatro (C36.v1, C39.v1, C42.v1, C43.v1) seguem a mesma justificação, isto é, houve a 

substituição de um termo/expressão para clarificar o que pretende a competência. Por 

fim, na competência C47.v1, explicitaram-se questões relativas aos direitos autorais e 

licenças, em conformidade com outros documentos previamente analisados.  

2. DESENVOLVIMENTO DE MODELO DE EAA – ASPECTOS GERAIS 

Paralelamente ao refinamento do RCD, a etapa de Prototipação também 

abrangeu o desenvolvimento de um protótipo de modelo de Estratégia de Aprendizagem 

e Avaliação (EAA), em coerência com o objetivo 2 deste estudo: Construir um modelo de 

Estratégia de Aprendizagem e Avaliação das competências digitais dos alunos do 1.º 

CEB. Este protótipo inspirou-se no modelo de Estratégia de Ensino e Avaliação do 

Projeto Metas de Aprendizagem (Costa et al., 2010; Cruz, 2014) e valorizou os 
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pressupostos do Projeto Escol@s Digitais, como, por exemplo, o “Aprender com 

Tecnologias” (Jonassen, 2007).  

Como mostra a Figura V.2, a partir da Pesquisa Preliminar, também se chegou a 

dois princípios do design (Figura V.2) que apoiaram a Prototipação desta parte 

constituinte do dispositivo em foco neste estudo.  

 

Figura V.2 

Princípios do design para o desenvolvimento do modelo de EAA 

Também, entendemos que seria relevante que a EAA pudesse se constituir pelos 

quatro princípios definidos pelo modelo Understanding by Design (Wiggins & McTighe, 

2005), os quais já foram mencionados no Capítulo II e aqui relembramos: Aplicação 

genuína e significativa; Contacto com situações do mundo real; Oportunidades de pôr 

em prática o conteúdo; Feedbacks úteis ao longo do processo. Nesta linha, e em termos 

concretos, pareceu-nos que, para equacionar todos estes princípios e contributos 

supramencionados, este modelo de EAA poderia se beneficiar com a agregação de 

características dos jogos de fuga (Diago Nebot & Ventura-Campos, 2017; Pereira & 

Moura, 2019).  

 Como plataforma suporte deste modelo, após termos explorado diferentes 

sistemas e ferramentas digitais, optamos pelo Google Forms, por estar disponível de 

forma gratuita e por possibilitar, através de ficheiros gerados com as respostas, a 

monitorização do processo percorrido pelos respondentes.  

Portanto, para abarcar todos os princípios e contributos acima mencionados, na 

construção do modelo de EAA, chegou-se ao protótipo, cujas características serão 

pormenorizadas na próxima subseção. 
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2.1 Protótipo de Modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação 

O ponto de partida para a criação deste Modelo de Estratégia de Aprendizagem e 

Avaliação (EAA) foi a seleção das CD que seriam foco de desenvolvimento e avaliação 

neste protótipo. Escolheu-se de forma aleatória privilegiar o Domínio II - Investigar e 

Pesquisar e foi selecionada uma gama abrangente de competências deste domínio. De 

forma complementar, e a partir de uma necessidade que surgiu a partir da narrativa 

central que foi criada, integraram-se competências também do Domínio III - Comunicar 

e Colaborar. Importa referir que, no protótipo, assumiu-se como público-alvo os alunos 

dos 3.º-4.º anos do 1.º CEB e o Domínio I - Segurança, Responsabilidade e Respeito de 

forma transversal.   

Após definidas as CD privilegiadas nesta EAA e as aprendizagens essenciais de 

outras áreas do currículo36 que se intencionou integrar, buscamos perceber que 

características teria o Modelo de EAA de modo a integrar todos os princípios 

previamente definidos e que foram expostos na seção anterior.  

Uma das características assumidas neste modelo de EAA é a presença de uma 

narrativa central envolvente e adequada à realidade dos alunos do 1.º CEB, atendendo, 

neste sentido, ao princípio do design 4 (Promoção das CD de forma transversal) e dois 

dos princípios estabelecidos no modelo Understanding by Design (Aplicação genuína e 

significativa e contacto com situações do mundo real). Neste protótipo, a narrativa se 

desenvolveu em torno de um hipotético grupo de três alunos, que, como atividade da 

disciplina Estudo do Meio, deveria escolher um patrimônio cultural de Portugal, 

pesquisar informações sobre este monumento e, ao longo deste processo, teriam de 

utilizar as tecnologias e pôr em uso as CD do Domínio II do RCD (Investigar e Pesquisar). 

Como se pode ver na Figura V.3, nesta EAA, o aluno é convidado a ajudar este grupo a 

resolver desafios que virão a encontrar com o uso das tecnologias. 

 

 

 

 

 
36 Para além das CD, este modelo de EAA privilegiou aprendizagens essenciais no âmbito do Estudo do 

Meio para o 4.º ano, como, por exemplo: “Reconhecer e valorizar o património natural e cultural” 

(Despacho n.º 6944-A/2018, de 19 de julho)  
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Figura V.3 

Apresentação da narrativa central no modelo de EAA  

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

 
 

A partir desta narrativa central, desenvolvem-se as Missões e as Atividades, cujo 

propósito é desenvolver e avaliar as CD. As Missões são entendidas como os pontos-

chave da narrativa, articulados entre si, para a resolução do objetivo central e 

constituem-se por Atividades, que são situações específicas de mobilização de 

competências que concorrem para a concretização da Missão. A Figura V.4 sintetiza as 

missões e as respetivas atividades elaboradas neste modelo de EAA. 

 
Figura V.4 

Síntese das Missões e Atividades constituintes do Modelo de EAA (Protótipo) 

 Para atender ao princípio do design 5 (Adequação da EAA à natureza da CD) e a 

um dos princípios do modelo Understanding by Design (Oportunidades de pôr em 
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prática o conteúdo), neste modelo de EAA, o formato das Atividades de cada Missão varia 

de acordo com a natureza da competência digital37 em foco: 1) estimular a ação/prática 

por parte do aluno, quando se tratar de uma atividade que vise desenvolver ou avaliar 

conhecimentos e capacidades ou 2) considerar a autoperceção do aluno, quando se 

objetivar desenvolver ou avaliar atitudes.  

Para clarificar esta característica, a Figura V.5 apresenta a Atividade 3 

(constituinte da Missão 3) deste protótipo, que solicita ao aluno que realize uma pesquisa 

online e indique as palavras-chave utilizadas, em coerência com a CD do RCD: “Realizar 

pesquisas utilizando palavras-chave adequadas às necessidades de informação”. Importa 

referir que, pela natureza da competência (capacidade), optou-se por uma atividade que 

pusesse o aluno em posição de ação.  

Figura V.5 

Atividade 3 da Missão 3 do modelo de EAA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
37 Relembramos, como já mencionado no Capítulo II, que se adotou, neste estudo, uma noção de 

competência que abrange “conhecimentos, capacidades e atitudes”. Contrariamente a uma possível visão 

que dissocia os conhecimentos das competências, assume-se esta interrelação entre a componente 

conceitual (saber) e as componentes procedimentais (saber fazer) e atitudinais (saber ser) (Zabala & Arnau, 

2010).  
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Ainda para ilustrar o formato assumido nas Atividades em conformidade com a 

natureza da CD, pode-se referir à Atividade 5 da Missão 4 (Figura V.6), que, com foco 

para a CD “Assumir uma conduta responsável, social e eticamente adequada no 

desenvolvimento de atividades de investigação e pesquisa online, zelando pela qualidade 

e autoria da informação e dos dados disponíveis online”, visa perceber o posicionamento 

do aluno face a um conjunto de atitudes relacionadas à Missão. 

Figura V.6  

Atividade 5 da Missão 4 do Modelo de EAA 

 

A fim de integrar o quarto e último princípio do modelo Understanding by 

Design (Feedbacks úteis ao longo do processo) e com inspiração nos Jogos de Fuga, neste 

modelo de EAA, o aluno só acede a uma nova Missão ao completar corretamente a Missão 

anterior. Dessa forma, neste protótipo, cria-se uma interdependência entre as Missões, 

sob uma lógica de pré-requisito entre elas. Neste sentido, ao concluir as atividades da 



Capítulo V | Resultados: Prototipação 

89 
 

Missão e submeter suas respostas, o aluno recebe feedbacks (Figura V.7) que indicam se 

ele conseguiu e se pode avançar para a próxima Missão ou se deverá rever as respostas e 

tentar mais uma vez.  

Figura V.7 

Exemplos de feedbacks apresentados ao longo da realização das Missões do Modelo de 

EAA 

 

  

 

 

 

 

 

 

 
Para finalizar esta subseção, importa, também, referir que, neste protótipo, 

assumiram-se características transversais a todas as Missões e Atividades, como a 

incorporação de recursos visuais e interativos que pudessem tornar a Missão ou 

Atividade mais estimulante e verossímil. Na Figura V.8, por exemplo, vê-se a utilização 

da ferramenta Genially, na Missão 2, como forma de variar o tipo de atividade e torná-

la mais lúdica. 

Figura V.8 

Recurso criado no Genially para a Missão 2 do Modelo de EAA 
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3. SÍNTESE - CONTRIBUTOS DA PROTOTIPAÇÃO PARA O 

DISPOSITIVO 

Ao final desta etapa de Prototipação, chega-se a dois protótipos para serem 

apreciados na fase de Validação: uma nova versão do Referencial de Competências 

Digitais para Alunos do 1.º CEB (RCD versão 2) e um modelo de Estratégia de 

Aprendizagem e Avaliação das Competências Digitais dos Alunos do 1.º CEB (Modelo de 

EAA). 

O RCD (versão 2), em coerência com os princípios do design (P1, P2 e P3) 

definidos a partir da Pesquisa Preliminar, resulta de um conjunto de ajustamentos e 

melhorias, tanto no que concerne a sua organização macro, como em relação às CD que 

o constituem. Neste protótipo, os pré-definidos 4 Domínios subdividem-se em um total 

de quatorze subdomínios e, no que se refere às CD propriamente ditas, mantiveram-se 

31 competências da versão 1 do RCD sem quaisquer alterações (16 competências da Etapa 

I e 15 competências da Etapa II) e, após alterações e acréscimos, a nova versão do RCD 

fica com um total de 47 CD. O esquema representado na Figura V.9 apresenta a 

organização geral do RCD (versão 2) e, no Apêndice V.1, encontra-se o documento 

completo que foi submetido à Validação. 

Figura V.9  

Domínios e subdomínios do RCD (versão 2) 
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Paralelamente ao desenvolvimento da nova versão do RCD, construiu-se um 

protótipo de modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação das Competências 

Digitais dos Alunos do 1.º CEB (Apêndice V.2) em conformidade com os princípios do 

design (P4, P5) resultantes da Pesquisa Preliminar e, também, à luz dos princípios do 

Modelo Understanding by Design (Wiggins & McTighe, 2005). Para equacionar todos 

estes princípios e referências, adaptamos alguns aspectos presentes nos Jogos de Fuga e 

chegamos a um modelo de EAA com um formato que integra um conjunto de 

características que sistematizamos na Figura V.10.  

Figura V.10 

Características do modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação (EAA) 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Trata-se de uma Estratégia que, à luz da perspectiva de Vieira e Tenreiro-Vieira 

(2005) e à semelhança da Estratégia do Projeto Metas de Aprendizagem, visa abranger 

um conjunto de ações orientadas para favorecer o desenvolvimento de determinadas 

competências, neste caso, as digitais, estabelecidas no Referencial de Competências 

Digitais.  Além de objetivar apoiar os professores, no sentido de servir como inspiração 

e ilustração de formas de conduzir o ensino-aprendizagem através de atividades com o 

propósito explícito de promover as competências digitais. Ainda, o modelo de EAA que 

se pretende construir pode servir como apoio à avaliação tanto numa perspectiva de 

melhoria dos desempenhos (função formativa), quanto numa abordagem de verificação 

das aprendizagens construídas (função sumativa). 
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Para finalizarmos, e reforçando, de algum modo, o que já referimos no início 

deste capítulo, os dois protótipos construídos nesta etapa de Prototipação visaram 

atender aos dois primeiros objetivos elencados para este estudo (Identificar as 

competências digitais que devem ser desenvolvidas e avaliadas ao longo do 1.º CEB e 

Construir um modelo de modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação das 

competências digitais dos alunos do 1.º CEB). Nesse sentido, em se tratando de uma 

IBD, procedeu-se, de seguida, à apreciação destes protótipos para seu aprimoramento, 

processo este que será aprofundado no capítulo seguinte.  
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CAPÍTULO VI  
RESULTADOS: VALIDAÇÃO 

 

 

 

 

 

NOTA INTRODUTÓRIA 

 
Este capítulo dedica-se à etapa de Validação dos protótipos construídos e descritos no 

capítulo anterior. Apresentamos, primeiramente, os resultados da apreciação do RCD 

(versão 2), baseados na análise sistemática dos feedbacks emitidos pelos especialistas 

que participaram do estudo.  De seguida, são trazidos os resultados da validação do 

protótipo de Modelo de EAA, tendo por base a análise de quatro propostas de EAA 

realizadas por professores do 1.º CEB. Após a incorporação dos contributos desta fase 

aos protótipos, apresentamos, no Capítulo VII, a versão final do dispositivo de apoio ao 

desenvolvimento e à avaliação de CD. 
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1. VALIDAÇÃO DO RCD POR ESPECIALISTAS 

Uma das fases da etapa de Validação consistiu na apreciação do RCD (versão 2) 

por especialistas da área da integração curricular das tecnologias. Foram recebidos 32 

feedbacks que sugeriam melhorias ao protótipo do Referencial, não só em termos de 

pertinência e clareza, mas também em “outros aspectos” como: inclusão de informação 

relevante, revisão de termos utilizados, revisão de subdomínios e, ainda, necessidade de 

correção de eventuais desvios ortográficos. A Tabela VI.1 apresenta uma síntese da 

distribuição destes feedbacks por domínio do RCD. 

Tabela VI.1 

Distribuição dos feedbacks dos especialistas por Domínio do RCD 

 

Os feedbacks de melhoria dos especialistas referiam-se majoritariamente à 

clareza das competências digitais presentes no RCD (versão 2) (40,6 %), o que já nos 

indicou que seria necessário adotar alguma estratégia de revisão ou de complementação 

para tornar as competências digitais mais claras e compreensíveis. Um exemplo dos 

comentários feitos a respeito desta questão está na Figura VI.1, em que os avaliadores se 

pronunciam em relação à clareza de competências digitais do Domínio II 

(especificamente Etapa I). Nota-se que algumas ações como “Fazer listas de tarefas” ou 

“Explorar sistema de pesquisa utilizado” não conseguiam ser suficientemente claras para 

que o avaliador percebesse em que consistia aquela competência de forma concreta.  

 

 

 

 

Natureza dos feedbacks 
Domínio de competência digital 

Freq. % 
D1 D2 D3 D4 

Clareza 4 5 0 4 13 40,6 

Pertinência 1 0 1 0 2 6,2 

Outros 
Inclusão de informa-
ção relevante 

2 1 0 0 3 9,3 

Revisão de termos 
utilizados 

4 1 0 3 8 25 

Revisão de 
subdomínio 

3 1 1 0 5 15,6 

Correção de desvios 
ortográficos 

0 0 1 0 1 3,1 

Total de feedbacks 
de melhoria 

14 8 3 7 32 100 
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Figura VI.1 

Feedbacks dos avaliadores sobre Clareza no Domínio II – Etapa I 

Bem menos numerosos foram os comentários feitos sobre a pertinência das 

competências digitais do protótipo de RCD. Ressalta-se que apenas 6,2% dos 

comentários refletiam sobre a pertinência de alguma competência para o Domínio de 

que fazia parte e para o nível de escolaridade a que se destina o RCD, indiciando que as 

competências digitais constituintes do Referencial são adequadas à faixa etária dos 

alunos a que se destina e articulam-se bem ao Domínio que integram. 

Para além de se posicionarem acerca da clareza e da pertinência das CD, os 

especialistas também posicionaram-se em relação à adequação de determinados termos 

utilizados na redação dos subdomínios e respectivas competências digitais (25% do total 

de comentários recebidos). Os feedbacks sinalizaram a inadequação de alguns termos e, 

também, destacaram a acessibilidade (alto grau de especialização) de algum vocabulário, 

tendo em vista o contexto de utilização do RCD em apreço.  Na Tabela VI.2, pode-se ter 

uma visão global dos termos que suscitaram comentários por parte dos especialistas em 

cada um dos Domínios do RCD. 

Tabela VI.2  

Termos e/ou expressões sinalizados pelos especialistas, por Domínio do RCD 

Domínio do RCD Termos e/ou expressões sinalizados pelos especialistas 

Domínio I: Segurança, 
Responsabilidade e Respeito 

“Ambientes virtuais”; “Dispositivos digitais”; “Dispositivos 

tecnológicos”; “Equipamentos tecnológicos” 

Domínio II: Investigar e Pesquisar “Dados” 

Domínio III: Comunicar e Colaborar Não houve comentários desta natureza para este Domínio. 

Subdomínios Etapa I (1.º-2.º anos de escolaridade) Feedbacks especialistas

2.1 Identificação de 

ferramentas de apoio 

à investigação

Identificar, com apoio do professor, ícones de 

motores de pesquisa mais conhecidos e que 

oferecem garantias de segurança e privacidade.

Pertinente e clara;

Fazer listas de tarefas através de registos escritos 

ou audiovisuais, como estratégia de planificação 

previamente acordada com o professor.

Pertinente, mas pouco claro; Isto remeterá para elencar 

passos (aqui tarefas) necessários a fazer uma pesquisa?

Usar palavras-chave adequadas para a recolha de 

dados ou informações online sobre um determinado 

tema, previamente definidas com o apoio do 

professor.

Pertinente, mas talvez se possa melhorar a formulação 

retirando a palavra 'adequadas' (uma vez que são 

definidas com o professor) e 'dados' (ficando apenas 

recolha de informações online)

2.3 Avaliação de 

informações e dados

Analisar, com o apoio do professor, os resultados 

encontrados numa pesquisa online, explorando as 

várias categorias do sistema de pesquisa utilizado.

Pertinente, mas não entendo muito bem a que se refere 

o 'sistema de pesquisa utilizado'? Dará para clarificar 

esta ideia? Talvez ligando

2.4 Ética na 

investigação e 

pesquisa

Respeitar as normas de comportamento e éticas 

previamente definidas com o professor para o 

trabalho de investigação e pesquisa online.

Pertinente e clara;

II. Investigar e Pesquisar

2.2 Navegação e 

procura de 

informações e dados
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Outro conjunto de feedbacks dizia respeito à formulação dos subdomínios dos 

Domínio I - Segurança, Responsabilidade e Respeito e Domínio II - Investigar e 

Pesquisar. Sobre o primeiro, foi sugerida a revisão da formulação dos subdomínios (I.1 

Normas e procedimentos de segurança; I.2 Comportamento digital e I.3 Saúde e bem-

estar) para que pudessem se assemelhar mais à formulação adotada para os subdomínios 

dos outros domínios do RCD. Já em relação ao Domínio II, sugeriu-se que, considerando 

a definição operacional do domínio, fosse simplificada a redação de dois dos quatro 

subdomínios (II.2 Navegação e procura de informações e dados e II.3 Avaliação de 

informações e dados), mantendo-se apenas o termo “informações” e eliminando o termo 

“dados”, presente na formulação original.   

De forma a chamar atenção para a necessidade de dar mais visibilidade a tópicos 

considerados relevantes, os especialistas também fizeram comentários (n=2) sobre 

determinados aspectos, especificamente relacionados com o Domínio I - Segurança, 

Responsabilidade e Respeito. Um deles ressaltava que práticas relacionadas com a 

proteção da informação e dos dados pessoais através de diversos meios e medidas 

preventivas deveriam ser incluídas, uma vez que, apesar de já se ter a competência 

“Reconhecer procedimentos de segurança básicos na utilização de dispositivos digitais”, 

estes não pareciam estar suficientemente explícitos. Outro comentário desta natureza 

sugere a inclusão, no Domínio I, de uma competência relacionada à importância do 

respeito e da responsabilidade para com os outros em ambientes digitais, pois, embora 

o RCD (versão 2) já proponha o respeito às normas de comportamento nestes ambientes, 

para um dos especialistas, este respeito pressupõe uma tomada de consciência anterior 

sobre a sua importância por parte dos alunos. 

 

2. VALIDAÇÃO DO MODELO DE EAA POR PROFESSORES 

Ainda nesta etapa de Validação, privilegiou-se a apreciação sobre a aplicabilidade 

do protótipo de Modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação (EAA), tendo por 

base a análise realizada a quatro propostas de EAA construídas por professores do 1.º 

CEB, doravante designadas como «Exemplo de EAA 1», «Exemplo de EAA 2», «Exemplo 

de EAA 3» e «Exemplo de EAA 4» (Apêndice VI.1). Na Tabela VI.3, apresentamos uma 

caracterização geral dos Exemplos de EAA produzidos pelos professores, destacando em 

cada caso: 1) o Domínio em foco; 2) o n.º de competências a serem 

desenvolvidas/avaliadas; 3) a narrativa de partida e 4) a quantidade de missões e 

atividades que a constituem.  

Domínio IV: Criar e Inovar “Objetos tangíveis”  
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Tabela VI.3 

Caracterização geral dos Exemplos de EAA produzidos pelos professores 

Objetivando recolher informações pertinentes para aprimorar o protótipo 

construído, procedemos à análise dos quatro exemplos de EAA (Apêndice VI.2), visando 

perceber a mobilização das competências digitais do RCD (versão 2) na criação de 

Missões e Atividades e a apropriação de forma prática e concreta pelos professores das 

características do protótipo de Modelo de EAA (que foram apresentadas no Capítulo V). 

Para este propósito, definimos seis critérios de avaliação e três níveis qualitativos de 

realização, aos quais se associou uma escala numérica inteira de 0 (zero) a 2 (dois), como 

já explicitamos no Capítulo III. A Tabela VI.4 proporciona uma visão global dos 

resultados apurados, destacando o valor que cada exemplo obteve em cada um dos seis 

critérios de avaliação previamente definidos. 

Tabela VI.4  

Quantidade total de missões por Exemplo de EAA 

Exemplo 
de EAA 1 

Voltado ao desenvolvimento e à avaliação das competências digitais do Domínio I - Segurança, 
Responsabilidade e Respeito (n=2), o Exemplo de EAA 1 foi elaborado por 5 professores do 1.º 
CEB. Esta EAA também faz articulação com competências digitais do Domínio II - Investigar e 
Pesquisar (n=1). Na narrativa de partida proposta, um aluno (João) deve fazer um trabalho 
sobre a Qualidade do Ambiente e necessita de ajuda para navegar na internet de forma segura 
e responsável. Constitui-se por 4 missões, cada uma com uma atividade a ser desenvolvida pelo 
aluno.   

Exemplo 
de EAA 2 

Voltado ao desenvolvimento e à avaliação das competências digitais do Domínio II - Investigar 
e Pesquisar (n=3), o Exemplo de EAA 2 foi elaborado por 4 professores do 1.º CEB. Na narrativa 
de partida proposta, um grupo de alunos vai a uma visita de estudo e um deles se perde dos 
colegas e fica preso em uma sala, necessitando de ultrapassar alguns desafios para conseguir 
abrir a fechadura. Constitui-se por 4 missões, cada uma com uma atividade a ser desenvolvida 
pelo aluno.   

Exemplo 
de EAA 3 

Voltado ao desenvolvimento e à avaliação das competências digitais do Domínio III – 
Comunicar e Colaborar (n=1), o Exemplo de EAA 3 foi elaborado por 4 professores do 1.º CEB. 
Na narrativa de partida proposta, um menino do 3º ano (Rogério) quer aprender a ter uma 
alimentação saudável, vai ao supermercado e precisa de ajuda para fazer as suas escolhas. 
Constitui-se por 4 missões, cada uma com uma atividade a ser desenvolvida pelo aluno.   

Exemplo 
de EAA 4 

Voltado ao desenvolvimento e à avaliação das competências digitais do Domínio IV – Criar e 
Inovar (n=4), o Exemplo de EAA 4 foi elaborado por 4 professores do 1.º CEB. Na narrativa de 
partida proposta, o aluno irá receber a visita de um amigo de outro país (com quem partilhou 
atividades através do eTwinning) e deverá criar um percurso com destinos a serem visitados. 
Constitui-se por 3 missões, cada uma com uma atividade a ser desenvolvida pelo aluno.   

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Exemplo 
de EAA 1 

Exemplo 
de EAA 2 

Exemplo 
de EAA 3 

Exemplo 
de EAA 4 

1. Relação entre a narrativa de partida e o Domínio de 
CD em foco 

2 0 0 2 

2. Abrangência das CD do Domínio de CD em foco 0 2 0 1 
3. Adequação entre o n.º de missões e o n.º de CD que 
se pretende desenvolver/avaliar 

2 2 0 2 

4. Pertinência das missões para desenvolver/avaliar 

as CD selecionadas 
2 0 0 1 
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Escala de avaliação: (0) Insuficiente; (1) Suficiente; (2) Muito bom 

1) Relação entre a narrativa de partida e o Domínio de CD em foco 

Relativamente ao Critério de Avaliação 1, buscou-se observar nos 4 exemplos de 

EAA se a narrativa de partida evidenciava uma relação com o Domínio de CD em foco e 

se esta relação era implícita ou explícita. Como se pode perceber a partir dos resultados 

apresentados na Tabela VI.4, de um total de 4 exemplos de EAA, dois posicionaram-se 

na classificação “Insuficiente”, indicando ausência de relação entre a narrativa de partida 

e o Domínio de CD, e dois obtiveram a classificação máxima (“Muito bom”), indicando 

uma relação explícita entre a narrativa construída e o Domínio de CD privilegiado.  

Apesar de todas as produções contemplarem essa característica do protótipo de 

Modelo de EAA, ou seja, todos apresentam uma narrativa de partida, foi possível 

observar que nem todas as produções conseguiram mostrar, na planificação, uma 

narrativa que explicitamente se relacionasse com o Domínio de CD privilegiado na 

Estratégia. Para ilustrar este aspecto, apresentamos, na Figura VI.2, a narrativa de 

partida do Exemplo de EAA 3, que, por não apresentar qualquer relação com o Domínio 

III – Comunicar e Colaborar, foi avaliada como “Insuficiente” neste critério.  

Figura VI.2  

Narrativa de partida, Domínio e Competências Digitais visadas no Exemplo de EAA 3 

 No polo oposto, o Exemplo de EAA 1 (Figura VI.3) é um exemplo de produção 

classificada como “Muito bom” no que se refere à relação entre a narrativa de partida e o 

Domínio de CD. Neste caso, tinha-se como foco o Domínio I – Segurança, 

Responsabilidade e Respeito e a narrativa se constrói em torno de um aluno que, para 

realizar um trabalho solicitado pela professora, precisa de ajuda para navegar na web 

com segurança e responsabilidade, articulando-se, explicitamente, com o Domínio de CD 

privilegiado no Exemplo de EAA. 

5. Articulação das missões com as características dos 

jogos de fuga 
1 1 1 2 

6. Qualidade dos recursos visuais/interativos 

utilizados 
1 1 1 1 
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Figura VI.3 

Narrativa de partida, Domínio e Competências Digitais visadas no Exemplo de EAA 1 

 

2) Abrangência das CD do Domínio de CD em foco 

Buscou-se perceber, também, se os Exemplos de EAA produzidos pelos professores 

abrangiam uma diversidade de competências digitais do Domínio de CD privilegiado. 

Neste critério, os Exemplos de EAA 1 e 3 foram considerados como “Insuficiente”, o 

Exemplo de EAA 4 posicionou-se no “Suficiente” e o Exemplo de EAA 2 foi classificado 

como “Muito bom”.  

No caso dos Exemplos de EAA 1 e 3, as produções contemplavam menos da metade 

das CD definidas para a Etapa II do Domínio em foco, respectivamente o Domínio I - 

Segurança, Responsabilidade e Respeito e o Domínio III - Comunicar e Colaborar. O 

Exemplo de EAA 3, por exemplo, de um total oito CD estabelecidas no RCD para a Etapa 

II do Domínio III, focou-se em apenas uma única competência digital (“Identificar 

diferentes meios e aplicações (síncronos e assíncronos) que permitam a comunicação em 

suporte digital, com públicos conhecidos, tendo em conta o público-alvo e o objetivo da 

comunicação”).  

Sobre o Exemplo de EAA 2 e 4, importa referir que o Exemplo de EAA 4 foi o único 

posicionado como “Suficiente” neste critério, uma vez que contemplou metade das CD 

definidas para a Etapa II do Domínio II – Investigar e Pesquisar. Já o Exemplo de EAA 

2, por abranger mais de metade das CD definidas para a Etapa II do Domínio IV – Criar 

e Inovar, destacou-se como “Muito bom” no que se refere a este critério de análise.  

 
3) Adequação entre o n.º de missões e o n.º de CD que se pretende 

desenvolver/avaliar 

Neste critério de análise, três dos quatro exemplos de EAA foram apreciados como 

“Muito bom”. Isso porque o Exemplo de EAA 1, o Exemplo de EAA 2 e o Exemplo de EAA 

3 seguiram um padrão de uma missão para desenvolver/avaliar no máximo duas 
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competências digitais, como sintetizamos na Tabela VI.5. Chamou-nos atenção o fato do 

Exemplo de EAA 3, posicionado em “Insuficiente”, ter construído 4 missões distintas 

para o desenvolvimento de apenas uma CD.  

Tabela VI.5 

N.º de CD visadas e n.º de missões nos Exemplos de EAA 1 

 

 

 

 

 

 

 

4) Pertinência das missões para desenvolver/avaliar as CD selecionadas  

Especificamente em relação à pertinência das missões dos Exemplos de EAA para o 

desenvolvimento e a avaliação da CD a que se dirigem, verificou-se alguma dificuldade 

por parte dos professores em criar missões perceptivelmente pertinentes para 

desenvolver e avaliar uma CD previamente selecionada. Essa dificuldade emergiu de 

forma mais evidente nos Exemplos de EAA 2 e 3, os quais classificamos, neste critério, 

como “Insuficiente”. Para ilustrar, na Figura VI.4, trazemos a Missão 3 do Exemplo de 

EAA 3, que se propõe a desenvolver/avaliar a CD “Identificar diferentes meios e 

aplicações (síncronos ou assíncronos) que permitam a comunicação em suporte digital, 

com públicos conhecidos, tendo em conta o público-alvo e o objetivo da comunicação” 

pertencente ao Domínio III - Comunicar e Colaborar. Entretanto, na verdade, parece-

nos que o enunciado e as alternativas de resposta apresentadas remetem a ferramentas 

digitais que se alinham mais às CD do Domínio IV - Criar e Inovar.  

Figura VI.4 

Recorte da planificação referente à Missão 3 do Exemplo de EAA 3 

 

 

 

 

 

Percebemos, em missões como a Missão 2 do Exemplo de EAA 3 (Figura VI.5), que, 

em alguns casos, não se percebia uma articulação muito bem conseguida entre a CD em 

 
N.º de CD 

visadas 
N.º de 

missões 

Exemplo de EAA 1 3 4 

Exemplo de EAA 2 3 4 

Exemplo de EAA 3 1 4 

Exemplo de EAA 4 4 3 
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foco e a missão criada devido à falta de clareza de alguns enunciados, impossibilitando a 

compreensão do que se requer do aluno, mas também da CD que está ali em foco. 

Figura VI.5 

Recorte da planificação referente à Missão 2 do Exemplo de EAA 3 

 
5) Articulação das missões com as características dos Jogos de Fuga 

Em coerência com o protótipo de Modelo de EAA que foi apresentado aos professores 

e com as sessões de trabalho realizadas, esperava-se que as missões tivessem algumas 

das características dos Jogos de Fuga, como, por exemplo, a interdependência entre 

missões, a presença de uma narrativa atrativa que servisse de fio condutor para as 

missões e a interação com o aluno para resolver situações de desafio/problemas. 

A partir dos resultados apresentados na Tabela VI.4 (p. 97), é possível notar que, 

de forma geral, os Exemplos de EAA conseguiram contemplar as características dos 

Jogos de Fuga. Nos Exemplos de EAA 1, 2 e 3, classificados como “Suficiente”, há a 

presença de pelo menos duas características dos Jogos de Fuga. Já o Exemplo de EAA 4 

foi considerado “Muito bom” neste critério por se constituir de missões que trazem mais 

de duas características dos Jogos de Fuga.  

Para ilustrar esta articulação das missões das EAA com as características dos 

Jogos de Fuga, na Figura VI.6, apresentamos o Exemplo de EAA 238, em que, na 

sequência de cada missão, o aluno recebia, de forma simbólica, uma imagem de uma 

chave como recompensa que o ajudaria a sair do Museu em que havia ficado preso.  

 

 
38 Para além de terem produzido o Exemplo de EAA no storyboard como sugerido, o grupo de professores 

que elaborou o Exemplo de EAA 2 também transpôs o exemplo para o Google Forms 

(https://docs.google.com/forms/d/1JmFQCnZvp5Yer4Q09ijpEfb9Ir2g4T7NQXySBaV3Bs/viewform?edit

_requested=true#responses) com alguns recursos visuais e interativos adicionais.  

https://docs.google.com/forms/d/1JmFQCnZvp5Yer4Q09ijpEfb9Ir2g4T7NQXySBaV3Bs/viewform?edit_requested=true#responses
https://docs.google.com/forms/d/1JmFQCnZvp5Yer4Q09ijpEfb9Ir2g4T7NQXySBaV3Bs/viewform?edit_requested=true#responses
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Figura VI.6 

Exemplo de recompensa utilizado no Exemplo de EAA 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Também, no Exemplo de EAA 4, na Missão 2 (Figura VI.7), pode-se notar que o 

enunciado faz referência a uma atividade realizada pelo aluno na missão anterior, 

denotando esta interdependência entre as Missões, também semelhante ao que se tem 

nos Jogos de Fuga.  

 
Figura VI.7 

Recorte da planificação referente à Missão 2 do Exemplo de EAA 4 

 

 

6) Qualidade dos recursos visuais/interativos utilizados 

Como último critério de apreciação das produções dos professores, buscou-se 

perceber a qualidade dos recursos visuais e/ou interativos (recursos digitais interativos, 
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imagens, vídeos, etc.) utilizados, uma vez que a presença de recursos visuais e interativos 

que enriqueçam a Estratégia também é uma das características do protótipo de EAA 

apresentado aos professores. Apesar de, nas sessões de trabalho com os professores, 

terem sido apresentadas ferramentas que poderiam utilizar para construir recursos que 

pudessem estimular a ação por parte do aluno, todos os Exemplos de EAA foram 

classificados como “Suficiente”, pois trazem recursos visuais/interativos que agregam 

valor às missões, mas que não chegam a estimular a ação por parte do aluno.  

Para ilustrar o que foi considerado como recurso visual ou interativo que acresce 

valor a uma determinada missão, trazemos na Figura VI.8 a Missão 2 do Exemplo de 

EAA 1, que se destacou por trazer uma imagem (captura de ecrã) de um website real, com 

uma imagem de “alerta” de site inseguro, que torna, portanto, a missão mais verossímil 

e interessante do ponto de vista da imersão do aluno em um contexto real. 

Figura VI.8 

Recorte da planificação referente à Missão 2 do Exemplo de EAA 1 

3. SÍNTESE – Contributos da Validação para o Dispositivo  

Esta etapa de Validação permitiu-nos chegar a um conjunto de contributos para 

o aprimoramento dos dois protótipos (Referencial e EAA). Com a apreciação, por parte 

de especialistas, do Referencial de Competências Digitais (versão 2) e com a apreciação 

do Modelo de EAA conduzida de forma mais prática com professores do 1.º CEB, foi 

possível perceber que pontos fortes já apresentavam os protótipos e que limitações ainda 

poderiam ser superadas.  

Do conjunto das considerações dos especialistas referentes ao RCD (versão 2), 

pareceu-nos indispensável o seu aprimoramento, revendo a redação das competências 

digitais e, também, a formulação dos subdomínios e das competências, uma vez que estas 

questões motivaram 40,6% e 25% dos feedbacks, respectivamente.  

Considerando os resultados da validação relativa ao Modelo de EAA, conclui-se 

que alguns exemplos de EAA e as respectivas missões adequaram-se mais às 
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características do protótipo de Modelo de EAA do que outros. Foi possível notar que não 

houve grandes dificuldades por parte dos professores para se apropriarem das 

características dos Jogos de Fuga, desenvolvendo Exemplos de EAA em torno de uma 

narrativa central, que se constituísse por situações que colocassem o aluno em posição 

de resolução de problemas, com missões interdependentes. 

Entretanto, em uma dimensão transversal, notou-se alguma dificuldade em 

promover a variedade de competências digitais em um mesmo Exemplo de EAA, ou seja, 

de um conjunto vasto de competências, muitos exemplos não selecionam uma amostra 

representativa para compor a Estratégia. De forma mais específica, com base nos 

resultados da análise pormenorizada das missões, um número expressivo não foi 

considerado pertinente para promover o desenvolvimento e a avaliação da competência 

digital a que se dirigia. Estes achados apontam para uma frágil apropriação das 

competências digitais do RCD (versão 2) ou, ainda, uma dificuldade em transpor estas 

CD para o Modelo de EAA sugerido.  

Considerando estes resultados e visando colmatar as fragilidades dos protótipos, 

procedemos à criação de documentos de apoio à gestão curricular e ao aprimoramento 

do Referencial de Competências Digitais, acrescentando-lhe novos componentes 

estruturantes, com o objetivo de torná-lo mais acessível para apoiar o desenvolvimento 

e a avaliação das CD. Após a incorporação destes contributos, apresentamos, no capítulo 

seguinte, a versão final do dispositivo de apoio ao desenvolvimento e avaliação de CD.  
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CAPÍTULO VII  
RESULTADOS: PRODUTO FINAL 

 

 

 

 

 

NOTA INTRODUTÓRIA 

Este capítulo dedica-se à apresentação do dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à 

avaliação das competências digitais dos alunos do 1.º CEB, desenvolvido com o objetivo 

de dar resposta ao problema subjacente a esta investigação (Como apoiar o 

desenvolvimento e a avaliação intencional das competências digitais que os alunos 

deverão desenvolver ao longo do 1.º Ciclo do Ensino Básico?). Iniciamos com uma 

apresentação geral do dispositivo e, de seguida, descrevemos cada um dos recursos que 

o constituem, respectivamente o Referencial de Competências Digitais para Alunos do 

1.º CEB, o Glossário de Apoio e o Modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação.  
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1. APRESENTAÇÃO GERAL DO DISPOSITIVO  

O Dispositivo de apoio ao desenvolvimento e avaliação de CD dos alunos do 1.º 

CEB, que resulta de todo o processo de investigação desenvolvido, constitui-se de três 

partes complementares e interrelacionadas: 1) Referencial de competências digitais para 

alunos do 1.º CEB (versão 3); 2) Glossário de apoio, e 3) Modelo de Estratégia de 

Aprendizagem e Avaliação das competências digitais dos alunos do 1.º CEB, como ilustra 

a Figura VII.1. 

Figura VII.1  

Dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação das competências digitais dos 

alunos do 1.º CEB. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este dispositivo educativo, em conformidade com Figari (1994), pode ser usado 

de maneira flexível para fins formativos e apresentamos cada um dos seus componentes 

nas próximas seções. 

2. REFERENCIAL DE COMPETÊNCIAS DIGITAIS PARA ALUNOS DO 

1.º CEB  

O Referencial de Competências Digitais para Alunos do 1.º CEB (versão 3), que 

constitui o Dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação das competências 

digitais dos 1.º CEB, é fruto do processo de refinamento do Referencial de Competências 

Digitais (Cruz et al., 2022a) conduzido, neste estudo, à luz dos fundamentos teóricos e 

princípios do design estabelecidos a partir da etapa de Pesquisa Preliminar e, também, 

do processo de validação do protótipo por especialistas e professores.  
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Esta peça-chave do Dispositivo se organiza em 4 domínios de competência 

digital, à semelhança do Referencial de Competências Digitais (Cruz et al., 2022a)39: 

Domínio I - Segurança, Responsabilidade e Respeito, Domínio II - Investigar e Pesquisar, 

Domínio III - Comunicar e Colaborar e Domínio IV - Criar e Inovar. Como novidade desta 

nova versão, estes Domínios de competência digital se subdividem, respectivamente, em 

4, 4, 3 e 3 subdomínios, que abrangem um total de 48 competências digitais, organizadas 

em duas etapas distintas: a primeira etapa, contemplando as competências digitais 

visadas ao longo dos primeiros dois anos de escolaridade (22 competências); e a segunda 

etapa, estabelecendo as competências digitais visadas para os dois últimos anos de 

escolaridade do 1.º CEB (26 competências), como apresentado no esquema da Figura 

VII.2. 

Figura VII.2  

Esquema-síntese (Referencial de competências digitais para alunos do 1.º CEB - 

versão 3) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
39 Relembramos que o Referencial de Competências Digitais (Cruz et al., 2022a) se organiza em quatro 

domínios de CD: 1. Segurança, Responsabilidade e Respeito, 2. Investigar e Pesquisar, 3. Comunicar e 

Colaborar e 4. Criar e Inovar. O domínio “Segurança, Responsabilidade e Respeito” difere em termos de 

nomenclatura com os domínios estabelecidos nas Orientações Curriculares para as Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) para o 1º Ciclo do Ensino Básico (Portugal), porque atende ao princípio 

de coerência curricular e mantém uma continuidade com a nomenclatura utilizada nas Aprendizagens 

Essenciais na área das TIC de Portugal para o 2.º CEB. 
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Ainda, com o objetivo de torná-lo mais acessível para apoiar o desenvolvimento 

e a avaliação das CD, o Referencial de competências digitais para alunos do 1.º CEB 

(versão 3) integra um novo componente estruturante: Exemplos de Evidências (Figura 

VII.3). Este componente foi motivado pelos resultados da etapa de Validação do 

protótipo do RCD, mas também se inspirou na Dimensão 5 do DigComp (Ferrari, 2013; 

Carretero Gomez et al., 2017), intitulada “Exemplos de uso sobre a aplicabilidade da 

competência a diferentes propósitos”. O objetivo é que estes Exemplos de Evidências 

ilustrem situações de mobilização de determinado conhecimento, capacidade ou atitude 

e possam apoiar os alunos, na identificação de suas competências, e os professores, na 

promoção e avaliação das competências digitais dos seus alunos.   

Figura VII.3  

Domínio I - Etapa I, do Referencial de competências digitais para alunos do 1.º CEB 

(versão 3)  

 

De seguida, apresentamos o Referencial de Competências Digitais para Alunos 

do 1.º CEB (versão 3), que integra o Dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à 

avaliação das CD dos alunos em foco neste estudo.  
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Versão final: Referencial de competências digitais para alunos do 1.º CEB  
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3. GLOSSÁRIO DE APOIO  

Com o propósito de apoiar a clarificação e a operacionalização das competências 

digitais, o Glossário, que também integra o Dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à 

avaliação das competências digitais dos 1.º CEB, clarifica termos e expressões 

relacionados à aprendizagem digital e às tecnologias digitais que, na etapa de Validação 

do Referencial, suscitaram dúvidas por parte dos professores ou foram sinalizadas como 

muito especializadas. Para a sua concretização, inspiramo-nos nos 

Glossários/Dicionários de apoio aos documentos curriculares da França (Ministère de 

l'Éducation nationale, de la Jeunesse et des Sports, 2019) e da Estônia (Haridus ja 

noorteamet, 2020), apresentados respetivamente no Capítulo II e IV.  

Uma vez que intencionamos que o Referencial de Competências Digitais seja 

acessível e tanto quanto possível de simples compreensão, o Glossário (Apêndice VII.1) 

integra 11 termos e expressões presentes no Referencial com suas respectivas definições, 

adaptadas de dicionários de língua portuguesa, dicionários de língua inglesa, glossários 

acadêmicos, além de estudos científicos e sites web de referência nesta temática. Este 

documento de apoio tem um caráter dinâmico e flexível, no sentido de ser vislumbrado 

como aberto ao acolhimento de novos termos que possam vir a ser importantes para os 

fins pretendidos. No Referencial, sinalizamos os termos que podem ser consultados no 

Glossário com o símbolo de uma lupa [🔍].  

4. MODELO DE ESTRATÉGIA DE APRENDIZAGEM E AVALIAÇÃO 

DAS COMPETÊNCIAS DIGITAIS DOS ALUNOS DO 1.º CEB 

O Modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação (EAA)40 das competências 

digitais dos alunos do 1.º CEB (Apêndice VII.2) que integra este Dispositivo visa ilustrar 

como se pode promover e/ou avaliar as competências digitais que estão definidas no 

Referencial de competências digitais para alunos do 1.º CEB (versão 3). Este Modelo de 

EAA se constitui de Missões e Atividades que, considerando a natureza das competências 

digitais que pretende promover ou aferir, requerem do aluno a resolução de um desafio 

face a uma situação-problema semelhante à realidade e, também, visam a recolha de 

informações sobre a percepção dos próprios alunos sobre uma determinada situação.  

Este Modelo de EAA visa apoiar os professores no desenvolvimento de atividades 

que possam promover as competências digitais dos alunos do 1.º CEB e, para além disso, 

pode servir à avaliação das competências digitais, tanto numa perspectiva sumativa 

 
40 O Modelo de EAA na sua versão online está disponível em: https://forms.gle/BhN5RgcNipqUWsTJA  

https://forms.gle/BhN5RgcNipqUWsTJA
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(aferir as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos ao final do ciclo), quanto numa 

perspectiva formativa (aferir as aprendizagens dos alunos ao longo do processo, com foco 

para a melhoria dos desempenhos).  

Inspirado nas características dos jogos de fuga, também conhecidos como Escape 

room educativos (Pereira & Moura, 2019; Diago Nebot & Ventura-Campos, 2017), e a 

partir de contributos da literatura especializada sobre o tema e do processo de validação 

conduzido com professores do 1.º CEB (Capítulo VI), chegou-se, neste estudo, à 

conclusão de que as estratégias para promoção e desenvolvimento de competências 

digitais deverão considerar 8 características-nucleares (Figura VII.4) que integramos no 

modelo de EAA e detalhamos de seguida:  

Figura VII.4 

Características do Modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1) Narrativa envolvente e real 

Uma das características do Modelo de EAA que propomos é a presença de uma 

narrativa que sirva como fio condutor da Estratégia e que se assemelhe a situações reais. 

Assim como é evidenciado por autores como Perrenoud (2001), Roldão (2003) e Zabala 

e Arnau (2010), parecem ser mais adequadas para o desenvolvimento e a avaliação de 

competências, as estratégias de aprendizagem e avaliação que criem ambientes de 

aprendizagem em que os alunos são “desafiados” a mobilizar o aprendido em situações 

semelhantes à realidade. Logo, o Modelo de EAA pode ser uma mais-valia para a 
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promoção e avaliação das competências digitais, uma vez que tem como características a 

presença de uma narrativa central envolvente e adequada aos desafios com tecnologias 

que o aluno do 1.º CEB pode encontrar em seu dia a dia.  

2) Atividades que estimulam a ação (conhecimentos e capacidades) 

Dentre o conjunto de características constituintes da EAA, tem-se a atenção para 

a adequação das atividades propostas às especificidades de cada um dos componentes da 

competência (conhecimentos, capacidades e atitudes). Conforme diferenciam Zabala e 

Arnau (2010) e, também, estudos que constituíram a fase de Pesquisa Preliminar 

(Iglesias-Rodríguez et al., 2021; Pereira & Moura, 2019, Reichert et al., 2020; Muñoz-

Repiso et al. 2019; García-Ruiz et al., 2014), as atividades constituintes da EAA que 

requerem mobilização de conceitos ou a realização de um procedimento para resolver 

uma situação-problema estão mais voltadas ao desenvolvimento e/ou avaliação dos 

conhecimentos e das capacidades. 

3) Atividades que consideram a autopercepção do aluno (atitudes) 

Ainda nesta perspectiva de adequar as atividades propostas à natureza da 

competência que se intenciona desenvolver e/ou avaliar, na impossibilidade de, neste 

Modelo de EAA que adotamos, recolher informações sem que o aluno saiba que está 

sendo observado, como propõem Zabala e Arnau (2010) para a aferição das atitudes, 

optamos por atividades que recolhessem a percepção que os alunos têm das suas próprias 

atitudes face a uma determinada situação apresentada, assim como fizeram Amor e 

Serrano (2019), Martinez-Abad et al. (2017), Inglesias-Rodríguez et al. (2021), Garcia-

Ruiz et al. (2020) e outros estudos apresentados no Capítulo IV.  

4) Missões articuladas entre si  

Uma outra característica da EAA que propomos é a concatenação entre as 

missões com o objetivo de dar sentido à Estratégia como um todo, manter a narrativa 

central e, sobretudo, envolver o aluno na resolução das situações-problema a partir de 

um sentido de continuidade entre elas. Como defendem os autores Wiggins e Mctighe 

(2005), uma atividade de aprendizagem deve ser envolvente para promover 

aprendizagens significativas, ou seja, deve colocar o aluno dentro de uma situação-

problema intelectualmente apelativa centrada em desafios provocadores. Logo, no 

sentido de promover este envolvimento do aluno com a EAA, acreditamos ser importante 

manter uma relação entre os desafios e, até mesmo, uma progressão sequencial entre 

eles alinhada à narrativa central da Estratégia.  
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5) Recursos visuais e interativos 

Para desenvolver aprendizagens verdadeiramente significativas no âmbito das 

competências digitais, acreditamos que o envolvimento do aluno (Wiggins & Mctighe, 

2005), como mencionado anteriormente, é fundamental. Nesse sentido, assumiu-se 

como característica transversal a todas as missões da EAA a incorporação de recursos 

visuais e interativos que pudessem tornar a Missão mais estimulante e verossímil. 

6) Feedbacks intermédios 

Ainda, à luz das características dos jogos de fuga (Pereira & Moura, 2019; Diago 

Nebot & Ventura-Campos, 2017), como característica deste Modelo de EAA tem-se a 

presença de feedbacks aos alunos após a realização de cada uma das missões que 

constituem a EAA. Nesse mesmo sentido, dentre as características de atividades de 

aprendizagem que podem ser efetivas e envolventes para o aluno, colaborando com a 

promoção de aprendizagens significativas, Wiggins e Mctighe (2005) assinalam a 

presença de feedbacks ao longo do processo.  

7) Diversidade de CD do domínio de competência digital em foco  

Uma outra característica deste Modelo de EAA é a abrangência e a diversidade de 

competências digitais do domínio selecionado para ser o foco da Estratégia, para que se 

possa, de fato, com a EAA desenvolver e avaliar o Domínio de CD em foco. Para que uma 

estratégia possa verdadeiramente estar ao serviço da promoção e da avaliação das 

competências digitais de um domínio, não é aconselhável que esta privilegia apenas uma 

ou duas competências digitais do domínio selecionado. Acreditamos que a EAA deve 

contemplar mais de metade das CD definidas para a uma determinada etapa (Etapa I ou 

II do Referencial) do Domínio de competência digital privilegiado. 

8) Articulação com CD de outros domínios de competência digital 

Como vimos nos estudos sobre a avaliação das competências digitais dos alunos 

conduzidos por Amor e Serrano (2019), Baterna et al. (2020), Reichert et al. (2020), 

García-Valcárcel Muñoz-Repiso et al. (2019) e Casillas-Martín et al. (2020), é comum 

haver a integração de diferentes domínios de competência digital em um mesmo 

instrumento de avaliação, uma vez que deve ser considerada a interdependência e 

complementaridade entre as competências digitais que são mobilizadas em atividades 

do cotidiano com tecnologias. Logo, neste Modelo de EAA, ainda que tenha como foco 

um domínio principal, é desejável a integração com competências digitais de outros 
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domínios, como comumente se dá em situações reais.  

Ressaltamos que, sem prescindir do princípio de autonomia do professor, o 

próprio Modelo de EAA que integra este dispositivo e as suas características devem ser 

entendidos como uma base/referência para que os professores possam construir suas 

próprias estratégias adequadas à finalidade de promover e aferir as competências digitais 

dos seus alunos ao longo do 1.º CEB. 

Nesta linha, para apoiar os professores na construção de novas estratégias à 

semelhança do Modelo de EAA, com base nos resultados da etapa de Validação (ver 

Capítulo VI), aprimoramos o Modelo de Planificação (Ver Apêndice VII.3) integrando 

rubricas explicativas e novas categorias, como, por exemplo, as “Competências Digitais” 

e as “Aprendizagens Essenciais” para cada uma das atividades. Como verificamos que 

houve uma aparente dificuldade por parte dos professores no que se refere à apropriação 

das competências digitais do Referencial de Competências Digitais (versão 2) e uma 

dificuldade em criar atividades pertinentes para promover e aferir estas CD, para além 

das alterações e complementações feitas diretamente no Referencial, acreditamos que as 

alterações no Modelo de Planificação poderão ser uma mais-valia para colmatar estes 

constrangimentos.  

Figura VII.5 

Recorte do Modelo de Planificação de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação 
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CAPÍTULO VIII  
CONCLUSÕES 

 

 

 

 

 

NOTA INTRODUTÓRIA 

Neste capítulo conclusivo, discutimos os resultados apresentados nos capítulos 

anteriores, articulando-os com as questões de investigação e os objetivos subjacentes a 

este estudo. Além disso, refletimos sobre o dispositivo a que se chegou ao final deste 

estudo, à luz das teorias e conceitos que sistematizamos no Enquadramento Teórico, mas 

relacionando-os com os documentos e orientações europeus e nacionais, a que fizemos 

referência não apenas no levantamento teórico inicial, mas também na etapa de Pesquisa 

Preliminar. Ainda, dedicamos um segundo ponto à articulação explícita entre o percurso 

metodológico e os resultados deste estudo com a questão da inovação educacional. 

Expomos, de seguida, as principais limitações deste estudo e, por fim, apresentamos 

algumas implicações e desenvolvimentos que podem motivar investigações futuras sobre 

a temática.  
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1. RESPOSTA ÀS QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO 

Apresentados os resultados e contribuições de cada uma das etapas do estudo em 

seus respectivos capítulos, debruçamo-nos nesta seção sobre os aspectos que, do nosso 

ponto de vista, são mais significativos, procurando estabelecer uma relação, também, 

com as questões de investigação e os objetivos traçados para este estudo. Nesse sentido, 

organizamos as nossas considerações em torno de três eixos: as competências digitais a 

desenvolver e avaliar ao longo do 1.º CEB, as estratégias para desenvolver e avaliar as CD 

ao longo do 1.º CEB e, por fim, os documentos para apoiar a clarificação e 

operacionalização das CD. 

1.1 Competências digitais a desenvolver e avaliar ao longo do 1.º CEB 

Em resposta à primeira questão de investigação (Que competências digitais 

devem ser desenvolvidas e avaliadas ao longo do 1.º Ciclo do Ensino Básico?), a partir 

do processo de mapeamento teórico e curricular em conjugação com os ciclos de 

aprimoramento e validação conduzidos neste estudo, chegou-se a um conjunto de 48 

competências digitais, sendo 22 competências visadas para os dois primeiros anos deste 

ciclo de escolaridade e 26 competências visadas para os dois últimos anos de 

escolaridade do 1.º CEB. Por razões de coerência curricular41, este conjunto de 

competências digitais consideradas pertinentes de serem desenvolvidas e avaliadas ao 

longo do 1.º CEB foram, no nosso estudo, organizadas em 4 domínios de competência 

digital: (1) Segurança, Responsabilidade e Respeito; (2) Investigar e Pesquisar; (3) 

Comunicar e Colaborar; e (4) Criar e Inovar. A organização de competências em cada 

domínio atendem ao foco pretendido em cada caso como se explicita seguidamente de 

forma mais detalhada: 

1) Segurança, Responsabilidade e Respeito 

À luz de documentos orientadores europeus, como o DigComp, da investigação 

recente (Casillas-Martín et al., 2020; García-Valcárcel Muñoz-Repiso et al., 2019; 

García-Ruiz et al., 2014) e de documentos curriculares de diversos países (Council for the 

Curriculum, Examinations & Assessment, 2019; Haridus ja noorteamet, 2020; Ministry 

of Education, Science and Culture, 2014; ), que reforçam a necessidade de preparar os 

cidadãos para serem capazes de proteger seus dispositivos, suas informações e dados 

pessoais e, ainda, proteger não só a sua própria saúde, como também o meio em que 

 
41 Importa sublinhar que estes domínios e suas designações atendem ao princípio de coerência curricular e 

mantêm uma continuidade com a nomenclatura utilizada nas Aprendizagens Essenciais na área das TIC 

para o 2.º CEB em Portugal, contexto de desenvolvimento desta investigação. 
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vivem, identificamos um total de 13 competências digitais para os alunos do 1.º CEB no 

domínio que intitulamos “Segurança, Responsabilidade e Respeito”. Este conjunto de 

competências digitais que organizamos neste domínio refere-se à capacidade do aluno 

de utilizar as ferramentas e recursos digitais com segurança e consciência, respeitando 

as normas de utilização e de comportamento previamente definidas.  

2) Investigar e Pesquisar 

Dada a presença em todos os documentos curriculares nacionais analisados no 

mapeamento curricular e a expressividade nos estudos integrantes do mapeamento 

teórico (Capítulo IV), os conhecimentos, capacidades e atitudes relacionados com a 

literacia de informação e dados foram considerados relevantes de serem desenvolvidos e 

avaliados ao longo do 1.º CEB. No domínio a que chamamos de “Investigar e Pesquisar”, 

reunimos um total de 13 competências digitais que se relacionam com a capacidade de 

pesquisar, selecionar, analisar e organizar a informação, com tecnologias apropriadas 

para este fim, no contexto de atividades de pesquisa. 

3) Comunicar e Colaborar 

Assim como as competências relacionadas com a pesquisa online, as 

competências digitais referentes à comunicação online e à colaboração em ambientes 

digitais também se fizeram presentes em todos os documentos curriculares nacionais 

analisados (Capítulo IV). São indicadas, também, no Quadro Europeu de Competência 

Digital para os Cidadãos (DigComp) e em estudos recentes como os de Amor e Serrano 

(2019), Inglesias-Rodríguez et al. (2021), Baterna et al. (2020), Reichert et al. (2020), 

Rodríguez-Groba et al. (2021), García-Valcárcel Muñoz-Repiso et al. (2019) e Casillas-

Martín et al. (2020). Nesta linha, reunimos, no domínio que chamamos de “Comunicar 

e Colaborar”, 10 competências digitais para os alunos do 1.º CEB relacionadas com a 

capacidade de comunicar e colaborar usando ferramentas e ambientes de comunicação 

online previamente selecionados.  

4) Criar e Inovar 

Ainda, identificamos 12 competências digitais para serem desenvolvidas e 

avaliadas ao longo do 1. º CEB relacionadas com a capacidade de usar tecnologias digitais 

e objetos tangíveis apropriados para gerar ideias, criar conteúdos digitais e encontrar 

soluções para a resolução de problemas. Em alinhamento com o DigComp 2.1, que 

ressalta a importância dos cidadãos desenvolverem capacidades relacionadas com a 

criação de conteúdo digital (área de competência 3 do DigComp 2.1) e a resolução de 
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problemas com tecnologias (área de competência 5 do DigComp 2.1), este conjunto de 

competências que reunimos para o domínio Criar e Inovar reforçam, desde os primeiros 

anos do 1.º CEB, com autonomia crescente ao longo dos anos deste ciclo de escolaridade, 

a importância de se promover entre os alunos o desenvolvimento de soluções, a produção 

de conteúdos, articulando com a ética neste processo de produção criativa com 

tecnologias.  

Por fim, importa referir que estas 48 competências digitais identificadas foram 

organizadas no Referencial de Competências Digitais para Alunos do 1.º CEB (versão 3), 

peça-chave importante do dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação em foco 

neste estudo e que pode ser consultado no Capítulo VII desta dissertação.  

1.2 Estratégias para desenvolver e avaliar as CD ao longo do 1.º CEB 

Partindo do que a literatura especializada já realça sobre o desenvolvimento e a 

avaliação das competências no contexto educacional, em conjunto com os contributos 

decorrentes do processo de validação dos protótipos realizado pelos professores do 1.º 

CEB participantes neste estudo (Capítulo VI), foi possível chegar a uma resposta para a 

segunda questão de investigação: Que estratégias são mais adequadas para 

desenvolver e avaliar as competências digitais dos alunos do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico? 

Concluímos que as estratégias (ou atividades/tarefas) mais adequadas para a 

promoção e/ou aferição das competências digitais dos alunos do 1.º CEB  são aquelas 

que proporcionam aos alunos uma participação ativa (Vieira & Tenreiro Viera, 2005; 

Wiggins & Mctighe, 2005; Zabala & Arnau, 2010; OECD, 2017), uma mobilização de 

competências a partir de uma situação análoga à realidade (Perrenoud, 2001; Roldão, 

2003; Zabala & Arnau, 2010), mediada por  feedbacks formativos ao longo da realização 

da estratégia (Wiggins & Mctighe, 2005). Acrescenta-se que, para serem adequadas aos 

propósitos visados, as estratégias precisam assumir determinadas características42 a 

depender dos componentes das competências (componentes conceituais, 

 
42 Relembramos que, para Zabala e Arnau (2010), as atividades elaboradas para a avaliação de competências 

devem assumir características específicas em função dos componentes da competência que vise aferir. 

Como apresentamos no Capítulo II (p. 29), para estes autores, as atividades de avaliação de algum conteúdo 

conceitual devem promover cenários em que o aluno mobilize determinado conceito para a resolução de 

conflitos (ex. trabalhos de equipe, debates, exposições). Já as atividades de avaliação de algum conteúdo 

procedimental devem buscar promover situações-problema (normalmente em atividades abertas) em que o 

aluno deve utilizá-lo para que o professor realize uma observação sistemática do seu processo. Ainda, as 

atividades de avaliação de algum conteúdo atitudinal devem colocar o aluno face a situação sem que saiba 

que está sendo observado. 



Capítulo VIII | Conclusões 

126 

 

procedimentais e atitudinais) que pretendam promover ou aferir (Zabala & Arnau, 

2010). 

Para além destes aspectos, as estratégias que visam a promoção de aprendizagens 

significativas sobre os componentes das competências digitais devem tirar partido das 

tecnologias digitais como “ferramentas cognitivas” (Jonassen, 2007). Ao encontro do que 

defende este autor, concluímos que estratégias (atividades e/ou tarefas) que impliquem 

a utilização de tecnologias digitais para resolver desafios e interagir com recursos visuais 

e interativos podem sim ser uma mais-valia, inclusivamente no contexto do 1.º CEB, para 

a construção de novas e significativas aprendizagens no âmbito das competências 

digitais. Assim, as estratégias mais adequadas são aquelas que colocam o aluno em uma 

posição em que aprende com as tecnologias, rentabilizando-as em prol do 

desenvolvimento de competências consideradas úteis e socialmente relevantes. 

A fim de apresentar uma proposta de concretização dos princípios 

supramencionados, construímos o Modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação 

de competências digitais dos alunos do 1.º CEB (Capítulo VII), que integra o dispositivo 

em foco neste estudo. Este modelo de EAA vai ao encontro destes aspectos que 

concluímos serem relevantes para a criação de uma estratégia adequada à promoção e 

aferição de CD, os quais se consubstanciaram em 8 características nucleares que 

integram este Modelo: (1) Narrativa envolvente e real; (2) Atividades que estimulam a 

ação (conhecimentos e capacidades); (3) Atividades que consideram a autopercepção do 

aluno (atitudes); (4) Missões articuladas entre si; (5) Recursos visuais e interativos; (6) 

Feedbacks intermédios; (7) Diversidade de CD do domínio de competência digital em 

foco; e (8) Articulação com CD de outros domínios de competência digital. 

1.3 Documentos para apoiar a clarificação e operacionalização das CD 

Por fim, em relação à terceira questão de investigação (Que documento(s) de 

apoio à gestão curricular pode(m) ajudar a clarificar/operacionalizar as competências 

digitais que os alunos devem desenvolver ao longo do 1.º Ciclo do Ensino Básico?), com 

base no enquadramento teórico (Capítulo II) e no mapeamento curricular realizado na 

etapa de Pesquisa Preliminar (Capítulo IV), foi possível perceber que há uma grande 

diversidade de documentos elaborados para apoiar os professores na integração 

curricular das tecnologias digitais, na promoção e na avaliação das competências digitais 

dos alunos.  

No contexto da Irlanda do Norte, da França, como forma de apoiar o trabalho 

docente, são disponibilizados exemplos de estratégias de ensino e aprendizagem que 
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podem ser replicadas ou podem servir de inspiração para a promoção e avaliação das 

competências digitais dos alunos mais novos. Já no contexto da Escócia, como forma de 

clarificar/operacionalizar as competências digitais dos alunos mais novos, para além de 

um documento que discrimine estas competências, são disponibilizadas referências 

(benchmarks) para os professores que indicam a mobilização das respectivas 

competências. Além destes exemplos de documentos de apoio, na Estônia43 e na 

França44, foram criados dicionários e glossários com termos relativos às tecnologias 

digitais que clarificam termos e expressões presentes nas orientações curriculares que 

indicam as competências digitais a serem promovidas e avaliadas. 

  Apesar da dificuldade ainda persistente por parte dos professores em promover 

e aferir as competências digitais (Costa, 2010; Cruz, 2014; Dias-Trindade et al., 2021a; 

Fradão, 2020), há países que apenas indicam que competências devem ser 

desenvolvidas, sem acrescentar ao currículo formal, documentos que possam apoiar os 

professores na utilização das tecnologias de forma transversal e na promoção destas 

competências consideradas importantes para os cidadãos da sociedade atual altamente 

tecnológica. Por exemplo, no contexto de Portugal, no currículo formal para o 1.º CEB, 

há, apenas, as orientações curriculares para as TIC no 1.º CEB, ficando a cargo dos 

docentes a transposição destas orientações para a sua prática com os seus alunos.  

Semelhantemente, na Letônia, como apresentamos no Capítulo IV, são apenas definidos 

os conhecimentos que devem ser desenvolvido no âmbito das tecnologias, sem outros 

documentos para apoiar o ensino e a aprendizagem desta área.  

Logo, no âmbito do dispositivo de apoio ao desenvolvimento e à avaliação das 

competências digitais em foco nesta investigação e à luz das iniciativas já existentes em 

contexto europeu, criamos um Glossário (Figura VIII.1), que se encontra no Apêndice 

VII.1, com o propósito de apoiar a clarificação de termos e expressões utilizadas na 

redação das competências digitais do Referencial.  

 

 

 
43 De entre os documentos curriculares analisados na etapa de Pesquisa Preliminar, importa referir que o 

chamado Modelo de Competência Digital da Estônia (Haridus ja noorteamet, 2020) é complementado por 

um Dicionário online de termos e expressões relativas às tecnologias digitais, o qual se encontra disponível 

em: https://digipadevus.ee/sonastik/#sonastik  
44 O Documento de apoio – Implementação do Quadro de Referência das Competências Digitais (Ministère 

de l'Éducation nationale, de la Jeunesse et des Sports, 2019) integra, para além das Fichas de Uso (ver 

Capítulo II), um Glossário com termos e expressões relacionados às tecnologias digitais para apoiar a 

compreensão das competências digitais presentes no Quadro de Referência das Competências Digitais e a 

criação de atividades e cenários de aprendizagem pelos professores. Este documento se encontra disponível 

em: https://eduscol.education.fr/document/20404/download#page=101&zoom=100,0,0  

https://digipadevus.ee/sonastik/#sonastik
https://eduscol.education.fr/document/20404/download#page=101&zoom=100,0,0
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Figura VIII.1  

Definição da expressão “Ambiente Digital” no Glossário 

 

 

 

 

Ainda, face às poucas orientações voltadas à avaliação das competências digitais 

(Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2019) e diante dos resultados da etapa de 

Validação, em que um número expressivo de missões dos Exemplos de EAA criados pelos 

professores não foi considerado pertinente para promover o desenvolvimento e a 

avaliação da competência digital a que se dirigia, acreditamos que eram necessários 

documentos de apoio ou o aprimoramento dos documentos já criados, no sentido de 

ajudar na compreensão das competências digitais e a sua transposição para atividades. 

À luz do que já consta em documentos como o DigComp (Ferrari, 2013), cuja Dimensão 

5 é dedicada aos exemplos de uso que remetem à aplicabilidade da competência em 

diferentes situações, integramos ao Referencial de Competências Digitais um 

componente intitulado “Exemplos de Evidências”, como se ilustra na Figura VIII.2. 

Figura VIII.2  

Subdomínios, competências e exemplos de evidência do Domínio III (Comunicar e 

Colaborar) – Etapa I 

 

Em síntese, no que respeita aos documentos de apoio, é importante salientar que 

o Referencial, para além de identificar as competências digitais que devem ser 

desenvolvidas e avaliadas, também poderá, através dos Exemplos de Evidência, fornecer 

pistas para o professor ou até mesmo para o próprio aluno, num cenário de 
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autoavaliação, de manifestações da mobilização de determinado conhecimento, 

capacidade ou atitude no âmbito do digital. 

2. REFLEXÕES EM TORNO DA INOVAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

Este estudo desenvolveu-se a partir de um percurso metodológico alinhado aos 

princípios da Investigação Baseada em Design (IBD). Considerada por diferentes autores 

como uma metodologia promissora para o desenvolvimento de ambientes de 

aprendizagem inovadores, o grupo de investigadores do Design-Based Research 

Collective (2003) sublinha que a IBD propicia um contexto de investigação interativo 

entre os investigadores e profissionais do terreno, o que potencializa a capacidade de 

desenvolver soluções inovadoras. Logo, o próprio percurso metodológico adotado poderá 

inspirar e contribuir para outras investigações que visem a produção de teorias e criação 

de soluções inovadoras no campo da educação, em contraponto às investigações mais 

tradicionais que, como notam Ponte et al. (2016, p. 82), muitas vezes restringem-se “ao 

teste de teorias já existentes ou comprovação dos bons resultados a que a inovação 

supostamente conduz”.  

Lançando um olhar especificamente sobre o dispositivo de apoio ao 

desenvolvimento e à avaliação das competências digitais desenvolvido neste estudo, 

importa referir que partimos da concepção de que o dispositivo de apoio em foco neste 

estudo, para ser enquadrado como uma solução inovadora, deveria se configurar como 

uma nova possibilidade para apoiar a promoção e a avaliação de competências digitais 

dos alunos em contexto escolar. Isso porque, em linha com a teoria da inovação 

educacional desenvolvida por Fullan (2007), estaríamos naturalmente a lidar com a 

utilização de materiais e recursos novos ou revisados (materiais curriculares ou 

tecnologias, por exemplo e a adoção de novas abordagens de ensino (novas estratégias 

ou atividades, por exemplo). 

 Cientes de que apenas a presença das tecnologias não implicaria uma inovação, 

ensejamos que o dispositivo em foco pudesse, de fato, colaborar para a superação de 

dificuldades relativas ao ensino e aprendizagem das competências digitais, indo ao 

encontro do que afirmam Kirkland e Sutch (2009, p. 10): “a prática de criar soluções para 

problemas em nível micro é um ato de inovação”. Nesta linha, o construto inovador que 

aqui apresentamos está intencional e deliberadamente ao serviço da melhoria dos 

proessos de ensino e aprendizagem, especificamente no âmbito das competências 

digitais (Jesus & Azevedo, 2020). Acreditamos que o dispositivo de apoio a que 

chegamos, resultante de um extenso processo de mapeamento teórico e curricular, 

desenvolvimento de protótipos e respectiva validação, pode apoiar os professores que 
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desejem promover e aferir as competências digitais dos seus alunos mais novos e, 

consequentemente, contribuir para uma melhoria das aprendizagens dos alunos, a 

motivação central, ainda que implícita, desta investigação.  

Diferentemente das inovações educativas desenvolvidas numa perspectiva top-

down, isto é, modelos ou recursos criados por intervenientes que estão no topo do 

sistema educativo para serem implementadas na base (no nível micro), optamos pelo 

desenvolvimento de uma solução estreitamente relacionada com o contexto, 

acomodando a percepção de especialistas sobre o construto, mas valorizando 

concomitantemente a interação com os professores que estão no terreno. Uma vez que 

“as práticas inovadoras não são dissociáveis do seu contexto” (Perrenoud, 2002, p. 90), 

a abordagem metodológica escolhida de cariz intervencionista, pragmática e interativa 

contribui para este desiderato.  

Neste estudo, portanto, sem a pretensão de oferecer respostas ou soluções 

definitivas, assumiu-se uma visão de que a melhoria que se deseja alcançar – 

diretamente relacionada à inovação – ganha forma na responsabilidade partilhada e na 

reflexão acerca do que ensinar e do como o fazer (Bolívar, 2003). Nesta linha, tendo em 

conta a natureza processual da inovação (Cros, 2001), procuramos contribuir para 

auxiliar a promoção e a avaliação de competências digitais dos alunos mais novos, face à 

escassez de investigações recentes com este propósito, mas também intencionamos que 

este estudo possa servir como ponto de partida para novas soluções e aprimoramentos 

que ainda são necessários para colmatar esta problemática.  

3. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

Como naturalmente acontece na investigação, o presente estudo não decorreu 

isento de limitações e dificuldades a vários níveis. Para além da discrepância entre o 

tempo disponível para a realização do Mestrado e o investimento necessário para a 

concretização de um estudo desta natureza, vimo-nos condicionados pelos 

constrangimentos oriundos do período de isolamento devido à pandemia do COVID-19 

que postergou a aproximação com o terreno, elemento essencial para a definição do 

design e para a concretização dos propósitos da investigação.  

Especificamente em relação à etapa de Pesquisa Preliminar, por razões de tempo, 

foi preciso limitar a Revisão Sistemática da Literatura a três bases de dados, o que 

reconhecemos que foi um número limitado, podendo ser ampliado para se ter acesso a 

mais estudos sobre a temática. De destacar, ainda, que não encontramos um número 

suficiente de estudos voltados ao desenvolvimento e à avaliação das competências 
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digitais especificamente dos alunos mais novos (1.º CEB) que nos permitisse fazer um 

enquadramento conceitual robusto e direcionado às especificidades deste nível de 

ensino. Tivemos que recorrer, portanto, a estudos que abordavam o desenvolvimento e 

a avaliação de competências digitais em outros níveis de ensino, cientes das limitações 

que isso acarretou para o desenvolvimento do Dispositivo em questão neste estudo. 

Apesar disso, a percepção de se estar diante de uma questão pouco explorada, fez-se 

acompanhar de uma motivação em, com este estudo, contribuir para o tema da 

promoção e da avaliação das competências digitais no âmbito do 1.º CEB. 

Ao nível da Validação dos protótipos, uma limitação desta etapa pode resultar do 

reduzido número de especialistas (n=3 em 10 convites realizados) que colaborou com a 

validação do Referencial de Competências Digitais (RCD). Uma vez que foi solicitado aos 

especialistas a colaboração para a validação do RCD no período de fim de ano letivo, é 

possível que este não tenha sido o momento mais adequado para contar com este apoio. 

Além disso, no que se refere aos instrumentos de recolha e aos procedimentos de análise 

das apreciações dos especialistas acerca do RCD, esta etapa poderia ter se beneficiado de 

instrumentos e técnicas de natureza quantitativa e não só qualitativa, que nos poderiam 

indicar outros aspectos e complementar a análise realizada.  

Por fim, o fato de não termos testado a Estratégia de Aprendizagem e Avaliação 

em terreno e termos restringido a sua validação à percepção e apropriação do Modelo 

pelos professores pode ser entendido como uma limitação. Apesar de não figurar entre 

os propósitos definidos para este estudo, efetivamente, teria sido uma mais-valia poder 

observar, em contexto prático, a utilização da Estratégia de Aprendizagem e Avaliação 

na promoção e na avaliação das competências digitais do 1.º CEB, permitindo-nos uma 

maior riqueza de informações sobre a validade desta Estratégia. Entretanto, estes e 

outros constrangimentos apontados podem, certamente, ser pontos de partida para mais 

e melhores desenvolvimentos sobre a promoção e a avaliação das competências digitais 

dos alunos do 1.º CEB. 

4. IMPLICAÇÕES E DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 

Este estudo agrega elementos de interesse para o conhecimento acerca do estado 

da arte no âmbito do desenvolvimento e da avaliação de CD em contexto escolar, a partir 

da exploração de estudos recentes e de documentos curriculares de diferentes países 

europeus. Por ainda ser uma temática pouco explorada no contexto do 1.º CEB, esta 

investigação termina por fornecer pistas concretas para apoiar o desenvolvimento e a 

avaliação de competências digitais neste nível de ensino, além de reunir um conjunto de 

princípios do design que pode servir de inspiração para o desenvolvimento de novos 
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dispositivos educativos com esta finalidade ou com propósitos afins. 

Nas implicações suscitadas por esta investigação, destaca-se a necessidade de 

privilegiar a integração das tecnologias digitais e o desenvolvimento das competências a 

elas associadas no currículo do 1.º CEB. Assumindo os diferentes níveis de decisão 

curricular (Gaspar & Roldão, 2007; Roldão e Almeida, 2018), acreditamos ser 

importante refletir sobre alguns aspecto como: 

(i) No nível macro, parece haver a necessidade de um olhar acautelado da tutela 

para as Orientações e documentos curriculares que se dedicam a explicitar as 

competências digitais esperadas no 1.º CEB com o propósito de desenvolver novos ou 

aprimorar os já existentes, uma vez que ainda são escassas as indicações específicas para 

a avaliação das competências e a operacionalização das mesmas em contexto pedagógico. 

Sem diminuir a importância que representa a presença das competências digitais nestes 

programas e orientações curriculares nacionais, importa também haver um contínuo 

investimento em documentos de apoio à gestão curricular em conformidade com as 

orientações já existentes para que auxiliar o desenvolvimento intencional destas 

competências nas salas de aula; 

(ii) No nível meso, parece haver uma necessidade das instituições escolares 

debaterem sobre o desenvolvimento e a avaliação das competências digitais no 1.º CEB 

e sobre como integrar as tecnologias digitais no currículo deste nível de ensino, 

assumindo e partilhando esta responsabilidade com os professores. Uma tomada de 

consciência institucional em relação à importância do desenvolvimento e da avaliação 

das competências digitais poderá ser promotora de mudança e agregadora dos diversos 

intervenientes envolvidos neste processo; 

(iii) No nível micro, parece haver uma necessidade do próprio professor de 

desenvolver um caminho de aprofundamento da natureza das competências digitais e de 

exemplos de atividades que podem servir para promover tais competências com os seus 

alunos à semelhança da promoção e da monitorização que fazem com as competências 

de outras áreas do currículo. Este percurso pode ser suportado por projetos de 

investigação-ação que se interessem por esta temática e, também, pelos Centros de 

Formação de Professores com ações de formação dedicadas especificamente às 

competências digitais considerando as especificidades do 1.º CEB.  

Face a estas e outras implicações que podem ser suscitadas por este estudo, 

concluímos com o desejo de que o caminho aqui percorrido possa servir como base e 

ponto de partida para mais e melhores investigações dedicadas ao desenvolvimento e à 
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avaliação das competências digitais, especificamente no âmbito do 1.º CEB, tendo em 

conta que o verdadeiro propósito é que os alunos possam se beneficiar do potencial 

pedagógico das tecnologias digitais e desenvolverem as competências que lhes serão 

requeridas pela sociedade do séc. XXI.  
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Apêndice III.1 

Artigos constituintes do corpus da RSL 

TÍTULO DOS ARTIGOS CIENTÍFICOS REFERÊNCIAS 

An evaluation of Primary-School pupils' Digital Competence Amor Almedina & Serrano Rodríguez (2019) 

Assessment and innovation in information literacy in 
secondary schools Martínez-Abad et al. (2017) 

Design, validation and implementation of a questionnaire to 
assess teenagers’ digital competence in the area of 
communication in digital environments 

Iglesias-Rodríguez et al. (2021) 

Media Literacy in Primary Education. International 
perspective of level of literacy competence  Garcia-Ruiz et al. (2020) 

Psychometric validation of an information literacy assessment 
tool in secondary education Bielba Calvo et al. (2016) 

Validación de prueba para evaluar la competencia digital en el 
área de resolución de problemas en estudiantes de educación 
obligatoria 

Cabezas-González et al. (2021) 

Media competence in Spanish secondary school students. 
Assessing instrumental and critical thinking skills in digital 
contexts 

Pérez Rodríguez et al. (2019) 

Assessing media literacy competences: A study with 
Portuguese young people Pereira & Moura (2019) 

Digital Literacy of STEM Senior High School Students: Basis 
for Enhancement Program Baterna et al. (2020) 

Exploring the Structure of Digital Literacy Competence 
Assessed Using Authentic Software Applications Reichert et al. (2020) 

Investigating the Relationship between Students' Digital 
Literacy and Their Attitude towards Using ICT Jan (2018) 

Lights and Shadows in the e-Communication of Galician Pre-
Teens Rodríguez-Groba et al. (2021) 

Validation of an Indicator Model (INCODIES) for Assessing 
Student Digits Competence in Basic Education García-Valcárcel Muñoz-Repiso et al. (2020) 

Psychometric analysis of a test to assess the digital competence 
of compulsory education students Casillas-Martín et al. (2020)  

Evaluación de las competencias digitales sobre seguridad de 
los estudiantes de Educación Básica García-Valcárcel Muñoz-Repiso et al. (2019) 

Propuesta de un Instrumento de Evaluación para Medir el 
grado de Competencia Mediática en la etapa de Educacion 
Infantil. 

García-Ruiz et al. (2014) 
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Apêndice III.2 

Distribuição de frequências absolutas e relativas, por categoria e subcategoria do 
Mapeamento dos contributos teóricos 

 

SISTEMA DE CATEGORIAS – MAPEAMENTO DOS CONTRIBUTOS TEÓRICOS 

Categorias / Def. Operacional Subcategorias Freq. % 

1. Que competências digitais são 
avaliadas?  
 
Referências explícitas aos domínios 
de competência e competências 
digitais específicas abrangidas e 
privilegiadas pelos estudos 
analisados. 

1.1 Literacia de informação e dados 8 25,8 

1.2 Comunicação e colaboração 7 22,5 

1.3 Criação de conteúdo 4 12,9 

1.4 Segurança 3 9,6 

1.5 Resolução de problemas 4 12,9 

1.6 Outros 4 12,9 

1.7 Não especifica 1 3,2 

TOTAL 31 100 

2. Como é que as competências 
digitais são avaliadas?  
 
Referências explícitas às formas 
utilizadas para aferir as CD dos 
alunos nos instrumentos 
apresentados nos estudos analisados. 

2.1 Autopercepção sobre as atividades e 
conhecimentos no âmbito das tecnologias 

10 52,6 

2.2 Simulação de problemas reais 
envolvendo as tecnologias 

9 47,3 

TOTAL 19 100 

3. Qual o propósito de avaliar as 
competências digitais?  
 
Referências explícitas aos propósitos 
associados à avaliação das CD dos 
alunos em contexto de escolaridade 
obrigatória nos estudos analisados. 

3.1 Medir nível de proficiência 12 57,1 

3.2 Melhorar estratégias educativas 3 14,2 

3.3 Examinar o efeito de determinadas variáveis 6 28,5 

TOTAL 21 100 

4. Que referenciais suportam a 
construção dos instrumentos de 
avaliação? 
 
Referências explícitas aos domínios 
de competência e competências 
digitais específicas abrangidas e 
privilegiadas como objeto de 
avaliação pelos estudos analisados. 

4.1 DigComp 7 41,1 

4.2 Documentos curriculares nacionais 2 11,7 

4.3 Investigações anteriores 6 35,2 

4.4 Outros 2 11,7 

TOTAL 17 100 
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Apêndice III.3. 
Tabela de Avaliação do RCD (versão 2) pelos especialistas 

 
Nota. Este material completo se encontra acessível online neste link.  

https://drive.google.com/file/d/1Iw_IQTqn_0f6QqpQdST_xlOhW4N4nH3F/view?usp=share_link
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Apêndice III.4.  
Tabela de Apreciação das EAA produzidas pelos professores  
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Apêndice V.1 
Protótipo do Referencial de Competências Digitais para Alunos do 1. CEB (RCD versão 2)  

 
Nota. Este material completo se encontra acessível online neste link. 

 

 

 

 

 

 

https://drive.google.com/file/d/1KU00gt_cGibah4WViQVY1hJOuO9DDnk9/view?usp=share_link
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Apêndice V.2  
Protótipo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação 

 
Nota. Este material completo se encontra acessível online neste link. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://drive.google.com/file/d/1o0IWSL0s1PzX9HLQFCBverguSMlkCmZt/view?usp=share_link
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Apêndice VI.1  
Exemplo de uma Estratégia de Aprendizagem e Avaliação produzida pelos professores 

 
 

Nota. Este material completo se encontra acessível online neste link. 
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Apêndice VI.2  
Exemplo de uma apreciação de um Exemplo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação 
produzido pelos professores 
 

 
Nota. Este material completo se encontra acessível online neste link. 
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Apêndice VII.1  
Glossário de apoio ao RCD 
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Apêndice VII.2 
Modelo de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação  

 

 
Nota. Este material completo se encontra acessível online neste link. 

https://drive.google.com/file/d/1vPyVtCEc9Gh8AtGeGu0AqJzIEzSZV9RI/view?usp=share_link
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Apêndice VII.3 
Modelo de Planificação de Estratégia de Aprendizagem e Avaliação 
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Por razões ecológicas, o material supramencionado está acessível online, em formato PDF. 
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Anexo III.1 

Referencial de Competências Digitais para Alunos do 1.º CEB - versão 1 (Cruz et al., 2022a) 

 
 

 
Nota. Este material completo se encontra acessível online neste link. 

https://drive.google.com/file/d/1cp7boFLda25uEvK1AVWiRrHAxx_puFJx/view?usp=share_link

